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Proposta consistente para a 
formação de verdadeiros discípulos

e missionários de Jesus Cristo.
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maior com Jesus na Eucaristia, e a alegria do surgimento de Jesus.
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Caros leitores e leitoras,
Graça e paz!

A Campanha da Fraternidade (CF) de 
2015 traz como tema “Fraternidade: Igreja e 
sociedade” e lema “Eu vim para servir” (cf. Mc 
10,45). A escolha desse tema teve como obje-
tivo inserir a campanha nas comemorações do 
jubileu do Concílio Vaticano II, com base nas 
reflexões propostas pela Constituição Dogmá-
tica Lumen Gentium e pela Constituição Pasto-
ral Gaudium et Spes, que tratam da missão da 
Igreja no mundo. Podemos dizer que a ecle-
siologia e o esforço pela renovação da Igreja 
perpassam não apenas esses dois, mas todos 
os documentos do concílio, o qual foi eminen-
temente eclesiológico. A própria CF nasceu 
dos esforços de renovação suscitados pelo Va-
ticano II. Lembramos que as primeiras campa-
nhas propuseram uma temática mais eclesial e 
depois houve uma série de campanhas de te-
mática social, manifestando uma compreen-
são da Igreja como servidora da sociedade e da 
humanidade para a promoção da justiça do 
Reino de Deus. Na campanha de 2015, temos 
a oportunidade de englobar as duas dimen-
sões: qual Igreja e qual sociedade queremos? 
Uma Igreja a serviço da sociedade que almeja-
mos, a sociedade desejada pelo próprio Cristo: 
justa, fraterna, solidária, com vida digna e em 
abundância para todos.

Ao longo da história, a Igreja havia se dis-
tanciado desses anseios nascidos do evange-
lho. A inspiração de João XXIII para convocar 
o Vaticano II constituiu uma oportunidade de 
reaproximação. O concílio foi uma volta às 
fontes bíblicas e patrísticas e uma busca de su-
peração do embate, da rejeição mútua entre 
Igreja e modernidade. Essa volta às fontes per-
mite a elaboração de uma eclesiologia de co-
munhão, de cunho sacramental, que tem 
como ponto de partida e de chegada a Santís-
sima Trindade e Cristo “luz dos povos”. 

A eclesiologia do Concílio Vaticano II supri-
me uma teologia fundada no direito, na hierar-
quia, na centralização e no poder, para suscitar 
uma reflexão eclesiológica do mistério trinitário, 
da Igreja dialogante com o mundo. A partir de 
então entraram fortemente na agenda da Igreja as 
preocupações com as situações concretas vividas 
pelos povos: o tema da miséria de grande parte 
da humanidade; os direitos humanos; as amea-
ças de destruição da humanidade; a corrida ar-
mamentista; a paz; o desenvolvimento dos po-
vos; o acesso à cultura, à educação, aos benefí-
cios do desenvolvimento; a opressão; o estabele-
cimento da justiça entre as nações e dentro delas. 

O Vaticano II e seus documentos precisam 
sempre ser retomados para não serem esqueci-
dos e para serem aprofundados. De forma se-
melhante à tradição do povo de Deus do Anti-
go Testamento, o qual, após o êxodo, mantinha 
o princípio de lembrar cotidianamente “o Deus 
que te tirou do Egito” e retomar essa memória 
sempre que se sentia necessitado de conversão. 
Também, como afirmava o papa Paulo VI no 
ano seguinte ao final do concílio: “Os decretos 
conciliares, antes de serem um ponto de chega-
da, são um ponto de partida para novos objeti-
vos. É necessário ainda que o Espírito e o sopro 
renovador do concílio penetrem nas profunde-
zas de vida da Igreja. É necessário que os ger-
mes de vida depositados pelo concílio no solo 
da Igreja cheguem a sua plena maturidade” 
(Oss. Rom. 26-27 out. 1966). A eclesiologia do 
Vaticano II não encerra o debate, mas o abre. 

Continuamos então o esforço da recepção 
e compreensão dos seus documentos, de sua 
aplicação e da caminhada nas sendas abertas 
pelo concílio. Com certeza a CF e o período de 
conversão quaresmal são ótimas oportunida-
des para isso. 

Pe. Jakson Alencar, ssp
Editor
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Fraternidade: Igreja e 
sociedade – uma perspectiva 
bíblico-teológica 
Celso Loraschi*

A obra de Lucas (Evangelho e 

Atos dos Apóstolos) oferece 

elementos inspiradores para o 

tema proposto pela Campanha da 

Fraternidade neste ano de 2015. 

A proposta de Jesus de Nazaré 

assumida pelas comunidades 

cristãs primitivas precisa ser 

permanentemente resgatada pela 

Igreja, tendo em vista a sua 

missão evangelizadora em cada 

contexto histórico-cultural. 

O que mais falta aos homens da Igre-
ja é o Espírito de Cristo, a humildade, o 
despojamento de si mesmo, a acolhida 
desinteressada, a capacidade de ver o me-
lhor do outro. Nós temos medo, quere-
mos manter o que caducou, porque disso 
temos o hábito, queremos ter razão con-
tra os outros. Dissimulamos, sob o voca-
bulário de humildade estereotipada, o 
espírito de orgulho e de poder. Brinca-
mos de pôr a vida à parte. Da Igreja fize-
mos uma organização como as outras. 
Empregamos todas as nossas forças para 
organizá-la e agora as empregamos para 
fazê-la funcionar. E ela caminha mais ou 
menos, menos do que mais, mas cami-
nha. O problema é que ela caminha como 
uma máquina, e não como a vida. 

Essa afirmação do patriarca ecumênico de 
Constantinopla, Atenágoras, feita há mais 

de quatro décadas, possui caráter exortativo 
também para a Igreja na atualidade. Por aque-
la mesma época, o Concílio Vaticano II, por 
meio da Constituição Pastoral Gaudium et 
Spes, formulou princípios orientadores para a 
missão da Igreja num mundo em acelerada 

* Celso Loraschi, mestre em Teologia Dogmática com 
concentração em Estudos Bíblicos, professor de 
Evangelhos Sinóticos e Atos dos Apóstolos na Faculdade 
Católica de Santa Catarina (Facasc).
E-mail: loraschi@facasc.edu.br
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1. A tradição do Êxodo 
e da profecia

Segundo Lucas, o Primeiro Testamento 
culmina com a vinda de João Batista. Com 
Jesus, inicia-se o tempo do anúncio do Reino 
de Deus: “A Lei e os Profetas chegaram até 
João. Daí em diante, o Reino de Deus é anun-
ciado, e todos se esforçam para entrar nele a 
qualquer custo” (Lc 16,16). 

A pregação de João Batista se dá no deser-
to. Preparando o caminho do Senhor, oferece 
ao povo um batismo de arrependimento. 

Também Jesus chegou da Gali-
leia para ser batizado (Mc 1,2-
11). O pano de fundo dessa 
apresentação é a tradição do 
Êxodo, acontecimento funda-
dor do povo de Israel e paradig-
ma para as comunidades em 
permanente caminhada rumo à 
terra sem males. Fome e sede 
marcam essa caminhada: fome 
e sede de pão, de justiça, de fra-

ternidade e de paz; fome de Deus. O deserto é 
o lugar teológico aonde Deus leva seu povo 
para seduzi-lo e falar-lhe ao coração (Os 2,16). 
Êxodo, deserto, entrada na terra constituem o 
itinerário da pessoa e da comunidade. 

Jesus optou por esse caminho exodal. 
Não fugiu do mundo. Pelo contrário, “cres-
cendo no meio de uma realidade conflitante 
de exploração econômica, de convulsões so-
ciais, de desintegração crescente das institui-
ções, de explosões messiânicas, Jesus, unido 
ao Pai, torna-se aluno dos fatos, descobre 
dentro deles a chegada da hora de Deus” 
(MESTERS, [1985?]). Desde o início de seu 
ministério público, rompe com o poder que 
escraviza, em sua tríplice dimensão – econô-
mica, política e religiosa (Lc 4,1-13) –, e as-
sume a causa da libertação dos pobres, pre-
sos, cegos e oprimidos (Lc 4,18-19). 

É o início de uma grande caminhada, na 
qual Jesus, fiel à tradição profética, se posicio-

transformação. De lá para cá, foram inúmeras 
as iniciativas, em todos os âmbitos, para orga-
nizar uma Igreja mais humana e solidária, res-
pondendo aos clamores da sociedade, espe-
cialmente das pessoas abandonadas. 

Peregrina neste mundo, a Igreja precisa 
avançar sempre mais, rompendo com a tenta-
ção de acomodar-se. E para avançar com liber-
dade evangélica, há necessidade de abandono 
de tudo o que a impede de ser verdadeiramen-
te discípula missionária do Senhor. O docu-
mento da CNBB n. 100 – Comunidade de comu-
nidades: uma nova paróquia – chama-nos à con-
versão pastoral e nos orienta a 
sair “de uma Igreja distante, 
burocrática e sancionadora” 
para uma Igreja mais evangéli-
ca, comunitária, participativa, 
realista e mística (n. 37). O 
papa Francisco, atento às de-
mandas que emergem das co-
munidades pelo mundo afora, 
abraçou essa causa com deter-
minação. Seus ensinamentos, 
corroborados por seu testemunho, inspiram-se 
na prática da Igreja das origens, seguidora de 
Jesus Cristo, servidora do seu evangelho e, por 
isso mesmo, promotora da vida digna sem ex-
clusão. A Exortação Apostólica Evangelii Gau-
dium apresenta o caminho a ser seguido pela 
Igreja em sua obra evangelizadora no mundo 
atual. É a proposta do evangelho que precisa 
ser retomada com coragem. “A proposta é o 
Reino de Deus (cf. Lc 4,43); trata-se de amar a 
Deus que reina no mundo. À medida que ele 
conseguir reinar entre nós, a vida social será 
um espaço de fraternidade, de justiça, de paz, 
de dignidade para todos” (EG 180). 

Nesse sentido, propõe-se aqui uma refle-
xão sobre o tema da Campanha da Fraterni-
dade numa perspectiva bíblico-teológica, 
buscando compreender a dimensão social da 
fé cristã assumida pelas primeiras comunida-
des cristãs. Para isso, toma-se a obra de Lucas 
como referência, pontuando alguns aspectos. 

“Desde o início de seu 
ministério público, Jesus 

rompe com o poder 
que escraviza, em sua 

tríplice dimensão – 
econômica, política 

e religiosa.”
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na com convicção e coragem a favor do próxi-
mo necessitado. A parábola do samaritano 
solidário (Lc 10,25-37) ilustra bem a opção 
feita pelo próprio Jesus, modelo para todos os 
que o seguem. Diante da preocupação do 
doutor da lei a respeito da “vida eterna”, ele 
indica o caminho que promove a vida sem ex-
clusão já neste mundo. O centro da parábola é 
“um homem”, uma pessoa sem nome, com a 
qual se identificam todas as pessoas em situa-
ções de necessidade. Um homem vítima de 
assalto, semimorto, abandonado... Jesus reve-
la, nessa parábola, aguda percepção da reali-
dade social. Denuncia o sistema de exclusão e 
subverte os valores estabelecidos pelos senho-
res do Templo, aqui representados pelo sacer-
dote e pelo levita. Ambos “viram” o homem 
abandonado e ambos “passaram adiante”. 
Contrariamente age o samaritano, pertencente 
a um povo odiado pela elite religiosa judaica, 
idealizadora do sistema do puro e do impuro. 

A parábola reflete a prática cotidiana de Jesus 
de Nazaré. A sua vida foi pautada por atitudes de 
amor e solidariedade. Movimenta-se segundo o Es-
pírito que se desdobra em sensibilidade, carinho, 
acolhida, perdão, cuidado e indignação. Em todos 
os lugares, suas palavras e ações são portadoras de 
liberdade e vida para os possessos das ideologias 
dominantes, para os doentes e enfermos; consti-
tuem proposta de inclusão dos marginalizados: po-
bres, mulheres, pecadores, estrangeiros... 

Jesus não é um ser etéreo, que se mo-
vimenta a igual distância de todos os gru-
pos e conflitos e exigências da época. 
Participa e toma posição, e o faz a partir 
de um “lugar social” bem preciso, tendo 
em conta os interesses contrapostos, dis-
cernindo as necessidades autênticas e, 
sobretudo, definindo-se diante da ques-
tão vital: a instauração de sociedade ou-
tra, diferente... (ECHEGARAY, 1984). 

Com essa opção definida, Jesus vai às sina-
gogas (de Cafarnaum: 4,31; a outras sinagogas 
da Galileia: 4,44; 6,6; no caminho para Jerusa-
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Esclarecimentos necessários, para 
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Chantal Reynier

Libertando Paulo
A justiça de Deus e a política 
do apóstolo

Apresenta Paulo como evangelizador 
e guia das comunidades cristãs, 
a fim de que ele seja liberto das 
amarras que o prendiam a sistemas 
opressores.

Neil Elliott
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lém: 13,10); entra nas cidades e aldeias: 5,12; 
8,1; 10,38; 13,22 (de Cafarnaum: 4,31; 7,1; 
dirige-se a Naim: 7,11; decide resolutamente ir 
a Jerusalém: 9,51; entra em Jericó: 19,1; em Be-
tfagé e Betânia: 19,29; em Jerusalém: 19,41); 
nas casas (de Pedro: 4,38; de Levi: 5,29; de fa-
riseus: 7,36; 11,37; 14,1; de Jairo: 8,41; de 
Marta e Maria; de Zaqueu: 19,1); caminha pe-
las ruas: 5,27; pelos campos: 6,1; pelas planí-
cies: 6,17; 9,37; à margem do lago de Genesa-
ré: 5,1; sobe a uma barca: 8,22; atravessa para 
a outra margem: 8,26; realiza uma viagem pe-
dagógica da Galileia para Jerusalém: 9,51.57; 
10,38; 11,1; sempre a cami-
nho: 13,22; 17,11; envia os 
discípulos, adiante de si, por 
todas as cidades e lugares: 10,1; 
entra no Templo: 19,45.47; 
20,1. Retira-se frequentemente 
para rezar no deserto: 4,1; na 
montanha: 6,12; 9,28; no mon-
te das Oliveiras: 22,39; em cer-
to lugar: 11,1; reza a sós com os 
discípulos: 9,18; ensina os dis-
cípulos a rezar: 11,2... 

2. Movido pela misericórdia

O levita e o sacerdote, na fidelidade às leis 
de pureza impostas pelo sistema religioso ofi-
cial, fazem-se estranhos à pessoa abandonada à 
beira do caminho. O samaritano, porém, movi-
do por compaixão, faz-se próximo dela e lhe 
dedica seu tempo, suas habilidades e seus bens. 

Jesus propõe um caminho para além do 
legalismo excludente. A religião vivida por Je-
sus expressa-se efetiva e afetivamente pelo 
amor incondicional ao próximo, seja ele desta 
ou daquela tradição cultural. A misericórdia 
derruba preconceitos, encurta as distâncias, 
aproxima os diferentes, vê a necessidade do 
outro, vence o ódio, promove a reconciliação, 
cura e liberta. A misericórdia é o princípio pelo 
qual a Igreja deve pautar sua missão como pro-
motora de fraternidade e vida no mundo. 

Movido pela misericórdia, Jesus vai ao en-
contro também dos ricos e os acolhe, ofere-
cendo-lhes a oportunidade de um novo cami-
nho. Muitos não conseguem abandonar suas 
seguranças econômicas, especialmente quan-
do justificados por uma teologia que interpre-
ta a riqueza como bênção divina (Lc 18,18-
23). Mas há outros, como se constata na histó-
ria, que se deixam transformar pelo evangelho 
a ponto de mudar radicalmente a sua vida. 

Com a visita que Jesus fez em sua casa, Za-
queu toma consciência de sua real situação (Lc 
19,1-10). Enriquecera aproveitando-se de sua 

função de chefe de cobradores 
de impostos, à custa do empo-
brecimento do povo. Somente 
após o compromisso assumido 
por Zaqueu de restituir o que 
roubou é que Jesus lhe garante: 
“Hoje a salvação chegou a esta 
casa” (19,9). A redenção do di-
nheiro se dá quando é adminis-
trado como um meio para a pro-
moção da justiça social. Jesus 
tem clareza e convicção sobre a 

finalidade dos bens materiais. Por isso de-
nuncia veementemente a avareza (16,14-15), 
a insensibilidade dos ricos (16,19-31), a in-
sensatez do acúmulo (12,16-21), o apego aos 
bens (18,9-23); ensina aos discípulos a res-
peito do verdadeiro uso da riqueza (16,9-13), 
o sentido do desapego (18,24-30), bem como 
a função de animar o projeto da partilha so-
cial (9,10-17). 

O pedido de Jesus “dai-lhes vós mes-
mos de comer” envolve tanto a coopera-
ção para resolver as causas estruturais da 
pobreza e promover o desenvolvimento 
integral dos pobres como também os ges-
tos mais simples e diários de solidarieda-
de para com as misérias muito concretas 
que encontramos. Embora um pouco 
desgastada e, por vezes, até mal interpre-
tada, a palavra “solidariedade” significa 

“A misericórdia 
derruba preconceitos, 
encurta as distâncias, 

aproxima os 
diferentes, vê a 

necessidade do outro, 
vence o ódio, promove 

a reconciliação.”
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muito mais do que alguns atos esporádi-
cos de generosidade; supõe a criação de 
uma nova mentalidade que pense em ter-
mos de comunidade, de prioridade da 
vida de todos sobre a apropriação dos 
bens por parte de alguns (EG 188). 

3. A missão da Igreja

A missão que Jesus confere aos Doze (Lc 
9,1-6) é de continuidade de sua própria missão. 
Consiste fundamentalmente no anúncio do 
Reino de Deus corroborado por sinais de liber-
tação e curas: “Deu-lhes poder e autoridade so-
bre todos os demônios, e para curar enfermida-
des” (9,1). O campo da missão são as casas e as 
cidades. Da mesma forma, o envio dos Setenta 
(ou setenta e dois) discípulos (10,1-12), indi-
cação de universalidade. Enquanto os Doze 
representavam o novo Israel, os Setenta repre-
sentam a nova humanidade. Para os judeus, 
setenta era o número de nações no mundo. 
Portanto, o conhecimento da boa-nova de Je-
sus é um direito de todos os povos. 

Os portadores do evangelho devem pôr-
-se a caminho, “de dois a dois”, com espírito 
de equipe e sentido comunitário, numa con-
dição de total desapego, a fim de que nada 
impeça a liberdade dentro da qual Jesus se 
movimentou, sob a força do Espírito. Em sua 
maneira de se apresentar, de vestir-se e se re-
lacionar, todos poderão testemunhar sua so-
lidariedade com os pobres e a autenticidade 
da mensagem que transmitem. 

Como se pode traduzir hoje esse espí-
rito de Jesus na sociedade de bem-estar? 
Não simplesmente recorrendo a um traje 
que nos identifique como membros de 
uma instituição religiosa ou responsáveis 
por um cargo na Igreja. Precisamos, cada 
um de nós, rever com humildade que ní-
vel de vida, que comportamentos, que pa-
lavra, que atitude nos identificam melhor 
com os últimos (PAGOLA, 2012, p. 174). 
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Liturgia da Palavra I
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Este livro pretende ser um roteiro de 
reflexões diárias para quem deseja 
preparar homilias consistentes, bem 
fundamentadas e numa linguagem 
de fácil entendimento para a 
comunidade. Serve para quem 
deseja aprofundar os textos da liturgia 
diária. Ajuda preciosa aos ministros 
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preparar uma reflexão adequada. 
As reflexões são essencialmente 
bíblicas, porém contextualizadas com 
a realidade. Escrito pelo padre José 
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Como “cordeiros entre lobos”, com sim-
plicidade e mansidão, sem dever nada a nin-
guém a não ser o amor mútuo (cf. Rm 13,8), 
os evangelizadores enfrentarão toda espécie de 
conflitos sem perder a paz. Aliás, a paz é o 
primeiro sinal do Reino de Deus: “Em toda 
casa que entrardes, dizei primeiro: ‘Paz a esta 
casa!’” (10,5). A paz que o evangelho propõe 
nasce da convicção de que todos somos ir-
mãos, amados por Deus Pai de modo gratuito, 
e, como decorrência, também devemos nos 
amar gratuitamente (15,11-32). 

4. As comunidades de Lucas

Lucas escreve pelo final do século I em 
Antioquia da Síria, a terceira cidade do Impé-
rio Romano, grande centro co-
mercial, formada por povos de 
diversas culturas. As tradições 
judaica, grega e romana se en-
trelaçavam. As comunidades 
cristãs aí organizadas sofriam a 
influência de mentalidades di-
versas. O evangelho vem aju-
dá-las a discernir o verdadeiro 
caminho da vida que o ensinamento e a práti-
ca de Jesus revelaram. Uma das tarefas priori-
tárias assumidas pelo mestre de Nazaré foi a 
formação dos seus discípulos, que, apesar de o 
reconhecerem como o Messias, tiveram mui-
tas dificuldades de segui-lo. A mentalidade 
fechada, nacionalista e fanática, bem como a 
visão de um messianismo triunfalista, fez que 
Jesus iniciasse um novo caminho, representa-
do pela viagem da Galileia a Jerusalém, onde 
vai ser crucificado. 

Os discípulos aprenderão nessa cami-
nhada que o seguimento de Jesus se dá não 
pelos critérios do poder, e sim pelos do servi-
ço, como podemos constatar em Atos dos 
Apóstolos, o segundo volume da obra de Lu-
cas. Mulheres e homens, impulsionados pelo 
dom do Espírito Santo, realizam a obra evan-
gelizadora no mundo em tríplice dimensão:

a) A dimensão do tempo: os discípulos 
anunciam o reino messiânico por meio de “si-
nais e prodígios” (cf. At 2,22.43; 4,16.30; 
5,12; 6,8; 8,6.13; 14,3; 15,12...), reveladores 
deste tempo favorável de Deus, agindo em fa-
vor da vida e salvação de seus filhos e filhas. 
Jesus é o kairós por excelência. No Evangelho 
de Lucas, isso está expresso no advérbio de 
tempo “hoje” (cf. 3,11.22; 4,21; 5,26; 13,22-
23; 19,5.9; 23,43). Ele permanece vivo e atu-
ante nas palavras e ações dos seus discípulos e 
discípulas que se acolhem, se reúnem e se 
amam fraternalmente. Cada momento, “dia 
após dia” (At 2,41.47; 4,42...), é tempo decisi-
vo para a difusão da boa-nova de Jesus Cristo 
salvador. O tempo faz-se pleno!
b) A dimensão do espaço: “Sereis minhas 

testemunhas em Jerusalém, em 
toda a Judeia e na Samaria e até 
os confins da terra” (1,8). Esse é 
o esquema geográfico utilizado 
por Atos dos Apóstolos para 
mostrar a caminhada da Pala-
vra, desde a ressurreição de Je-
sus. Os evangelizadores vão “de 
lugar em lugar anunciando a 

boa-nova” (8,4...). A mesma atitude itinerante 
de Jesus na Palestina é vivida agora pelos seus 
discípulos. Há um contínuo movimento dos 
agentes de evangelização, num compromisso 
missionário, assumido num regime de urgên-
cia, preenchendo todos os espaços possíveis 
com a boa notícia do tempo da salvação de 
Deus, realizado em Jesus Cristo. Os verbos 
“prosseguir” (13,51; 16,10.40; 17,10; 
18,23...), “levantar-se” (9,6.40; 14,20; 
26,16...), “partir” (10,23; 16,10; 18,21...), 
“embarcar” (13,13; 16,10...) são indicativos 
desse dinamismo. 
c) A dimensão do testemunho: “Recebereis 
uma força, a do Espírito Santo que descerá so-
bre vós, e sereis minhas testemunhas...”. A pa-
lavra grega martyría, frequente em Atos dos 
Apóstolos, refere-se ao testemunho de Jesus 
Cristo morto e ressuscitado dado pelos seus se-

“A obra de Lucas 
prima pela inclusão 

de gênero no 
protagonismo 

evangelizador.”
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guidores; é argumento de autenticidade da boa 
notícia acompanhada de sinais e prodígios, 
conforme cita Pedro em seus discursos querig-
máticos: em Jerusalém, após a descida do Espí-
rito Santo (2,32) e após a primeira cura de um 
deficiente físico (3,15), e na casa de um pagão, 
Cornélio (10,39-43). Também Paulo, em sua 
conversão e em suas viagens missionárias: 
numa sinagoga em Antioquia da Pisídia (13,46) 
e em Jerusalém, diante dos judeus (22,20) e 
diante do rei Agripa (26,12-23). O próprio Se-
nhor aparece a Paulo e lhe dá a missão de teste-
munhá-lo em Jerusalém e em Roma (23,11).  

5. Na força do Espírito Santo

Assim como Jesus foi gerado e conduzido 
pelo Espírito Santo, também a sua Igreja. É 
dom concedido às pessoas individualmente e 
às comunidades dos crentes: a Pedro (4,8), a 
Estêvão (6,5), a Paulo (9,17), a Barnabé 
(11,24), a Judas e Silas (15,32)... Ele se mani-
festa na comunidade reunida (4,31), nas igre-
jas da Judeia, Galileia e Samaria (9,31). Acon-
tecem vários Pentecostes: aos judeus em Jeru-
salém (2,1-13), aos pagãos na casa de Corné-
lio (10,44-48), aos discípulos de João na cida-
de de Éfeso (19,1-7)... 

O Espírito Santo acompanha os evangeli-
zadores, animando, ajudando a discernir, 
ampliando, fortalecendo, impedindo, adver-
tindo, sugerindo, arrebatando... As comuni-
dades seguidoras de Jesus podem contar com 
a mesma dýnamis do Espírito que animava a 
Jesus de Nazaré. O dom gratuito da salvação, 
dado por Deus Pai em Jesus Cristo, morto e 
ressuscitado, na força do Espírito Santo, é 
destinado a todas as pessoas de todas as raças 
e culturas. A compreensão desta novidade 
leva os seguidores de Jesus a assumir uma 
vida de total coragem e liberdade interior. 
Anunciam a Palavra de Deus com toda intre-
pidez (em grego, parrêsía: 4,13.31; 9,27-28; 
13,46; 14,3; 18,25-26...), enfrentando toda 
espécie de conflitos. Começa no centro reli-

gioso judaico, que culmina com o martírio de 
Estêvão (7,54-60); Tiago, irmão de João, 
também é assassinado por capricho de Hero-
des (12,2). São várias as acusações e prisões a 
que são submetidos os que seguem a Jesus 
(4,1ss; 5,17ss; 12,1ss; 16,16ss; 18,12ss; 
21,27ss...). Os discípulos missionários, de 
lugar em lugar, enfrentam com bom ânimo 
(euthymía) os sofrimentos decorrentes da 
missão que receberam de Jesus. 

O anúncio do Reino de Deus provoca con-
flitos, porque se opõe a tudo o que prejudica a 
dignidade e a fraternidade; porque implica 
acolhida, diálogo e superação das barreiras se-
xuais (6,1-6), raciais e culturais (8,26-40; 
10,34-35; 15,1ss); porque não suporta atitu-
des de mentira e corrupção, como a de Ana-
nias e Safira, em Jerusalém (5,1-11); de mani-
pulação do povo, como a de Simão, em Sama-
ria (8,9-24); de tentativa de impedir a graça de 
Deus, como a de Elimas em Pafos, na ilha de 
Chipre (13,4-12); de exploração dos dons de 
uma jovem escrava por parte de seus patrões, 
em Filipos (16,16-18); de uso do nome de Je-
sus para proveito próprio, como a dos exorcis-
tas judeus, em Éfeso (19,11-20); de explora-
ção da religiosidade popular, como a dos co-
merciantes, também em Éfeso (19,23-40)... 
Há conflitos também com intelectuais gregos, 
que zombam de Paulo diante do anúncio da 
ressurreição de Jesus, em Atenas (17,32-33) e 
em diversos lugares, e com grupos judaicos, 
devido à sua mentalidade exclusivista e diante 
dos novos parâmetros de interpretação da Sa-
grada Escritura (2,12-36; 7,1-54; 10,1-43...).

O Reino de Deus sofre violências. É o selo 
de autenticação da prática transformadora de 
Jesus, continuada pelas comunidades cristãs de 
Jerusalém, de Antioquia, de Chipre, de Corinto, 
de Éfeso, de Derbe, Listra, Icônio... Mesmo que 
se ressalte a comunidade de Jerusalém como 
igreja-mãe e modelo para as outras igrejas (2,42-
47; 4,32-35 e 5,12-15), cada igreja local é ple-
namente ekklêsía. Cada igreja vai tendo um jeito 
próprio de ser, respondendo aos desafios emer-
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gentes, sejam eles de ordem econômica, religio-
sa ou política, buscando encontrar caminhos de 
vida plena para todas as pessoas. Em outras pa-
lavras, cada igreja vai tendo sua organização e 
autonomia próprias, unidas pelos princípios 
fundamentais que caracterizam uma comunida-
de cristã, com base na prática de Jesus de Naza-
ré, como o princípio da koinonía – pessoas em 
comunhão fraterna – e o princípio da diakonía: a 
serviço umas das outras. Ambos os princípios 
abrem para a missão ad gentes, realizada em mu-
tirão por um grande número de mulheres e ho-
mens. A obra de Lucas prima pela inclusão de 
gênero no protagonismo evangelizador.  

6. Sempre a caminho

As comunidades dos seguidores e seguido-
ras de Jesus, em Atos dos Apóstolos, são identi-
ficadas como “o Caminho” (9,2; 18,24-26; 
19,9.23; 22,4; 24,14.22), indicação de uma ma-
neira original de viver, com base na fé em Jesus 
Cristo. Na obra de Lucas, aparecem 75 vezes os 
termos “caminho/caminhar/andar”. Isso aponta 
para um dinamismo evangelizador, em perma-
nente atitude de êxodo: de Jerusalém para o 
mundo; do Templo para as casas; do legalismo 
excludente para o amor misericordioso e aco-

lhedor; de um único povo da promessa para a 
promessa de salvação a todos os povos; da uni-
formidade/rigidez de doutrina para o diálogo 
com as diversas culturas; do poder do dinheiro 
e da eloquência para o amor eficaz a partir dos 
pequenos e pobres; do individualismo para a 
partilha comunitária e o serviço mútuo; da timi-
dez, do medo, do comodismo e do desânimo 
para a intrepidez, a ousadia, o bom ânimo; do 
centralismo religioso para a autonomia das co-
munidades na obediência ao projeto do Reino...

Enfim, acolhendo a advertência do patriar-
ca Atenágoras, com a qual se abriu este artigo, a 
Igreja, em sua relação com a sociedade, é desa-
fiada a caminhar “menos como máquina e mais 
como a vida”. O evangelho requer atitudes e 
estruturas que visibilizem e autentiquem o 
anúncio. Além do mais, o evangelho é a própria 
pessoa de Jesus, cujo modelo de vida deve ins-
pirar os seus seguidores em todos os tempos. 
Queira Deus que a Igreja possa testemunhar ao 
mundo, sedento de vida plena, o que Pedro, 
junto com João, personalizando as comunida-
des cristãs, disse ao paralítico colocado à porta 
do Templo: “Olha para nós... Não tenho nem 
ouro nem prata, mas o que tenho eu te dou: em 
nome de Jesus Cristo nazareno, levanta-te e 
anda!” (At 3,1-8).  
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Jean Poul Hansen*

Muito comumente não prestamos a 
devida atenção àquilo que rezamos de 
maneira quase mecânica na liturgia e 
na vida, de modo que não sabemos, 
muitas vezes, o que afirmamos quando 
dizemos certas coisas. O presente 
artigo quer ser uma ajuda para 
tomarmos consciência do que 
afirmamos e do que não afirmamos ao 
dizer “creio na Igreja”, partindo das 
ocorrências bíblicas até chegarmos à 
fórmula de fé do Credo que rezamos.

A Igreja – povo de Deus peregrino no tempo 
– não nasce de uma convergência de interesses 
humanos ou do impulso de algum coração ge-
neroso, mas é dom do alto, fruto da iniciativa 
divina. Pensada desde sempre no desígnio do 
Pai, ela foi preparada por ele na história da 
aliança com Israel, para que, completados os 
tempos, fosse instituída graças à missão do 
Filho e à efusão do Espírito Santo (FORTE, 
2012, p. 16).

1. Ocorrências bíblicas

O termo grego , do qual deri-
va o termo latino “ecclesia”, donde pro-

vém “igreja”, traduz sempre a expressão he-
braica “kahal”, usada no AT para designar Is-
rael, desde que ele se torna o “povo de Deus”, 
por meio da Aliança do Sinai. No célebre 
texto de Dt 23,1-9, essa expressão vem sem-
pre acompanhada do determinativo “do Se-
nhor” e é traduzida como “igreja” ou “assem-
bleia do Senhor” (PIÉ-NINOT, 1998, p. 27).

* Padre da Diocese da Campanha (MG). Estudou Teologia 
no Instituto Teológico Interdiocesano São José, em Pouso 
Alegre (MG). É membro da equipe de redação da Revista 
ECOando e atualmente faz o curso de mestrado em 
Teologia Dogmática na Pontifícia Universidade de 
Salamanca, na Espanha. E-mail: hpj76@hotmail.com

O que afirmamos quando 
dizemos “creio na Igreja”
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No NT, a frequência do termo “igreja” se 
torna progressiva. Nos evangelhos sinóticos só 
o encontramos em Mt 16,18 (“Tu és Pedro e 
sobre esta pedra edificarei a minha Igreja”) e 
18,17 (“Se ele não vos der ouvidos, dize-o à 
Igreja. Se nem mesmo à Igreja ele ouvir, seja 
tratado como se fosse um pa-
gão ou um publicano”). Con-
tudo, aparece outras 144 vezes 
no restante do NT, das quais 28 
estão nos Atos dos Apóstolos, 
onde é usado tanto para desig-
nar as comunidades locais (cf. 
At 15,41) como para designar 
um âmbito mais amplo (cf. At 
5,11; 9,31). Não podemos es-
quecer aqui as descrições que 
os Atos dos Apóstolos fazem da Igreja nascen-
te em At 2,42-47 e At 4,32-35.

Quando Paulo procura caracterizar o 
fundamento e a forma dessa comunhão de fé 
que é a Igreja, ele fala de “estar em Cristo” 
(1Cor 3,1; Gl 3,28; 2Cor 5,17) ou ser “corpo 
de Cristo” (Ef 1,22s; 4,7-16; 5,21-33; Cl 
1,18; 2,19), sem abandonar expressões que 
correspondam ao “povo de Deus” (Rm 
9,7s.25s; Gl 6,16), dentre as quais utiliza 
“Igreja de Deus” (1Cor 15,9; Gl 1,13; 1Cor 
10,32; 11,22; 14), numa linha de continui-
dade com o “povo de Deus” do AT. Para Pau-
lo, falar da Igreja significa necessariamente 
falar do Espírito de Cristo e seus efeitos; por 
isso, para ele, a Igreja é também templo do 
Espírito Santo (Rm 8,9s; 1Cor 2,10s; 3,16s; 
6,19; 12,1; 2Cor 3; Ef 2,19s) no qual se cum-
prem as promessas do AT (2Cor 6,16).

Outra imagem da Igreja é a “casa de 
Deus” edificada sobre o fundamento dos 
apóstolos, típica das cartas pastorais (1Tm, 
2Tm e Tt). A casa de Deus é a Igreja tanto 
local como universal (SCHNEIDER, 2002, 
p. 66-68).

O Concílio Vaticano II retoma todas essas 
imagens bíblicas para elaborar sua eclesiolo-
gia de comunhão, de cunho sacramental, que 

tem como ponto de partida e de chegada a 
Santíssima Trindade. Por isso ele fala de povo 
de Deus, corpo de Cristo, templo do Espírito 
e, como tal, sacramento universal de salva-
ção. Não é sem razão que abre a sua consti-
tuição dogmática sobre a Igreja com a expres-

são “Cristo é a luz dos povos”, 
demonstrando a dependência 
da Igreja em relação a Cristo, 
como a Lua em relação ao Sol.

A mesma palavra igreja, 
podemos entendê-la segundo 
duas etimologias possíveis. A 
Igreja é tanto a convocação 
quanto a congregação ou reu-
nião dos fiéis; quer dizer, a 

Igreja pode considerar-se ora como a que 
chama, convoca todas as pessoas e as con-
grega em vista da sua salvação, ora como a 
congregação dessas mesmas pessoas que 
chegaram à fé. Ao mesmo tempo, podemos 
conceber a Igreja como o lugar, a casa que 
reúne e abriga o povo fiel, ou esse mesmo 
povo reunido na casa. Os dois sentidos são 
correlativos e complementares (DE LUBAC, 
1970, p.180-181).

2. A Igreja no Credo
A presença da Igreja na profissão de fé re-

monta ao Credo Batismal Romano, de finais 
do século II, seguindo imediatamente a profis-
são de fé no Pai, no Filho e no Espírito Santo. 
É de lá que o toma o Símbolo dos Apóstolos. 
Essa ampliação da confissão estritamente tri-
nitária ocorre, em todos os credos primitivos, 
dentro do artigo sobre o Espírito Santo, apesar 
de não aparecer nem nas fórmulas embrioná-
rias do NT nem nos textos dos padres apostó-
licos (URÍBARRI, 2013, p. 117).

2.1. Igreja: lugar da profissão de fé

Porém, a forma específica “creio no Espíri-
to Santo, na santa Igreja católica”, encontra-

“Essa ampliação da 
confissão estritamente 

trinitária ocorre, 
em todos os credos 
primitivos, dentro 
do artigo sobre o 
Espírito Santo.”
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mo-la na tradição apostólica de santo Hipólito 
de Roma, na qual se propõe um credo interro-
gativo que formula a terceira pergunta nestes 
termos: “Crês ‘em’ ( ) o Espírito Santo, ‘em’ 
( ) ‘a’ santa Igreja e a ressurreição da carne?”.

Como percebemos, a formulação de san-
to Hipólito utiliza duas preposições distintas, 
em grego. Utiliza “ ” para o Espírito Santo 
e “ ” para a Igreja. Essa última expressa um 
sentido claramente locativo. A tradução mais 
correta seria: “Crês no Espírito Santo dentro 
da Igreja?” (URÍBARRI, 2013, p. 118). Essa 
distinção quer pôr em relevo que a Igreja não 
é Deus, ou seja, que o ato de fé, de entrega 
absoluta, de abandono radical da própria 
existência, só pode ser feito a Deus. Nós não 
cremos, nem podemos crer em nada além de 
Deus Pai, Filho e Espírito Santo (URÍBARRI, 
2013, p. 120). São Bruno de Würzburg 
(1005-1045), bispo na Alemanha durante a 
Idade Média, expressa isso de maneira exata: 
“Creio dentro da santa Igreja, mas não creio 
nela porque não é Deus, mas convocação e 
congregação dos cristãos e casa de Deus”.1

2.2. Igreja: realidade de fé

Ao explicar essa distinção, o Catecismo 
Romano (1,10,20) precisava: “existem reali-
dades que não são Deus, mas que só se com-
preendem ‘com os olhos da fé’”. E a Igreja é 
uma delas, visto que não podemos separá-la 
do Espírito Santo, de quem recebe o seu qua-
lificativo, a santidade, e que nela opera suas 
outras obras: a comunhão dos santos e a re-
missão dos pecados. E o Catecismo da Igreja 
Católica (n. 770) explicita: “A Igreja está na 
história, mas ao mesmo tempo a transcende. 
É unicamente ‘com os olhos da fé’ que se 
pode enxergar, na sua realidade visível, ao 
mesmo tempo uma realidade espiritual, por-
tadora de vida divina”.

1 “Credo sanctam ecclesiam, sed non in illam credo, quia non 
Deus sed convocatio vel congregatio christianorum et domus 
Dei est” (PL 142, 561C).
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O bispo

O bispo italiano Carlo Maria 
Martini (1927 – 2012) responde 
a pergunta “como alguém se 
torna bispo?” nesta obra pessoal, 
reflexiva de sua vida religiosa. 
Em um diálogo com crentes e 
não crentes, são construídas as 
características que capacitam 
um bispo para viver e anunciar o 
Evangelho no mundo pós-moderno. 
“Desejo falar de como o bispo vive 
concretamente. Quero descrever 
sua relação com as pessoas com 
quem tem contato, como passa os 
diversos momentos de seu dia, quais 
são seus principais compromissos, o 
que acontece quando encontra as 
pessoas… Pretendo exprimir algo 
que dê uma imagem sua menos 
nebulosa e hierática, mas viva e 
sem falsas pretensões.”

Cardeal Dom Carlo Maria Martini

64
 p

ág
s.
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Como explica o padre Henri de Lubac: 
“A Igreja é aqui não tanto um artigo de fé par-
ticular, mas o lugar onde – todos eles – são 
pronunciados, o lugar no qual encontramos 
não só o seu enunciado, mas também a reali-
dade enunciada por eles” (DE LUBAC, 1970, 
p. 215-216). Ou são Rufino de Aquileia: “As-
sim, pois, os que até então aprenderam a crer 
em um só Deus, no mistério da Trindade, de-
vem crer ainda o seguinte: que existe uma só 
Igreja santa, na qual há uma só fé e um só 
batismo, e na qual se crê em 
um só Deus Pai, e um só Se-
nhor Jesus Cristo, seu Filho, e 
um só Espírito Santo” (DE LU-
BAC, 1970, p. 217).

Santo Alberto Magno afir-
ma que “o Espírito Santo é dado 
e enviado para santificar a cria-
tura, e essa santidade, que pode 
faltar nos indivíduos, não falta 
nunca na Igreja [...] Há que se 
entender que este artigo desig-
na a obra do Espírito Santo. Este não é conside-
rado já somente em si mesmo, como no artigo 
anterior, mas agora eu creio nele segundo sua 
obra própria, que consiste em santificar a Igreja 
por meio dos sacramentos, das virtudes e dos 
dons etc.” (DE LUBAC, 1970, p. 220).

Contudo, não basta que percebamos que 
o lugar da Igreja na profissão de fé depende 
do Espírito Santo e que é ele quem introduz 
a Igreja no coração trinitário do mistério cris-
tão. Precisamos entender que o Espírito San-
to é em si mesmo comunhão, comunhão do 
Pai e do Filho. Essa definição se projeta sobre 
a Igreja, de modo que a comunhão – que de-
fine o Deus trinitário desde sua essência – de-
fine também a essência do ser eclesial, como 
dom do mesmo Espírito.

Portanto, a definição do Espírito como 
comunhão tem fundamental sentido eclesio-
lógico: “Ser cristão significa ser comunhão e, 
com ela, entrar na forma essencial do Espíri-
to Santo. Isso, contudo, só pode ocorrer gra-

ças ao Espírito Santo, que é força de comuni-
cação, seu mediador e possibilitador” (CO-
MISIÓN FE Y CONSTITUCIÓN, 1994, p. 
43). Por isso, o Documento de Aparecida afir-
ma: “Não pode existir vida cristã fora da co-
munidade” (n. 278).

2.3. Igreja: sujeito da fé

Estamos falando de fé. Dizemos: “Creio em 
Deus”. Porém, essa fé, em sua plenitude, onde 
se encontra? Essa fórmula, onde se acha realiza-

da em sua perfeição? Evidente-
mente, não é em mim, em meu 
ser individual. Não se encontra 
em nenhum dos meus irmãos. E 
seria farisaísmo odioso, em 
nome da ideia que eu formei – 
demasiado facilmente – da fé, 
exigi-la a algum deles. Quem é, 
pois, esse “eu” que pode afirmar 
sempre com segurança humilde, 
porém plena: “Eu creio em Deus, 
eu creio em Jesus Cristo”? Quem 

é esse ser que, com o impulso da sua fé, sem 
queda, sem ilusão enganosa, sem reservas, une-
-se a Cristo como a esposa se une ao seu esposo? 
Quem é, precisamente, essa Esposa que o Verbo 
de Deus escolheu para si e à qual se uniu, encar-
nando-se em carne mortal, e que ele “adquiriu 
para si por seu sangue”? Esse eu que crê em Je-
sus Cristo não pode ser outro senão a Igreja de 
Jesus Cristo. Não uma ideia criada por nós, que 
estaria por cima de nós, num céu irreal. Mas a 
comunidade mesma dos fiéis, criada pelo poder 
da Palavra, animada pelo Espírito de Cristo e na 
qual cada um de nós é participante, ainda que 
não contribua para formá-la (DE LUBAC, 1970, 
p. 193-194).

Assim, cada um de nós encontra-se si-
multaneamente “chamado à humildade” – ao 
reconhecimento de que sua fé individual é 
sempre débil, raquítica e deficiente com res-
peito à fé da Igreja – e livre dessa estreiteza, 
ao saber que, apesar de tudo, participa da re-
alidade plena dessa fé.

“Um homem, por 
si só, sem seu 

semelhante, não seria 
um homem; da mesma 

maneira, um cristão 
por si só, separado da 
comunhão dos santos, 
não seria um cristão.”
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Aqui surge o que Henri de Lubac cha-
mou “o círculo perfeito do Credo”: a fé que 
confessamos é una em razão da unidade do 
seu objeto, um só Deus; mas também em ra-
zão da unidade do sujeito: a Igreja. Se a fé 
trinitária é comunhão, crer trinitariamente 
significará necessariamente crer a caminho 
da plena comunhão (URÍBARRI, 2013, p. 
122-123).

Karl Barth afirma que “para Jesus Cristo 
não há primeiro crentes e depois, formada por 
eles, a Igreja. Primeiro existe a Igreja. Depois, 
por ela e nela, os crentes. E por Igreja não se 
deve entender unicamente a reunião interior e 
invisível de quem Deus, em Jesus Cristo, cha-
ma seus, mas também a reunião exterior e visí-
vel de quem, no tempo, escutou e confessou o 
que ouviu. A fé de que é objeto Jesus Cristo é a 
fé da comunidade. Um homem, por si só, sem 
seu semelhante, não seria um homem; da mes-
ma maneira, um cristão por si só, separado da 
comunhão dos santos, não seria um cristão. 
Precisamente como membro do corpo inteiro é 
que ele se acha em relação com a cabeça que o 
governa” (DE LUBAC, 1970, p. 187).

2.4. Igreja: instrumento 
da salvação

Um costume africano, testemunhado por 
santo Agostinho de Hipona – no século V –, 
utiliza a preposição “per” (por meio de) antes 
do termo Igreja e a desloca para depois da 
“remissão dos pecados” e da “ressurreição da 
carne”, matizando assim uma função media-
dora da Igreja na salvação da humanidade, 
expressa por essas duas obras do Espírito que 
seriam realizadas “por meio da Igreja”.

São Rufino de Aquileia afirma: “É preciso 
confessar a Igreja verdadeiramente santa, a 
Igreja por meio da qual se dá a santificação 
aos mortais”. E Henri de Lubac comenta: 
“Este ‘por meio da qual’ (per) indica a passa-
gem [...] da santidade do Espírito aos ho-
mens através da realidade da Igreja, segundo 

o que a considera como instrumento do Es-
pírito santificador entre os homens e a con-
templa em seus membros santificados” (DE 
LUBAC, 1970, p. 230).

3. As marcas da Igreja

Esta é a única Igreja de Cristo que no 
símbolo confessamos “una, santa, católica 
e apostólica”. Esses quatro atributos, inse-
paravelmente ligados entre si, indicam tra-
ços essenciais da Igreja e da sua missão. A 
Igreja não os tem de si mesma; é Cristo 
que, pelo Espírito Santo, dá à sua Igreja o 
ser una, santa, católica e apostólica, e é 
também ele que a convida a realizar cada 
uma dessas qualidades (CIC 811).

A Igreja é UNA por sua fonte, a Trinda-
de; por seu fundador, Jesus Cristo; por sua 
alma, o Espírito Santo. E essa unidade existe 
na diversidade de dons e carismas, de povos 
e culturas, de funções e modos de vida e de 
legítimas tradições próprias, mantida pelos 
vínculos da profissão da mesma fé apostóli-
ca, celebração do mesmo culto (sacramen-
tos) e pela sucessão apostólica (cf. CIC 815). 
Essa Igreja una subsiste na (“subsistit in”) 
Igreja católica (LG 8), sem a possibilidade 
de ser perdida (cf. CIC 820). Rupturas (he-
resia, apostasia e cisma) acontecem graças 
aos pecados das pessoas que a compõem.

A Igreja é SANTA porque Cristo, o san-
to, a santificou, entregando-se por ela para 
torná-la sua esposa “sem ruga e sem man-
cha, resplandecente de beleza” (Ef 5,25-27). 
É o povo santo de Deus. Santo porque é de 
Deus. Sua santidade não é sua, mas dom do 
Espírito, que é sua alma e a santifica. Na ter-
ra, ela está ornada de verdadeira santidade, 
porém ainda imperfeita. É santa mesmo 
congregando pecadores já alcançados pela 
salvação de Cristo, mas ainda em via de san-
tificação. Por isso, santa e sempre necessita-
da de conversão.



16V
id

a 
Pa

st
o

ra
l 
• 

an
o

 5
6

 •
 n

º- 
3

0
1

“A Igreja é CATÓLICA, ou seja, ‘univer-
sal, conforme a totalidade’, porque nela está 
o ‘Cristo todo’, cabeça e corpo, e porque foi 
enviada por Cristo à totalidade do gênero hu-
mano (Mt 28,19), para convo-
cá-lo e congregá-lo num só povo 
de Deus” e de Cristo recebe a 
plenitude dos meios da salvação 
(AG 6). A Igreja é católica em 
cada Igreja particular, pois “é 
nelas e a partir delas que existe a 
Igreja católica una e única” (LG 
23). Estas são católicas pela co-
munhão com uma delas: a Igre-
ja de Roma.

A Igreja é APOSTÓLICA en-
quanto continua sendo construí-
da sobre o fundamento dos 
apóstolos (Ef 2,20; At 21,14); 
enquanto conserva e transmite 
os ensinamentos ouvidos dos 
apóstolos (2Tm 1,13-14); en-
quanto continua a ser ensinada, santificada e 
governada pelo colégio apostólico em união 
com o sucessor de Pedro.

“Só a fé pode reconhecer que a Igreja 
tem essas propriedades da sua fonte divi-
na” (CIC 812).

Por fim, recorrendo ao testemunho dos 
santos padres, podemos afirmar: ela é a que 
confessa a Trindade. Ela é a que louva e dá 
graças. Ela é a que espera e aguarda a volta 

do seu Senhor (são Gregório). 
Ela é a que dele dá testemunho 
com uma fé sem desfalecimen-
to, frutificando no mundo in-
teiro (santo Irineu). Ela é a 
que, adiantando-se na fé, ora e 
trabalha, buscando em tudo o 
cumprimento da vontade divi-
na (LG 17.25). Ela é quem o 
Espírito de Cristo congrega e 
unifica. Ela é quem o Espírito 
Santo ilumina e guia por meio 
de sua longa peregrinação pela 
terra (Isaac da Estrela). Ela é a 
que, enquanto visão face a 
face, fiel na provação e na obs-
curidade, resistindo a todo 

obstáculo, conserva zelosamente o depósito 
recebido (santo Irineu). A Igreja é para cada 
um de nós o arquétipo do perfeito sim, e 
por isso pedimos: “Não olheis os nossos pe-
cados, mas a fé que anima a vossa Igreja” 
(DE LUBAC, 1970, p. 196).
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“É o povo santo de 
Deus. Santo porque 

é de Deus. Sua 
santidade não é sua, 
mas dom do Espírito, 
que é sua alma e a 
santifica. Na terra, 

ela está ornada 
de verdadeira 

santidade, porém 
ainda imperfeita.”
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Igreja em serviço
à sociedade

O Vaticano II compreende a Igreja 

presente no mundo como servidora dele 

na proclamação da boa-nova da 

salvação em Jesus Cristo. O papa 

Francisco retoma esse ensinamento, 

lembrando que o mundo todo precisa 

ser salvo, e por isso a confissão de fé e a 

ação eclesial têm uma dimensão social 

que lhes é inerente e precisa ser 

realizada como contribuição dos 

cristãos na construção de uma 

sociedade de paz. 

“Evangelizar é tornar o Reino de Deus 
presente no mundo” (EG 176).

1. Igreja e mundo

Na Antiguidade, a Igreja enxergava sua re-
lação com o mundo como uma relação de 

oposição. Isso transparece no período da Igreja 
primitiva e também na época patrística. Por 
mundo se entende, evidentemente, não o uni-
verso físico, mas sobretudo o social. Falando 
de uma Igreja contra o mundo, fala-se de uma 
Igreja contra a sociedade tal qual organizada 
naquela época. E não é difícil entender o por-
quê, pois, afinal, se vivia o início do cristianis-
mo em ambiente de confrontação e mesmo de 
perseguições, sobretudo por parte do Império 
Romano. Daí que ser contra o mundo era uma 
postura quase natural dos cristãos, que procla-
mavam que Jesus é o Senhor, e não César.

A evolução do tempo e da história faz 
também evoluir a compreensão que a Igreja 
tem de sua relação com o mundo. No perío-
do medieval, então, haverá uma espécie de 
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identificação entre Igreja e mundo, não ape-
nas porque o cristianismo passou a ser a reli-
gião oficial do Império Romano e dos Esta-
dos que lhe sucederam, mas também porque 
o mundo todo, ao menos do lado ocidental, 
passou a ser cristão. Não havia maiores dife-
renças entre ser cristão e ser cidadão e o ba-
tismo era a ocasião em que se 
oficializava a pertença do in-
divíduo ao grupo social. As-
sim, a Igreja era o mundo e o 
mundo era a Igreja, uma rela-
ção de identificação que per-
durou praticamente durante 
todo o período medieval.

O surgimento da moderni-
dade provoca nova organização 
dessa relação, ainda que de maneira unilateral. 
O mundo passa a compreender-se como algo 
diferente da Igreja, isto é, a sociedade começa a 
organizar-se fora da influência eclesiástica. O 
símbolo é a Revolução Francesa, da qual decor-
re a compreensão de que os Estados podem 
organizar-se como entidades separadas das in-
fluências religiosas cristãs. Ainda que não se 
preconize a laicidade do Estado, que virá a 
ocorrer mais tarde, ainda assim já na época se 
compreende a sociedade separada da Igreja. A 
reação da Igreja foi de insatisfação com essa si-
tuação, e seu combate ao modernismo todos 
conhecemos bem. Ainda hoje há setores na 
Igreja que combatem essa situação e anseiam 
pela volta ao regime de cristandade, por moti-
vos igualmente conhecidos.

2. Vaticano II
A separação entre Igreja e mundo faz que 

o mundo evolua tanto na organização social 
quanto na capacidade técnica, enquanto a 
Igreja permanece como que em passo medie-
val, incapaz de acompanhar os avanços vivi-
dos pelas sociedades. A inspirada iniciativa de 
João XXIII de convocar o Concílio Vaticano II 
cria uma oportunidade de reaproximação en-

tre a Igreja e a sociedade com seus anseios. A 
esse empenho eclesial de reencontrar e acom-
panhar o passo das sociedades humanas cha-
mou-se aggiornamento, atualização. Eis a gran-
de realização do Concílio Vaticano II: possibi-
litar que a Igreja consiga de novo dialogar com 
o mundo e a humanidade que o habita. Mais 

ainda, a Igreja se reconhece, nas 
palavras da Gaudium et Spes, 
servidora do mundo, pois não é 
a Igreja que precisa ser salva, 
mas o mundo. 

Essa noção de Igreja servi-
dora do mundo é que coman-
dará a ação pastoral nos anos 
seguintes ao concílio, exata-
mente com a Igreja atentando 

ao fato de que sua ação é, antes de tudo, pas-
toral. Por ação pastoral se entendem não ape-
nas as atividades religiosas, como orações e 
celebrações, e administrativas, próprias da or-
ganização eclesiástica, mas também aquelas 
que se preocupam fundamentalmente com a 
organização da vida das pessoas e das socieda-
des. Têm lugar, então, os grupos pastorais que 
atuam junto ao mundo do trabalho, da cultu-
ra, da política e assim sucessivamente. A pas-
toral é entendida como a ação do pastor, cuja 
função é cuidar do rebanho. Não é o rebanho 
que existe em função do pastor, nem é função 
do rebanho cuidar do bem-estar do pastor. Ao 
contrário, é o pastor que existe em função do 
rebanho e deve dele cuidar. A Igreja vê sua 
ação como a de cuidado com o mundo, com 
as pessoas que o integram. É nesse sentido que 

“A noção de Igreja 
servidora do mundo 

é que comanda a 
ação pastoral nos 
anos seguintes ao 

concílio Vaticano II.”

1 Em recente pesquisa, o Datafolha entrevistou peregrinos 
católicos presentes no RJ para a JMJ. Dos entrevistados, 
65% defendem o uso de preservativos nas relações se-
xuais e 53% defendem a pílula anticoncepcional. Já no 
que diz respeito à “pílula do dia seguinte”, o respaldo é 
menor, de 32%. É bom observar que essa pesquisa foi fei-
ta com jovens frequentadores da Igreja e admiradores do 
papa. Entre os jovens não participantes, a opinião da Igre-
ja simplesmente nem é levada em conta. Cf. <http://m.
g1.globo.com/mundo/noticia/2013/07/pesquisa-mostra-
que-peregrinos-se-mostram-mais-liberais-que-a-igreja-
catolica.html>. Acesso em: 29 jul. 2013.
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ela é servidora do mundo e lhe anuncia e tes-
temunha a salvação.

As preocupações com as situações con-
cretas vividas pelos povos passam a figurar 
na agenda da ação pastoral. A paz, o desen-
volvimento dos povos, o estabelecimento da 
justiça entre as nações, as possibilidades com 
relação ao trabalho, à cultura e o acesso aos 
benefícios da sociedade são assuntos cons-
tantes nos documentos eclesiais e vivos nas 
preocupações dos pastores. A Igreja abre-se 
ao mundo, reconhecendo sua autonomia, a 
autonomia das realidades terrenas, e, por sua 
vez, o mundo aceita dialogar com a Igreja 
como uma interlocutora confiável. As preo-
cupações sociais integram o horizonte de 
preocupações da Igreja, pois “as alegrias e as 
esperanças, as tristezas e as angústias dos ho-
mens de hoje, sobretudo dos pobres e de to-
dos aqueles que sofrem, são também as ale-
grias e as esperanças, as tristezas e as angús-
tias dos discípulos de Cristo; e não há reali-
dade alguma verdadeiramente humana que 
não encontre eco no seu coração” (GS 1).

Paulo VI, o papa que implementou as de-
cisões conciliares, escreveu em 1974 impor-
tante documento sobre a ação evangelizadora 
da Igreja, a Exortação Apostólica Evangelii 
Nuntiandi. Ocorre que rapidamente houve 
queixas no sentido de que a Igreja estaria 
abandonando sua missão religiosa, anunciar 
o evangelho, e assumindo um discurso social 
que não lhe dizia respeito. O papa, então, 
lembra que “entre evangelização e promoção 
humana existem laços profundos”, de tal for-
ma que não se pode pensar a evangelização 
como ação eclesial sem que as preocupações 
com a promoção humana lhe acompanhem. 
A preocupação fundamental da Igreja é com 
o ser humano, com todo homem e o homem 
todo, para dizer como o papa Paulo VI na 
Encíclica Populorum Progressio.

Foi nesse horizonte do Vaticano II que se 
organizou no Brasil a Campanha da Fraterni-
dade, e atualmente os bispos lhe dão um con-

teúdo de alcance social, que relaciona a fé com 
a vida prática das pessoas e promove intensa 
campanha pela humanização das relações na 
sociedade. Neste ano de 2015, o tema é como 
que a compilação disso que até agora disse-
mos: “Fraternidade, Igreja e sociedade”; o 
lema, “Eu vim para servir”, lembra o compro-
misso do serviço dos discípulos de Cristo.

3. O papa Francisco
É convicção de todos que Francisco hu-

manizou o papado. Seus gestos, palavras e 
preocupações mostram claramente o papa 
como um ser humano e, mais que isso, como 
alguém preocupado com as pessoas. Sua pos-
tura é intencional e nitidamente pastoral, e 
seu ensinamento precisa sempre ser entendi-
do nessa direção. Trata-se do pastor que se 
preocupa com o rebanho, daí sua atenção às 
periferias existenciais, à prática da misericór-
dia, a uma Igreja que precisa sempre estar 
pronta a acolher, perdoar e curar feridas. 
Uma Igreja que não pode se satisfazer em si 
mesma, mas precisa missionariamente ir ao 
encontro do mundo, das pessoas e da socie-
dade, para ali anunciar e testemunhar o 
evangelho de Jesus, que Aparecida chamava 
de evangelho da dignidade humana.

A Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, 
documento papal que fala sobre a nova evan-
gelização e alude, propositalmente, aos dois 
documentos que trazem o ensinamento do Va-
ticano II sobre a ação eclesial, Gaudium et Spes 
e Evangelii Nuntiandi, tem um capítulo inteiro 
dedicado à dimensão social da evangelização. 
Francisco parece dar um passo além na com-
preensão da relação entre o anúncio da Igreja 
e a organização da sociedade. Não se trata de 
querer impor ao mundo um modelo social, 
como no período de cristandade. Nem se trata 
de discurso que quer acomodar a vivência 
eclesial às situações do mundo contemporâ-
neo. E também não se trata de aceitar, passiva-
mente, um distanciamento entre a Igreja e o 
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mundo. Trata-se de retomar a postura conci-
liar da Igreja como servidora do mundo pelo 
anúncio e testemunho profético. Por isso, fa-
lando a cristãos, a Evangelii Gaudium afirma 
que a evangelização tem, mais que consequên-
cia, uma dimensão social.

O passo avante é importante. Não se vê 
simplesmente a ação social de promoção hu-
mana como consequência da 
ação evangelizadora da Igreja, 
algo que parece ser óbvio. 
Também não se diz que o tra-
balho da Igreja não tem nada a 
ver com a sociedade, como se 
fosse simplesmente anúncio de 
verdades e práticas religiosas, 
das quais a caridade seria como 
que uma derivação de perfei-
ção. Francisco afirma que a 
ação social é uma dimensão da 
ação evangelizadora, de tal for-
ma que não há evangelização 
sem promoção humana. Não 
se trata de consequência, mas 
de composição: a preocupação com a forma de 
organização da sociedade é componente do 
trabalho evangelizador. Afinal, lembra ele, não 
é apenas a pessoa que é salva pela ação de 
Deus, mas também suas relações (EG 178). As-
sim, a caridade é constitutiva da essência da 
Igreja e de sua missão (EG 179), de maneira 
que, mesmo no querigma, existe um conteúdo 
social, em forma de convivência e ajuda ao 
próximo (EG 177). E o papa ainda aponta dois 
lugares prioritários onde deve se manifestar de 
maneira decisiva a dimensão social da ação 
evangelizadora: a realidade de sofrimento dos 
pobres e a implementação da cultura do diálo-
go para a vivência da paz.

4. Opção pelos pobres
A opção pelos pobres é mais teológica 

que política ou sociológica (EG 198) e, por 
isso, Bento XVI já a caracterizava como im-

plícita na fé cristológica (DAp 392). Trata-se 
de reconhecer, em primeiro lugar, a presença 
de Deus no meio dos pobres, onde ele se re-
vela e oferece um caminho de salvação para 
toda a humanidade. Paulo já a afirmava 
como critério da fidelidade ao evangelho de 
Jesus (Gl 2,10), de tal forma que, sem ela, 
não há verdadeiramente evangelização (EG 

199). Por isso, Francisco afir-
ma sonhar com uma Igreja po-
bre para os pobres (EG 198).

Se, de um lado, não se pode 
apenas ter atenção à ortodoxia 
e se preocupar com eventuais 
erros doutrinais, por outro, a 
opção pelos pobres não se con-
cretiza apenas em um ativismo 
expresso em programas de as-
sistência ou promoção huma-
na, mas também em uma pre-
sença solidária junto aos pobres 
(EG 199). É um estar ao seu 
lado, ser com os pobres, preo-
cupar-se com sua realidade pes-

soal e humana, em espírito de comunhão e 
convivência. A Igreja não é alheia ao mundo 
dos pobres, e estes não podem ser estranhos 
na comunidade eclesial. O amor aos pobres é 
que diferencia a opção pelos pobres de qual-
quer outra prática ideológica, evitando sua 
instrumentalização (EG 199).

Ainda mais, a opção pelos pobres não se 
realiza apenas em ações de assistência em 
suas necessidades. Elas são necessárias e não 
podem ser esquecidas, mas não são suficien-
tes. Porque não se trata apenas de alimentá-
-los ou proporcionar-lhes possibilidades de 
sobrevivência, mas sobretudo eliminar as de-
sigualdades, a fim de que o mundo possa se 
constituir em ambiente onde o valor da pes-
soa humana seja privilegiado. “A dignidade 
da pessoa humana e o bem comum são ques-
tões que deveriam estruturar toda a política 
econômica” (EG 203), lembra o papa, e as 
causas da pobreza precisam ser atacadas para 

“É convicção de 
todos que Francisco 

humanizou o papado. 
Seus gestos, palavras e 
preocupações mostram 

claramente o papa 
como um ser humano 
e, mais que isso, como 
alguém preocupado 

com as pessoas.”
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que a sociedade seja mais justa e humana 
(EG 202-206).

A ação cristã se transforma, por isso, em 
compromisso político que visa transformar 
não apenas o coração das pessoas, como se 
isso bastasse para transformar automatica-
mente as situações de injustiça no mundo. 
Deve-se transformar também as bases estru-
turais da sociedade, e por isso nenhuma co-
munidade cristã pode ficar alheia à realidade 
de vida dos pobres. Os discursos vazios, as 
práticas religiosas não comprometidas ou 
mesmo as simples críticas ao governo não di-
zem da qualidade da vida de fé da comunida-
de eclesial, mas sim seu efetivo compromisso 
com a realidade de vida dos pobres, em atitu-
de de solidariedade (EG 207). Ou, para dizer 
em outras palavras, a comunidade cristã 
morre se não houver em seu interior efetivo 
compromisso com a vida daqueles que são os 
últimos da sociedade.

5. Cultura do diálogo
A paz é fruto da justiça, já lembrava Paulo 

VI, e por isso ela não pode ser entendida como 
simples ausência de violência ou imposição de 
silêncio dos mais fortes sobre os mais fracos. 
Não é o modelo da Pax Romana que deve ser 
seguido, porque isso não significa verdadeira 
paz (EG 218). Esta se baseia no respeito à dig-
nidade das pessoas, aos direitos humanos e 
aos direitos dos povos. Não se deve escamote-
ar os conflitos, mas enfrentá-los com serenida-
de para que eles possam ser superados.

Por isso Francisco lembra que o estabele-
cimento da paz não se faz simplesmente na 
interioridade das pessoas ou no nível interpes-
soal. Deve-se atingir um nível mais amplo e 
profundo, aquele da formação da sociedade e 
da convivência entre os povos. Uma sociedade 
ou povo não se constitui por simples aglome-
ração de pessoas, mas por relações estabeleci-
das entre elas e governadas por princípios que 
valorizam o bem comum, segundo os ensina-
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Vendas: (11) 3789-4000
0800-164011

SAC: (11) 5087-3625

Alegres cantemos
Músicas para cantar a liturgia

Livro de compilação de músicas para 
serem cantadas durante a liturgia.
• O ano litúrgico (advento, natal, 
páscoa...);
• as partes fixas da missa (sinal 
da cruz, saudação inicial, ato 
penitencial...);
• as celebrações dos sacramentos 
(batismo, primeira eucaristia, 
crisma...);
• celebrações com crianças 
(contemplando o tempo litúrgico e o 
ordinário da missa);
• as mais diversas circunstâncias 
(celebrações vocacionais, 
missionárias, adorações eucarísticas, 
dentre outras).
São mais de mil músicas para auxiliar 
o Povo de Deus a cantar a liturgia.
Sendo assim, alegres cantemos 
ao Senhor!
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mentos da Doutrina Social da Igreja. Por isso o 
papa ensina que “o tempo é superior ao espa-
ço” (223-225), o que permite pensar a cons-
trução social a longo prazo sem a obsessão de 
resultados imediatos. Ensina ainda que os 
conflitos não podem ser ocultados, mas “a 
unidade prevalece sobre o conflito” (EG 226-
230), ou seja, em vez da tenta-
tiva de impor sobre os outros a 
solução do grupo que se quer 
vitorioso, o princípio da unida-
de exige uma capacidade de 
convivência na diferença como 
proposta de solidariedade.

Além disso, “a realidade é 
mais importante que a ideia” 
(EG 231-233), isto é, o pensa-
mento está a serviço da com-
preensão da realidade e não 
pode ocultá-la, como acontece 
com “os purismos angélicos, os totalitarismos 
do relativo, os nominalismos declaracionis-
tas, os projetos mais formais que reais, os 
fundamentalismos anti-históricos, os eticis-
mos sem bondade, os intelectualismos sem 
sabedoria” (EG 231). Finalmente, Francisco 
lembra que “o todo é superior à parte” (EG 
234-237), com a proeminência do bem co-
mum sobre os possíveis benefícios particula-
res, sabendo que se deve trabalhar naquilo 
que é local e particular, mas com perspectiva 
ampla de universalização e de totalidade. 

Estes são princípios que norteiam o diálo-
go social e, ademais, o trabalho de evangeliza-
ção. Não se constrói a paz sem a cultura do 
diálogo. Para a ação eclesial propriamente 
dita, ele aponta três campos imprescindíveis 
na atualidade: o diálogo com os Estados, com 
a sociedade e com os que não são católicos 
(EG 238). Nesse diálogo, a Igreja fala a partir 
de seu lugar específico, o da experiência da fé, 
sem se apresentar como portadora de soluções 
para todas as questões da humanidade. Ela 
participa deste encontro com sua história e 
sua experiência, juntando-se a outras forças 

sociais e acompanhando as propostas que me-
lhor se apresentam no momento, lembrando 
sempre a permanência dos princípios da dig-
nidade humana e do bem comum (EG 139).

A postura dialogal da Igreja é importante 
no contexto atual até para ela mesma, pois sig-
nifica a superação da perspectiva de cristanda-

de, na qual o religioso tem a 
solução para cada questão e a 
sociedade se organiza à luz de 
seus princípios ou definições. 
Hoje a sociedade é plural e, 
como a construção da paz não 
se faz por imposição, deve-se 
cultivar espaços de encontro e 
interação sobre os diferentes 
pontos de vista e propostas. A 
perspectiva é de diálogo am-
plo, que se estabelece com to-
dos, com “a gente e sua cultu-

ra, e não com uma classe, uma fração, um 
grupo ou uma elite”, pois o que se busca não é 
a formação de “uma minoria esclarecida ou 
um grupo testemunhal [...] mas um pacto so-
cial e cultural” (EG 239). O que se quer não é 
uma solução universal, já que ela será sempre 
parcial e contextualizada, nem uma apresenta-
ção de verdades conceituais que se querem 
impor por proselitismo, mas uma espécie de 
consenso que possibilite a convivência em 
paz, a fim de que se possa avançar na integra-
ção social de todos. Esse consenso será sempre 
limitado e provisório, precisando ser recons-
truído pelo diálogo permanente estabelecido 
entre os diferentes.

Aqui se tem toda uma perspectiva diferen-
te do que se constrói com o trabalho evangeli-
zador. A nova evangelização não se resume à 
simples catequese, entendida como ensina-
mento de fórmulas doutrinais, ou à realização 
de celebrações ou momentos devocionais que 
emocionem ou atraiam multidões. É claro que 
tudo isso pode ser feito; contudo, o que se 
busca é a prática da fraternidade em vista do 
estabelecimento de uma sociedade de convi-

“A opção pelos pobres 
é mais teológica 
que política ou 

sociológica (EG 198) 
e, por isso, Bento XVI 

já a caracterizava 
como implícita na fé 

cristológica (DAp 392).”
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vência, onde as diferenças sejam respeitadas e 
ninguém seja excluído, a começar pela inte-
gração dos pobres e dos sofredores.

6. Teologia latino-americana
É verdade que a Igreja da América Latina 

se caracteriza por uma preocupação social 
bastante pronunciada, e isso vem de longa 
data. As comunidades eclesiais de base, por 
exemplo, atuaram decididamente na partici-
pação política em vista da conquista de me-
lhores condições de vida para a população. A 
Igreja no Brasil, como um todo, caminhou 
bastante nessa direção e a própria realização, a 
cada ano, da Campanha da Fraternidade é tes-
temunha disso. Muito do que se conseguiu em 
avanço na sociedade brasileira, a começar pela 
conquista da redemocratização, contou com a 
participação dos cristãos e da Igreja. É verdade 
também que, de tempos para cá, a preocupa-
ção social cedeu lugar a outras práticas ecle-
siais, algumas mais preocupadas com certa 
interiorização do sentimento religioso. Em 
certo sentido, a Igreja preocupou-se mais em 
olhar para si mesma, seu interior e sua organi-
zação, do que para seu lugar na sociedade e a 
realidade do mundo que a cerca.

O papa Francisco parece indicar o cami-
nho da retomada das preocupações sociais. É 
verdade que a sociedade mudou bastante nos 
últimos anos e o discurso teológico-pastoral 
de décadas passadas não pode simplesmente 
ser aplicado na atualidade. A teologia tem 
consciência disso e por isso avançou nos últi-
mos anos, também aquela que leva o nome 
de teologia latino-americana. O discurso foi 
atualizado, mas permaneceu a preocupação 
com os pobres e com a organização de uma 
sociedade da qual todos possam participar. 
Não é de estranhar que o papa latino-ameri-
cano retome as intuições e práticas funda-
mentais da Igreja do continente e as apresen-
te, renovadas, a todos os cristãos.

Fiel ao Vaticano II e à realidade dos po-

bres tal qual apresentada pela teologia da 
Igreja na América Latina, Francisco insiste no 
trabalho evangelizador que converta, além 
dos corações, as estruturas da sociedade em 
vista da concretização do Reino de Deus. O 
discípulo missionário de Jesus Cristo, lembra 
o papa, não se satisfaz em viver sua fé apenas 
em comportamentos religiosos, mas vai além, 
traduzindo nos atos cotidianos a convicção 
de que o Reino de Deus está presente no 
mundo e se pode viver em sua dinâmica por 
meio da solidariedade com os pobres e o for-
talecimento dos laços de fraternidade entre 
todos, em um relacionamento novo que per-
mita o respeito às diferenças, aos direitos hu-
manos e à integridade da criação.

7. Igreja e sociedade
A fé cristã não pode ser reduzida ao domí-

nio privado da vida. Aliás, lembra Francisco, 
nenhuma convicção religiosa pode sê-lo. Se a 
sociedade atual é plural, também no aspecto 
religioso, isso não significa a “privatização das 
religiões, com a pretensão de reduzi-las ao si-
lêncio e à obscuridade da consciência de cada 
um ou à sua marginalização no recinto fecha-
do das igrejas, sinagogas ou mesquitas” (EG 
255). O diálogo ecumênico e inter-religioso 
não se esgota no respeito às diferentes formu-
lações doutrinais, mas alcança propostas que 
visam ao estabelecimento da paz no espaço 
público. O respeito devido a quem não crê 
não pode se impor arbitrariamente, silencian-
do as convicções religiosas de quem crê. Afi-
nal, a religião não visa preparar o crente ape-
nas para viver no outro mundo, mas também 
para viver neste mundo, transformando-o em 
outro, onde reine a justiça, a tolerância e a fra-
ternidade. Este parece ser o ponto central do 
ensinamento de Francisco, o qual a Campa-
nha da Fraternidade pode aprofundar, no sen-
tido de perceber a função social da religião e, 
mais que isso, a dimensão social do trabalho 
de evangelização.
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A fé não se reduz ao privado, pois compor-
ta implicações sociais. A convicção da fé cristã 
pode, ou deve, levar o crente à manifestação 
mais contraditória da mística do amor ao pró-
ximo: a da prática política, própria do discípulo 
missionário de Jesus Cristo. Afinal, a pregação 
da Igreja é bem mais que o anúncio de algumas 
verdades religiosas, pois é o anúncio da chega-
da do Reino de Deus. A Igreja não se anuncia a 
si mesma nem tem um fim em si mesma, mas 
está a serviço do Reino, exatamente como Jesus 
fez durante sua vida. Trata-se de anunciá-lo e 
fazê-lo acontecer, sem resumir a fé ao culto ou à 
oração, mas envolvendo-os no 
compromisso com uma nova so-
ciedade, mais humana e solidária. 
Afinal, o Reino de Deus realiza-se 
em novas relações: de filiação esta-
belecida com Deus e de fraternida-
de estabelecida entre as pessoas.

Não deixa de ser curioso no-
tar certas tendências culturais 
atuais, algumas às quais se adere 
rápido demais, como as do ra-
cionalismo ou de um laicismo 
exagerado, que não aceitam a 
afirmação da dimensão social da fé cristã. Há 
também tendências eclesiais que agem assim, 
como o conservadorismo, que quer guardar a 
fé no domínio do privado, sem aceitar suas 
implicações sociopolíticas. Lembram que na 
sociedade há quem não crê e, por isso, não se 
pode impor-lhes convicções religiosas ou de-
rivadas da religião; ou então lembram o cará-
ter confessional da teologia e a prática de fé 
como interiorização espiritual. Não é sem 
interesse notar que o discurso religioso con-

servador se liga a um discurso social dito 
progressista, talvez porque a ideologia domi-
nante de ambos seja a mesma, a de guardar 
os benefícios da sociedade para aqueles que a 
dominam, evitando a partilha dos bens so-
ciais. É preciso aqui recuperar o caráter pro-
fético do anúncio do Reino e da proclamação 
da fé, também para denunciar os interesses 
que se escondem atrás de belos e elaborados 
discursos, até porque faz parte do trabalho 
de evangelização a denúncia das idolatrias. 
Francisco, aliás, denuncia também as novas 
idolatrias que fundamentam o sistema social 

atual (EG 55-56), combatendo-as 
para que se possa construir uma 
sociedade humana.

O trabalho de evangelização 
não quer apenas repetir o que já 
foi feito como proclamação de 
verdades doutrinais. Deve-se pro-
clamar, sim, a chegada do Reino 
de Deus e caracterizá-lo como o 
fez Jesus, como novas relações es-
tabelecidas entre todos, pois to-
dos são irmãos e filhos de Deus. A 
proclamação da chegada do Reino 

não isenta a Igreja do envolvimento na cons-
trução de uma nova sociedade, de um mun-
do novo onde todos possam ser integrados, a 
começar pelos últimos. Por isso, a proclama-
ção da dignidade de toda pessoa humana, do 
estabelecimento da justiça nas relações so-
ciais e da necessária construção da paz no 
respeito a todos é parte integrante do traba-
lho eclesial em seu serviço ao mundo, reali-
zado em espírito de diálogo e como contri-
buição para o desenvolvimento dos povos.

“A Igreja não se 
anuncia a si mesma 
nem tem um fim em 
si mesma, mas está 
a serviço do Reino, 
exatamente como 
Jesus fez durante 

sua vida.”
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Igreja e sociedade: análise 
e conversão institucional

Nem o tema da Campanha da 

Fraternidade nem a proposta da nova 

paróquia podem ser abordados de 

forma adequada sem recorrer ao 

conceito de análise institucional. Uma 

correta análise institucional 

demonstrará em que a Igreja precisa se 

converter para fortalecer sua missão, 

quais são as estruturas obsoletas que 

impedem os avanços a serem feitos. 

Sem isso, a sociedade tende a não nos 

levar muito a sério.

Introdução

Em 2015, pela primeira vez nos seus 50 
anos de história, a Campanha da Fraterni-

dade faz uma abordagem propositadamente 
global: qual sociedade temos, e qual Igreja 
queremos? Por isso voltamos ao tema da “aná-
lise institucional”. Esse tema faz uma falta 
enorme, especialmente agora que a CNBB traz 
a proposta da “nova paróquia”. Em 2013, nos-
sos bispos, em Estudos da CNBB 104, publica-
ram, como resultado de sua 51ª Assembleia 
Geral, a proposta: “Comunidade de comuni-
dades: uma nova paróquia”, solicitando cola-
borações. Tendo sido longa a nossa experiên-
cia pastoral, sempre ligada à paróquia, tanto 
nas questões práticas quanto nas áreas de co-
ordenação e professorado, resolvemos ofere-
cer a nossa colaboração em forma de artigo 
(ver REB 291/2013), com o título: “A ‘nova 
paróquia’ na ‘análise institucional’ da Igreja”. 
Tomamos a liberdade de retomar agora tópi-
cos diversos desse artigo, uma vez que sua im-
portância apenas cresceu com a publicação do 
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Documento 100 da CNBB, que oficializou a 
proposta. Nem o tema da Campanha da Fra-
ternidade nem a proposta da nova paróquia 
podem ser abordados de forma adequada sem 
recorrer ao conceito de análise institucional.

Estamos hoje numa encruzilhada, sem sa-
ber com segurança qual rumo tomar. A euforia 
da renovação pós-conciliar e pós-Medellín ar-
refeceu com a assim denominada volta à gran-
de disciplina. O novo rosto da Igreja com a te-
ologia da libertação e a vitalidade das CEBs 
perdeu seu brilho original. Nos últimos 20 
anos, perdemos 20 milhões de católicos, quase 
sempre para alguma Igreja evangélica. Desde 
Aparecida (2007), a grande esperança para re-
verter a situação foi depositada numa ampla 
“missão continental” (Doc. 88 da CNBB). Ago-
ra, no Documento 100, os bispos constatam que 
a tão desejada “conversão pastoral” de Apareci-
da (DAp 365-372) tarda a se concretizar. Exis-
tem “estruturas caducas” impedindo a missão, 
e há até certo desânimo no ar (nn. 7-8, 50, 
200). Proposta de solução: a “nova paróquia” 
(n. 50; cf. Evangelii Gaudium, n. 28). O que pre-
tendemos mostrar no presente artigo é que a 
proposta da nova paróquia não vingará sem 
uma corajosa “análise institucional” da própria 
Igreja. No Estudo 104 da CNBB (n. 191), essa 
proposta ainda é acolhida, mas no novo Docu-
mento 100 a questão é simplesmente deixada de 
lado. Por mais importante que seja a renovação 
da paróquia, a causa do mal não está apenas na 
estrutura paroquial (n. 2; cf. EG 28), está na 
estrutura da Igreja como um todo. Ou se muda 
a instituição, ou nada de realmente significativo 
acontecerá. Qualquer que seja o tema aborda-
do nas Campanhas da Fraternidade, sem uma 
“conversão” também institucional, a sociedade 
que temos tende a não nos levar muito a sério.

1. A religião como o oxigênio 
da sociedade

Pare de respirar por um minuto e analise 
sua situação. Tal é a situação da sociedade 

quando ela sufoca a religião. As sociedades 
são muitas. Variam os costumes, a língua, a 
religiosidade, as formas de governo, as técni-
cas usadas, enfim, uma infinidade de traços 
culturais. Existe, porém, algo que é comum a 
todas elas e constitui seu traço fundamental: 
a necessidade de sobreviver! Quando o bió-
logo evolutivo da Inglaterra, Richard Daw
kins, em 1976, publicou seu livro O gene ego-
ísta, ficou famoso porque comprovou, cienti-
ficamente, que não apenas nós, seres huma-
nos, mas também todos os demais seres vivos 
são guiados tanto pelos genes egoístas quanto 
pelos genes altruístas. Uns nos impelem para 
a sobrevivência individual, a qualquer custo; 
os outros explicam nossa eterna busca pela 
paz e pela sobrevivência grupal. Os genes al-
truístas nos tornam cooperativos e prontos a 
assumir riscos quando a sobrevivência coleti-
va está ameaçada. A mística ou a religiosida-
de que caracteriza todos os povos se alimenta 
muito desta generosa carga genética que nos 
faz estar sempre em busca de vida, e vida em 
plenitude (cf. Jo 10,10).

Por serem tão essenciais à sobrevivência 
de todos nós, ambos, egoísmo e altruísmo, 
com o passar dos tempos, “se encarnam” ou 
“se institucionalizam”, assumindo cores dife-
rentes conforme a variedade das culturas. Por 
isso, mais importante do que perceber o lado 
bom ou o lado mau das pessoas, é perceber 
como o egoísmo e o altruísmo vão se cristali-
zando nas relações coletivas, transformando-
-se em estruturas e instituições. Se queremos 
analisar uma sociedade, devemos, acima de 
tudo, retratar suas “instituições de sobrevi-
vência”, especialmente seu sistema econômi-
co. Oscilará sempre em torno de apenas dois 
modelos: ou dará maior espaço aos genes 
egoístas, ou então aos altruístas. Por isso tam-
bém os sistemas políticos das sociedades gi-
ram em torno de apenas duas alternativas 
básicas: o mercado livre ou o mercado con-
trolado. Será sempre um pêndulo entre ego-
ísmo e altruísmo. A verdade seja dita: anjos e 
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demônios povoam a nossa mente. O bem e o 
mal se misturam nas nossas ações. Moisés já 
dizia que nos cabe escolher entre a bênção e 
a maldição (Dt 11,26-28), e o próprio Jesus 
nos alertou: podemos agir como cabritos ou 
ovelhas (Mt 25,31-46). Sem os genes altruís-
tas da paz e da cooperação, do amor e da 
compreensão, o mundo está fadado a fracas-
sar. Uma “nova terra” nos aguarda, diz o Apo-
calipse (21,1-4). É esse o propósito de todas 
as religiões. Por isso, tirar a fé religiosa do 
coração de uma pessoa é dar-lhe morte ante-
cipada. O oxigênio que mantém vivas as so-
ciedades é a religião.

2. A “análise institucional” na 
nossa Igreja

As religiões, portanto, constituem o “sa-
crário” da humanidade. Mesmo as pessoas 
que se declaram sem religião ou sem Igreja 
defendem com ardor, às vezes até fundamen-
talisticamente, suas ideias mais profundas. 
Não adianta tentar, ninguém consegue livrar-
-se dos seus genes altruístas! Quem deve to-
mar cuidado são as “instituições” religiosas. 
Estas, sim, podem perder sua vitalidade, es-
pecialmente no nosso mundo globalizado, 
onde se convive permanentemente com a di-
versidade e onde as mudanças ocorrem de 
forma cada vez mais rápida. Seres humanos 
não pensam sempre de forma igual. Em cada 
cultura, os modos de pensar e sentir, falar e 
agir etc. mudam de acordo com as novas cir-
cunstâncias. Nosso cérebro, desde o início do 
processo evolutivo, reage ao meio ambiente 
físico e cultural. Especialmente nossa escola-
ridade e nossa inserção (profissional e emo-
cional) no mundo em que vivemos afetam 
profundamente nosso “viver”, tanto o indivi-
dual quanto o coletivo. Qualquer instituição, 
religiosa ou laica, que se aferra ao passado e 
não encarna as novas compreensões e lingua-
gens corre sério risco de perder a adesão das 

pessoas. Perde, assim, sua possibilidade de 
contribuir com a “Vida” no planeta Terra. O 
Espírito que, desde a origem, “pairava sobre 
as águas” (Gn 1,2) se extinguirá e a pomba da 
paz não encontrará lugar para depositar seus 
ramos (Gn 8,9). Por isso, não dando atenção 
à análise institucional, a Igreja, chamada a 
dar “vida em abundância”, pode, sem querer, 
gerar morte em vez de vida. 

As diretrizes pastorais da Igreja no Brasil 
sempre foram boas. Nas últimas diretrizes 
(Doc. 94 da CNBB), em boa hora, foram mais 
bem explicitados os “passos metodológicos” 
(nn. 126-138). O último passo trata da “re-
novação das estruturas”. Diz o texto com 
muita propriedade: “Se não renovamos as es-
truturas e a própria instituição, o processo de 
mudanças ao qual as ações se propõem per-
seguir estará prejudicado, quando não estag-
nado” (n. 137). Numa correta análise institu-
cional, o foco principal está sempre na mis-
são a cumprir. Em cada planejamento, a ins-
tituição se autoavalia para verificar em que 
ponto deve mudar para que a missão se for-
taleça. À luz de Aparecida, dizem as diretri-
zes, devem ser repensados “os organismos de 
articulação, os mecanismos de coordenação, 
os primeiros responsáveis (bispo, pároco, co-
ordenadores) e suas respectivas funções” (n. 
138; cf. EG 32) etc. Tudo tendo em vista a 
“renovação da paróquia”. É exatamente dessa 
preocupação que surge agora o novo Docu-
mento 100 da 52ª Assembleia da CNBB. Tudo 
perfeito, sem dúvida, menos o ponto ao qual 
nós damos o nome de “o grande silêncio”.

3. A grande “conversão 
institucional” da qual 
ninguém quer falar

Quando falamos de “grande silêncio”, 
falamos do fato de pouca gente da Igreja fa-
zer, corretamente, uma “análise institucio-
nal a partir de Roma”. Os teólogos (não tan-
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to os da América Latina) até que falam, mas 
os bispos não. Contudo, são estes que, na 
atual estrutura institucional, têm o real po-
der de “tocar as trombetas” (Js 6,16). Em 
Aparecida, os bispos falam da necessidade 
de “reformas [...] também institucionais” 
(DAp 367), mas não as explicitam. Nenhum 
documento eclesiástico fala a respeito. 
Como já assinalamos, também o último do-
cumento sobre a “nova paróquia” simples-
mente se cala. A CNBB pede essas reformas 
“com firmeza e rapidez” (DGAE 34; cf. DAp 
370), mas limita-as à paróquia. Comparan-
do o atual Documento 100 da CNBB (nn. 
45-50) com o anterior Estudo 104 (nn. 191-
199), tratando das estruturas, vemos mais 
involução do que evolução. Quando trata 
explicitamente das “tarefas” dos bispos (nn. 
195-198), nenhuma palavra a respeito. Em 
nenhum momento os bispos se autoavaliam 
como representantes primeiros da institui-
ção. Falta coragem profética. Quem teve co-
ragem de abordar o assunto foi o papa Fran-
cisco, em Evangelii Gaudium, n. 32. 

Numa análise institucional, da forma 
como os especialistas entendem, uma das 
primeiras perguntas é a seguinte: a direção da 
instituição tem consciência e clareza das mu-
danças institucionais a serem feitas para que 
a instituição continue fiel à sua missão e seus 
objetivos? Se os bispos e a Cúria Romana se 
mantiverem fiéis à teologia clássica, em que 
tanto a compreensão da doutrina revelada 
como também sua formulação temporária e 
sua concretização cultural constituem verda-
des eternas e imutáveis, é evidente que nada 
pode mudar. Dispensa-se qualquer autoava-
liação. A estabilidade se impõe. Se, caso con-
trário, a Cúria se abrir ao Vaticano II e adotar 
o princípio de que existe “progressão” na 
compreensão da Palavra (DV 8) e que “uma 
coisa é a doutrina, outra a sua formulação” 
(cf. papa João XXIII na sessão inaugural do 
Concílio Vaticano II), e, além do mais, adotar 
o princípio conciliar de que as autônomas re-

alidades terrestres contêm “sinais do tempo” 
a serem interpretados por adequada herme-
nêutica teológica (GS 4, 11, 44), então, sim, 
as cúrias, confiantemente, se abrirão ao Espí-
rito e as coisas podem começar a andar. Uma 
correta análise institucional vai demonstrar 
quais são as estruturas obsoletas que impe-
dem os avanços a serem feitos.

“O grande silêncio” surgiu poucos anos 
depois do Concílio. O papa Paulo VI já 
constatara que “a fumaça de Satanás” ainda 
estava presente. Em 1985, no sínodo em co-
memoração aos 20 anos do Concílio, a Cú-
ria Romana, abertamente, puxou o freio de 
mão. Foi questionado o estatuto teológico 
das conferências episcopais e, daí em dian-
te, sua autonomia relativa – um dos grandes 
avanços do Concílio – foi grandemente di-
minuída. Recentemente, o eminente teólogo 
brasileiro Agenor Brighenti, em REB 
288/2012, com seu artigo “Sinodalidade 
eclesial e colegialidade episcopal – a rele-
vância ofuscada das conferências episcopais 
nacionais”, demonstrou cabalmente o quan-
to essa postura da Cúria não condiz com 
toda a história da Igreja. 

Não pode haver dúvida de que a estrutu-
ra mais obsoleta e asfixiante da Igreja é o sis-
tema eleitoral do papa e dos bispos. Ela sur-
giu e está como está exatamente para nada 
mudar. Se o Espírito está verdadeiramente 
presente e ativo em todos os batizados, como 
justificar que eles não têm nenhuma influên-
cia sobre a escolha do seu pastor, o bispo dio-
cesano, aquele que exatamente expressa a 
unidade dos cristãos na Igreja particular? Há 
algo ainda mais estranho. Como justificar 
que nem o conjunto dos agentes pastorais, 
nem o conjunto dos ministros ordenados, 
nem sequer o conselho de presbíteros têm 
qualquer influência? E, se alguma consulta 
esporádica for feita, como justificar que o sa-
cerdote consultado, “sub grave”, deve manter 
silêncio? Para a escolha do papa, idêntica re-
flexão pode ser feita. Em tudo reina o mais 



29 V
id

a 
Pa

st
o

ra
l 
• 

an
o

 5
6

 •
 n

º- 
3

0
1 

absoluto “corporativismo”. Transparência 
zero; colegialidade zero; confiança no Espí-
rito zero. Uma flagrante discrepância entre 
teoria e prática eclesiais. Em termos de análi-
se institucional, poucos exemplos podem ser 
mais significativos.

A esta altura da nossa reflexão, gostaría-
mos de acrescentar uma ressalva. Não nos 
consideramos um “rebelde sem causa” na se-
ara do Mestre. Temos perfeita consciência da 
necessidade de Roma manter certos cuida-
dos. O processo cultural da modernidade, no 
nosso entender, ainda não se esgotou. Não há 
dúvida de que existe nele forte tendência 
para relativizações sem critério. De fato, um 
prolongado contexto cultural leva o ser hu-
mano facilmente a grandes equívocos. Evolu-
tivamente, o cérebro se desenvolveu como 
mecanismo de adaptação ao meio ambiente, 
a fim de sobreviver da melhor forma, biológi-
ca, social e espiritualmente. Seria idolátrico o 
magistério (em qualquer nível de Igreja) co-
locar-se no lugar de Deus, proclamando ver-
dades eternas. Cabe-lhe, isto sim, confrontar 
o novo com a riquíssima tradição cristã do 
passado. Sem anátemas ou inquisições, pois 
ninguém é dono ou dona do Espírito. O que 
está em jogo é a própria “Vida”. Sem adapta-
ção ao novo, a vida morre.

4. A “nova paróquia” na 
perspectiva da análise 
institucional

Continuemos a nossa análise institucio-
nal, olhando agora mais de perto para a “nova 
paróquia”. A Campanha da Fraternidade des-
te ano pede uma ação pastoral de acordo com 
as demandas da sociedade. Quase tudo deve 
concretizar-se no âmbito da paróquia. O Do-
cumento de Estudo 104 dizia: “Conhecer a rea-
lidade das comunidades paroquiais é deter-
minante para identificar caminhos possíveis 
para a renovação paroquial e a consequente 
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Até que ponto, de fato, 
nos comunicamos?

Por que os reality shows 
conquistam audiências?

“Há algo de errado no mundo das comu-
nicações. Todos têm de se comunicar. Sem 
comunicar não há vida, tudo tem de ser repas-
sado, transmitido, revelado. “Obra de Ciro 
Marcondes Filho, professor titular da ECA-USP, 
doutor pela Universidade de Frankfurt e pós- 
-doutor pela Universidade de Grenoble.

Debate amplo sobre o uso das novas 
tecnologias de comunicação, da conver-
gência digital, circulação de produtos 
transnacionais e modificação da noção de 
gêneros televisivos.Obra de Cosette Castro, 
doutora em Comunicação e Jornalismo pela 
Universidade Autônoma de Barcelona.
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revitalização das comunidades cristãs” (n. 
89). O novo Documento 100 afirma: “Isso su-
põe mudanças de estruturas e métodos ecle-
siais, mas, principalmente, exige uma nova 
atitude dos pastores e dos agentes de pastoral 
e dos membros das associações de fiéis e mo-
vimentos eclesiais” (n. 51). No novo docu-
mento, as mudanças estruturais perdem im-
portância diante das atitudes subjetivas. Mas 
ambas são necessárias ao mesmo tempo! 
Mesmo bons pastores estão de mãos atadas 
diante de “estruturas obsoletas” quando estas 
não são removidas. Ao se calarem, os pró-
prios bispos se eximem da responsabilidade 
de remover essas estruturas inadequadas. Na 
comunhão (comum-união) eclesial, não são 
eles os primeiros responsáveis?

Quando os bispos, por exemplo, afir-
mam que os leigos devem assumir “maior es-
paço de decisão” (Doc. 100, n. 32), mas em 
nenhum momento falam em reformular o 
ministério ordenado, a proposta fica solta no 
ar. É impossível esperar grandes resultados 
sem uma mexida corajosa nos ministérios da 
Igreja. A experiência eclesial dos ministérios 
leigos na tradição latino-americana tem sido 
rica, mas “a instituição” impõe limites seve-
ros. As exortações episcopais (nn. 32, 49, 
128, 210-214, 219-220, 273, 306-308, 319f) 
são generosas. Ainda assim, diante do minis-
tério ordenado, todos os demais ministérios 
leigos não ultrapassam muito o grau de “co-
roinha”. Há ainda a desigualdade prática en-
tre homem e mulher (ocultada nos nn. 74b, 
93 e 219-220), além de proibições canônicas 
e litúrgicas que contrariam o bom senso pas-
toral. O documento comenta o “direito à eu-
caristia” das comunidades (nn. 125, 181-
182, 277). Haja celebrante! Em muitas co-
munidades entre nós, nem na Páscoa! Não 
existem impedimentos teológicos ou pasto-
rais para que esse sonho se torne realidade. 
Nas nossas comunidades (ou paróquias), são 
milhares as pessoas disponíveis (leigos e lei-
gas) e qualificadas (ou a serem qualificadas). 

Basta a direção da Igreja (nos diversos âmbi-
tos) perder o medo e confiar no Espírito! 
Como fez Jesus. É tão simples assim. Uma 
das perguntas tradicionais da análise institu-
cional é esta: a direção da instituição fornece 
as condições e os recursos para que os dife-
rentes âmbitos da instituição possam cum-
prir adequadamente a sua parte na missão 
proposta? Devemos ser sinceros: infelizmen-
te, não!

A nova paróquia, diz o Documento 100, 
exige, antes de tudo, autêntica “conversão pas-
toral” (nn. 5, 8, 30, 51-57, 137, 150, 194-195, 
302, 325). Sem ela, a remoção das “estruturas 
obsoletas” (nn. 37, 45-50, 57-59, 137; cf. 
DAp 172-173 e 365; Estudo 104 da CNBB, n. 
191; DGAE 100) não acontece. Acerca da vital 
“setorização” da paróquia, observa: “Basica-
mente, a conversão pastoral da paróquia con-
siste em ampliar a formação de pequenas co-
munidades...” (n. 8). As principais condições 
são: 1) uma percepção mais clara da índole 
comunitária da Igreja, tendo em vista a sua 
“revitalização” (nn. 3, 8-9, 27, 30, 34, 36, 38-
44, 56, 103-105, 113, 126, 135, 139, 154, 
168-173, 178, 256, 259, 289, 321-322); 2) 
uma pastoral mais voltada para decidida ade-
são pessoal à pessoa de Jesus e sua Palavra 
(nn. 30, 52, 61-62, 180, 185-189, 192, 269-
271, 304, 319a e b); 3) uma espiritualidade 
verdadeiramente missionária (nn. 29, 31, 46, 
50, 58-61, 151, 157, 165, 185-189, 194, 247, 
254, 261, 297, 317-318, 319m, 323, 328; cf. 
DAp 173). O que deve ser evitado, acima de 
tudo, é a paróquia “burocratizada” (nn. 37, 
41, 48, 245, 262, 320). Evidentemente, todos 
esses fatores estão presentes e merecem ser 
mencionados, mas não abordam a causa prin-
cipal. Esta é de ordem institucional, e não pes-
soal. De modo geral, os/as agentes pastorais 
que atuam nas paróquias têm trabalhado com 
muita competência e dedicação, fato reconhe-
cido pela CNBB (n. 32; Estudo 104, n. 179).

O novo documento insiste numa tecla cen-
tral: “setorizar” a paróquia, fazendo dela uma 
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comunidade de comunidades. Convém lem-
brar aqui que, após Medellín (1968), o Brasil 
viveu um processo pastoral maravilhoso, com 
a criação de dezenas de milhares de comunida-
des eclesiais de base (CEBs). Roma, porém, e 
parte dos nossos bispos as combateram. Desde 
a década de 1980, o processo foi interrompi-
do. O documento em análise, além de pouco 
falar do papel transformador das pastorais so-
ciais, nitidamente evita a palavra CEBs e dedi-
ca a elas um espaço muito limitado (nn. 133, 
228-230). Vê novamente a paróquia (com seus 
grupos) e não as CEBs como “célula inicial” da 
Igreja (nn. 124-128, 138, 152-153, 159-160, 
165, 168-173, 177, 319; cf. AA 10; ChL 26; 
CDC 1917, cânon 215ss, e CDC 1983, cânon 
515; CIgC 2179; DAp 170). Os documentos 
oficiais, hoje, as põem em pé de igualdade com 
os movimentos e as pequenas e novas comuni-
dades que foram surgindo nas últimas décadas 
(nn. 132-134, 231-236, 244-256; cf. DP 111 e 
644; SD 58; DAp 178-180; EG 29). No nosso 
entender, trata-se de postura equivocada. Num 
momento de reestruturação das paróquias, é 
da maior importância estabelecer distinções 
muito claras. Por não haver espaço para isso 
neste artigo, pretendemos fazê-lo numa próxi-
ma oportunidade.

5. O limite institucional das 
Campanhas da Fraternidade

Pessoalmente temos participado intensi-
vamente de todas as Campanhas da Fraterni-
dade, desde o seu início, em 1964. A relação 
“Igreja e sociedade” sempre foi uma priorida-
de nossa. Teologicamente (e biblicamente) 
não há como sustentar uma Igreja voltada 
para si própria. Jesus, seguramente, via o Rei-
no de Deus como um fermento que permeia 
todas as realidades. Quem sabe, agora que a 
CF adota o tema “Igreja/sociedade” em sua 
globalidade, os limites institucionais da cam-
panha fiquem mais evidentes. Quais limites 
são esses?

Visite nossa loja VirtuaL
paulus.com.br

Vendas: (11) 3789-4000
0800-164011

SAC: (11) 5087-3625
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Psicopedagogia catequética, 
vol. 1 e vol. 2

Atendendo as necessidades 
especiais da educação infantil 
e infantojuvenil, este livro 
foi criado para auxiliar a 
formação dos catequizandos, 
transmitindo mensagens de 
acordo com a sua capacidade 
de compreensão e assimilação. 
Através de propostas e 
vivências, Psicopedagogia 
catequética volume I 
acompanha o desenvolvimento 
de jovens de 0 a 10 anos 
e Psicopedagogia volume II 
acompanha o crescimento 
religioso de adolescentes 
e jovens.

Eduardo Calandro/Jordélio Siles Ledo

146 págs.

168 págs.

Educação da fé 
para jovens e crianças
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5.1. O limite macroecumênico
As Campanhas da Fraternidade nasceram 

com o espírito renovador do Concílio Vatica-
no II. O papa João XXIII acalentava o sonho 
de seu tempo: unir novamente todos os cris-
tãos! Um cristianismo desunido (“não católi-
co”) é uma contradição nos termos. Por isso, 
os textos-base das campanhas sempre insisti-
ram num esforço conjunto entre a Igreja ca-
tólica e as demais Igrejas (num espírito cada 
vez mais macroecumênico). Será que houve 
avanço? Na maioria dos lugares, 
nenhum! O mais comum é en-
contrar a simples desistência de 
perseguir o objetivo. Nas esferas 
mais altas, especialmente nos 
encontros de teologia e espiritu-
alidade, tem havido avanço, mas 
Roma tem levantado sérias bar-
reiras institucionais e o movi-
mento ecumênico, falando gene-
ricamente, parou. Em âmbito 
local, nosso desafio real maior, 
hoje, é encontrar meios para atuar em con-
junto com as Igrejas evangélicas, mas haja 
criatividade! Aqui na região norte de Diade-
ma, temos priorizado um “Fórum de entida-
des”, do qual participam, de forma inteira-
mente suprapartidária e suprarreligiosa, os 
representantes das mais diversas entidades, 
religiosas ou não. Com a adesão de aproxi-
madamente 30 entidades – das quais 15 são 
comunidades católicas –, o êxito tem sido 
surpreendente. Além de uma caminhada 
ecológica anual, de conscientização popular, 
temos feito seminários significativos nas áre-
as de saúde, segurança e educação, com forte 
pressão sobre autoridades locais, metropoli-
tanas e estaduais. Temos boa relação com al-
guns pastores evangélicos e fomos convida-
dos para apresentar nossa proposta no Con-
selho Municipal dos Pastores (são mais de 
cem somente na nossa área!). Mas apenas 
uma Igreja evangélica participa do fórum e 

está muito difícil avançar. Em princípio, há 
boa vontade. O que impede os avanços são 
os limites institucionais: doutrinas demasia-
damente rígidas, o estilo clerical do catolicis-
mo e certo ar de superioridade que impede 
um diálogo efetivo.

5.2. O limite do clericalismo
Nossa Igreja, com o passar dos séculos, 

clericalizou-se de forma exagerada. Não foi 
assim na sua origem. Jesus, leigo, teve grande 

dificuldade com “os clérigos” do 
seu tempo. Preferiu formar sua 
Igreja com leigos comuns, con-
fiando plenamente na força do 
Espírito na vida deles. As pri-
meiras comunidades cristãs ti-
nham de fato esse caráter. Os 
apóstolos, sem dúvida, consti-
tuíam os grandes símbolos da 
unidade entre os cristãos, mas, 
com o rápido crescimento das 
comunidades, muito cedo sua 

direção foi entregue a homens e mulheres “de 
boa reputação, e repletos do Espírito e de sa-
bedoria” (At 6,3 e 13,1; 1Cor 12). 

Diversos fatores históricos explicam por 
que o magistério oficial da Igreja até hoje 
mantém uma separação muito radical entre 
os diversos ministérios leigos e o ministério 
ordenado. A distância entre “ser padre” e “ser 
leigo/a” é enorme. O Vaticano II, com a igual-
dade básica dos cristãos a partir do batismo, 
abriu espaço para uma renovação na teologia 
dos ministérios, mas a Cúria Romana “não 
abre mão”. De fato, observando a grande de-
sunião e o “vale-tudo” entre nossos irmãos 
separados, não podemos dizer que se trata de 
uma questão fácil de resolver. 

Seja como for, o exagerado clericalismo 
atual é um obstáculo sério para Campanhas 
da Fraternidade mais eficazes. Não havendo 
maior “espaço de decisão” para os/as leigos/
as, como pedem os bispos, todas as iniciati-

“Ainda assim, 
diante do ministério 
ordenado, todos os 
demais ministérios 

leigos não 
ultrapassam muito o 
grau de ‘coroinha’”.
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vas pastorais, não na teoria, mas na prática, 
acabam dependendo dos padres. E os padres 
estão “superatarefados” com as questões in-
ternas da paróquia. Como desenvolver e arti-
cular uma pastoral voltada para a sociedade, 
quando quem decide não vive na sociedade, 
mas “no templo”? Falta muitíssimo para os/as 
leigos/as terem real “autonomia decisória”. O 
clericalismo é um dos maiores entraves, tam-
bém para o sucesso das nossas Campanhas 
da Fraternidade.

6. Bata à porta, 
e ela será aberta!

O papa Francisco assumiu a direção da 
Igreja num momento histórico particular-
mente delicado. Por toda parte surgem vozes 
(grupos de teólogos, párocos e leigos/as) que 
vão na direção de um rompimento com a ins-
tituição. Em âmbito mundial, duas tendên-
cias são dominantes. Uma parte do mundo 
cristão desanimou da Igreja e entrou num 
processo mais radical de secularização. No 
Norte europeu, igrejas católicas e protestan-
tes são postas à venda às centenas. Outra par-
te também desanimou da Igreja católica e, 
considerando-a por demais clerical e buro-
cratizada, vai em busca de outra Igreja qual-
quer onde se sinta, de forma mais explícita, a 
presença viva do Espírito. Ambas as tendên-
cias são fruto de uma Igreja-instituição que 
não percebe suas próprias deficiências ou, 
quando as percebe, tem medo. Ambas as ten-
dências revelam também a profunda necessi-
dade do ser humano de encontrar (em algum 
lugar) um “sentido além” para o seu viver. 
Afirma repetidamente o Documento 100 que a 
conversão pastoral da paróquia, mais do que 
novas estruturas, exige “uma nova atitude 
dos pastores, dos agentes de pastoral e dos 
membros das associações de fiéis e movimen-
tos eclesiais” (nn. 51, 54-55, 150, 204, 242, 
260, 323). Na perspectiva de uma corajosa 
análise institucional, perguntamo-nos: não 

Visite nossa loja VirtuaL
paulus.com.br

Vendas: (11) 3789-4000
0800-164011

SAC: (11) 5087-3625

Primeiro livro do catequizando
e Segundo livro do catequizando

Livro do catequista
Fé, Vida, Comunidade

Coleção de catequese
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Irmã Mary Donzellini

Irmã Mary Donzellini

Esperamos que este subsídio possa 
ajudar a pastoral bíblico-catequética 
da preparação à Primeira Eucaristia, 
fazendo crescer a fé de todos aqueles que 
participam dos encontros catequéticos. Traz 
ilustrações coloridas e algumas dinâmicas 
para incentivar a criatividade dos que 
preparam os encontros catequéticos. 

Tem o objetivo de fazer com que 
catequistas e catequizandos percorram 
juntos a vivência do princípio de interação 
fé/vida. Apresenta a história do povo de 
Israel, a prática de Jesus e a caminhada da 
Igreja, especialmente na América Latina e 
no Brasil. Im
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será necessária também nova atitude dos 
nossos bispos?

Apesar de tudo, vemos o futuro com ex-
tremo otimismo. Não apenas na perspectiva 
da “nova paróquia”, mas, antes, na perspecti-
va da “nova instituição” que, a qualquer mo-
mento, pode surgir. Basta dar início à “refor-
ma também institucional” de que falam tanto 
o Documento de Aparecida (n. 367) quanto o 
Estudo 104 (n. 191) da CNBB e a Exortação 
Apostólica Evangelii Gaudium (n. 32). Dizem 
os entendidos que todas as reais mudanças 
vêm “de baixo”. Sociologicamente, sem dúvi-
da. Mas, na Igreja, uma mudança real deve 
vir, antes de tudo, “de cima”.

Não acreditamos na necessidade de rom-
pimentos. Muito pelo contrário. Num espírito 
verdadeiramente eclesial e evangélico, ou mu-
damos juntos, ou é melhor aguardar o mo-
mento certo. Contudo, é preciso ter proposta 
e buscar o diálogo. No nosso entendimento, o 
ideal seria que a CNBB, ou, de preferência, o 
Celam, convocasse um congresso de teólogos 

para discutir, fraternalmente, quais são as re-
formas institucionais mais importantes para a 
Igreja hoje. As propostas receberiam a ratifica-
ção dos bispos, com as emendas consideradas 
necessárias. Sendo possível, a proposta pode-
ria ser submetida ainda à apreciação dos di-
versos organismos eclesiais das Igrejas parti-
culares. Se todos os continentes fizessem o 
mesmo, o que seria conveniente, o papa Fran-
cisco teria em suas mãos um “sinal dos tem-
pos” mais do que evidente. Quem sabe a Cúria 
Romana possa, assim, ser sensível ao vento e 
ao fogo do Espírito e abrir para a Igreja um 
futuro novo. Cremos que, em tempo surpre-
endentemente curto, o mundo inteiro captaria 
os sinais da “Nova Jerusalém” (Ap 21,2). As 
autênticas forças espirituais do mundo inteiro 
– até do mundo secularizado! – receberiam de 
bom grado o apelo a maior unidade e, desde 
que respeitada a riqueza da diversidade, a se-
mente do Reino daria frutos, cem por um. A 
“nova paróquia” só será possível nesse contex-
to institucional. 

 

Liturgia diária
O periódico LITURGIA DIÁRIA facilita o contato com a Palavra 
de Deus na liturgia e na leitura pessoal; favorece uma melhor 

assimilação e compreensão da liturgia da missa.
 

As edições são mensais e trazem as leituras e orações da missa de cada 
dia, comentários, preces, pequenas biografias dos santos das memórias 

a serem celebradas, partes fixas da missa, orações eucarísticas e 
roteiros de outras celebrações.

Para fazer assinatura, entre em contato com o setor
de assinaturas da Paulus:

Tel.: (11) 3789-4000   0800-164011
E-mail: assinaturas@paulus.com.br
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Santa Maria, Mãe de Deus

1º de janeiro

Nascido de mulher, 
nascido sob a Lei
I. Introdução geral

Celebramos a oitava de Natal, a solenidade da Santa Mãe 
de Deus. Até a reforma litúrgica do Concílio Vaticano II, era 
chamada festa da Circuncisão de Nosso Senhor. O evangelho 
relata que Jesus recebeu a circuncisão, acompanhada da impo-
sição do nome, como prescreve a tradição de Israel. Esse rito 
significava a integração do “nascido de mulher” na comunida-
de judaica, como ressalta a segunda leitura. A inserção de Je-
sus na humanidade e no povo passa pelo útero de Maria. Jesus 
nasce de mãe judia e submetido à Lei judaica. 

Como, no século IV, foi escolhido o dia 25 de dezembro para 
celebrar o Natal, a oitava coincide com o ano-novo romano, fi-

 

* Nascido na Bélgica, reside há 
muitos anos no Brasil, onde 
leciona desde 1972. É doutor em 
Teologia e mestre em Filosofia e 
em Filologia Bíblica pela 
Universidade Católica de 
Lovaina. Atualmente é professor 
de Exegese Bíblica na Faje, em 
Belo Horizonte. Dedica-se 
principalmente aos seguintes 
assuntos: Bíblia – Antigo e Novo 
Testamento (tradução), 
evangelhos (especialmente o de 
João) e hermenêutica bíblica. 
Entre outras obras, publicou: 
Descobrir a Bíblia a partir da 
liturgia; A Palavra se fez livro; 
Liturgia dominical: mistério de 
Cristo e formação dos fiéis – 
anos A-B-C. E-mail: konings@
faculdadejesuita.edu.br
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Também na internet: 
vidapastoral.com.br

Johan Konings, sj*
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xado em 1º de janeiro por Júlio Cesar. Assim, a 
festa de hoje coincide com o início do ano civil, 
atualmente celebrado como dia da paz mun-
dial. Neste contexto, cabe bem a primeira lei-
tura, que evoca a bênção do ano-novo israelita 
(Nm 6,27), reforçada pelo salmo responsorial. 
Aliás, o próprio nome que Jesus recebe sugere 
que ele é a bênção: yeshua, “o Senhor salva”. 
Maria deu Jesus à humanidade como um pre-
sente de Deus (cf. 4º domingo do Advento), e 
Deus faz “brilhar sua face” sobre o povo e sobre 
a humanidade no nome de Jesus. (No dia 3 de 
janeiro há uma celebração própria do Santíssi-
mo Nome de Jesus.) 

Recentemente, a solenidade de hoje foi 
posta sob o patrocínio de Maria, “Mãe de Deus”, 
lembrando o título de Theotokos, “Genitora 
(Mãe) de Deus”, que lhe foi dado pelo Concílio 
de Éfeso em 431 d.C. Decerto Deus não tem 
mãe, mas escolheu Maria como mãe para o Fi-
lho que em tudo realiza a obra de Deus. Santi-
ficou em Maria a maternidade quando o Filho 
assumiu a humanidade. A maternidade é, como 
a humanidade, capax Dei, capaz de receber 
Deus. Deus é tão grande, que conhece também 
o mistério da maternidade, e por dentro! Para 
captar isso, talvez tenhamos de modificar um 
pouco nosso conceito de Deus.

Deus não ama em geral, abstratamente, 
mas por meio de pessoas e comunidades con-
cretas. Só aquilo que é concreto pode ser rea-
lidade. Assim como Maria foi, no seio do 
povo de Israel, o caminho concreto para o 
Salvador, comunidades concretas serão por-
tadoras de Cristo, salvação de Deus para o 
mundo hoje. Por isso, Maria é protótipo da 
Igreja e das comunidades eclesiais.

II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Nm 6,22-27) 

A 1ª leitura é a bênção do sacerdote de 
Israel sobre o povo. Na manhã da criação, 

Deus abençoou os seres humanos e os ani-
mais, dando-lhes alimento e força de vida 
(Gn 1,28-30). A bênção de Deus é um augú-
rio de paz para a natureza e o ser humano. 
Para quem se coloca diante dessa bênção, 
Deus deixa brilhar “a luz de sua face”, sua 
graciosa presença. Só Deus pode realmente 
abençoar, benzer, “dizer bem”; os humanos 
abençoam invocando o nome de Deus. Em 
continuidade com este pensamento, o sal-
mo responsorial expressa um pedido de 
bênção (Sl 67[66],2-3.5-6.8).

2. II leitura (Gl 4,4-7)

A 2ª leitura é tomada da carta de Paulo 
aos Gálatas, que é a “carta” (no sentido de 
documento) da liberdade cristã. Cristo veio 
para nos tornar livres (Gl 5,1). “Nascido de 
mulher, nascido sob a Lei” (Gl 4,4), viveu 
entre nós sob o regime passageiro que vigo-
rava no Antigo Testamento. Vivendo co-
nosco sob o regime da Lei, ensinou-nos a 
perceber e interpretar a Lei como dom do 
Pai e não como escravidão, à diferença dos 
contemporâneos de Paulo. Estes queriam 
impô-la como um jugo aos cristãos da Ga-
lácia, que nem sequer eram judeus de ori-
gem. Já não somos escravos, diz Paulo, mas 
filhos; portanto, livres. O Filho de Deus 
tornou-se nosso irmão, nele temos o Espí-
rito que, em nosso coração, ora: “Abba, 
Pai” (4,6 – provavelmente uma alusão ao 
pai-nosso rezado nas comunidades, cf. Mt 
6,9-13; Lc 11,2-4). 

Comemorando a vinda de Cristo, pensa-
mos especialmente na “mulher” que o inte-
grou em nossa comunidade (Gl 4,4). “Nascido 
de mulher” é uma maneira bíblica para desig-
nar o ser humano (cf. Mt 11,11; Lc 7,28).

3. Evangelho (Lc 2,16-21) 

O evangelho de hoje menciona dois te-
mas: a adoração dos pastores junto ao pre-
sépio de Belém e a circuncisão de Jesus no 
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oitavo dia, acompanhada da imposição de 
seu nome. O primeiro tema já foi focaliza-
do no evangelho da missa da aurora no Na-
tal, e na mesma linha podemos destacar, na 
festa da Mãe de Deus, que “Maria guardava 
todos estes fatos e meditava sobre eles no 
seu coração”. 

Nossa atenção, porém, vai para o segun-
do tema, a circuncisão com a imposição do 
nome, que se harmoniza com o da 2ª leitura. 
Jesus sujeita-se à antiga Lei (cf. 2ª leitura) e 
recebe o nome dado pelo anjo, ou seja, por 
Deus mesmo (Lc 1,31-33; Mt 1,21; cf. Hb 
1,4-5): “O Senhor salva”. Jesus é o salvador 
enviado por Deus à humanidade. 

III. Dicas para reflexão 
- O nome e a cidadania de Jesus. Cele-

bramos hoje a “cidadania” de Jesus: seu 
nome, sua identidade, seu lugar na socieda-
de humana. A 2ª leitura evoca duas dimen-
sões da inserção de Jesus na sociedade hu-
mana: nasceu de mulher, membro da família 
humana; e nasceu sujeito à Lei, cidadão de 
uma comunidade política e religiosa. Exata-
mente por assumir a lei de um povo concre-
to, ele é verdadeiro representante da huma-
nidade. Quem não pertence a nada não re-
presenta ninguém. Porque concretamente 
foi judeu é que Jesus pôde ser o salvador da 
humanidade toda. Integrado na comunida-
de judaica pela circuncisão, no oitavo dia 
recebe o nome de Jesus, escolhido por Deus 
mesmo. Muita gente, quando escolhe o 
nome do filho, projeta nisso uma expectati-
va. Maria e José não escolheram o nome. 
Alinharam-se com Deus, que projeta seu 
próprio plano de salvação no nome de Je-
sus: “O Senhor salva”. O nome de Jesus as-
sinala a participação pessoal de Deus na his-
tória da comunidade humana e política. Por 
isso, assim como o sacerdote Aarão abenço-
ava os israelitas invocando o nome do Se-
nhor Deus, podemos benzer a nós e a todos 

com o nome de Jesus (1ª leitura).
Deus respeita a Lei que ele mesmo co-

municou ao povo. Seu Filho nasceu sob a 
Lei e foi circuncidado conforme a Lei. As 
estruturas políticas e sociais do povo, 
quando condizentes com a vontade de 
Deus, são instrumento para Deus se tornar 
presente em nossa história. Deus mostrou 
isso em Jesus. E quando as leis e estruturas 
são manipuladas a ponto de se tornarem 
injustas, o Filho de Deus as assume para 
transformá-las no sentido do seu amor. Por 
isso, Jesus morreu por causa da Lei injusta-
mente aplicada a ele.

- Maria, “porta do céu”. Em Jesus, Deus 
quis ter uma mãe. A inserção de Deus em 
nossa história passa pela ternura materna. 
Sem esta não se pode construir a história 
conforme o projeto de Deus. Assim, Deus, na 
“sua” história salvífica, santificou uma di-
mensão especificamente feminina. Nas ladai-
nhas chamamos Maria “Porta do Céu”. Porta 
para nós subirmos e para Deus descer.

Jesus nasceu de mulher e sob a Lei, de 
mãe humana e dentro de uma sociedade 
humana. Foi acolhido na sociedade judaica 
pela circuncisão e pela imposição do nome, 
como teria acontecido a qualquer indiví-
duo do sexo masculino entre nós que tives-
se nascido naquela sociedade. Maria é, 
portanto, mãe do verdadeiro homem e ju-
deu Jesus de Nazaré, mas nós a celebramos 
hoje como Mãe de Deus. Esse título deve 
ser entendido como “Genitora (é assim que 
o Concílio de Éfeso a chama) do Filho de 
Deus”. Este Filho foi igual a nós em tudo, 
menos no pecado, e viveu e sofreu na carne 
de maneira verdadeiramente humana (cf. 
Hb 4,15; 5,7-8). Duas décadas depois de 
Éfeso, o Concílio de Calcedônia o chamou 
“verdadeiramente Deus e verdadeiramente 
homem”. É por ser mãe de Jesus humana-
mente que Maria é chamada mãe de Deus, 
pois a humanidade e a divindade em Jesus 
não se podem separar. Dando Jesus ao 
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mundo, Maria faz Deus nascer no meio do 
povo. Ela é o ponto de inserção de Deus na 
humanidade. Toda mulher-mãe é ponto de 
inserção de vida nova no meio do povo. 
Em Maria, essa vida nova é vida divina. 
Deus se insere no povo por meio da mater-
nidade que ele mesmo criou. 

Assim como Maria se tornou “Porta do 
Céu”, a comunidade humana é chamada a 
tornar-se acesso de Deus ao mundo e do 
mundo a Deus. A vida do povo, sua “lei”, 
suas tradições, cultura e estruturas políticas 
e sociais devem ser um caminho de Deus e 
para Deus, não um obstáculo. Por isso é 
preciso transformar a vida humana e as es-
truturas da sociedade quando não servem 
para Deus e não condizem com a dignidade 
que Deus lhes conferiu pelo nascimento de 
Jesus de mulher e sob a Lei.

- Jesus de Maria, bênção do povo. Para os 
cristãos, o novo ano litúrgico já começou no 
1o domingo do Advento, mas no dia 1o de 
janeiro os cristãos participam como cida-
dãos do ano-novo civil com a festa de Ma-
ria, Mãe do Deus salvador, Jesus Cristo. 
Queremos felicitar de modo especial a Mãe 
da família dos cristãos – pois, ao visitarmos 
hoje a casa de nossos amigos, não cumpri-
mentamos primeiro a dona da casa?

A Igreja marcar este dia com a festa de 
Maria, Mãe de Deus, é um voto de paz e 
bênção para o mundo! A bênção maior da 
parte de Deus: o seu Filho, Jesus. Os nossos 
votos de paz e bênção devem ser a extensão 
da bênção que é Jesus e que Maria fez che-
gar até nós. Desejamos paz e bênção aos 
nossos amigos em Jesus. Então, nossos vo-
tos serão profundamente cristãos, não ape-
nas fórmula social. Desejaremos aos nossos 
semelhantes aquilo que veio até nós em Je-
sus: o amor de Deus na doação da vida para 
os irmãos. É isso que se deve desejar neste 
dia mundial da paz. Somente onde reinam os 
sentimentos de Jesus pode existir a paz que 
vem de Deus. 

Epifania do Senhor

4 de janeiro

Onde a estrela 
parou
I. Introdução geral

Epifania, em grego, significa manifestação: 
celebramos a manifestação de Deus ao mun-
do, representado pelos reis magos que vêm 
adorar o menino Jesus em Belém. Ele é a luz 
que brilha não só para o povo oprimido de 
Israel (como anuncia a 1ª leitura na noite de 
Natal), mas para todos os povos, segundo a 
visão do profeta universalista que escreveu o 
fim do livro de Isaías. Essa visão recebe um 
sentido pleno quando os magos vindos do 
Oriente procuram, nos arredores de Jerusa-
lém, o Messias que devia nascer da estirpe de 
Davi (evangelho). A 2ª leitura, mediante o tex-
to de Ef 3,2-6, comenta esse fato como revela-
ção do mistério de Deus a Israel e aos pagãos.

Assim, a liturgia de hoje realça o sentido 
universal da obra de Cristo. Mas não se trata 
do universalismo abstrato, global e midiático 
de nosso mundo contemporâneo. A inserção 
de Jesus na humanidade, que contemplamos 
no domingo passado (na festa da Mãe de 
Deus), acontece num ponto bem concreto e 
modesto: um povoado que nem está no mapa 
dos magos! O ponto por onde passa a salva-
ção não precisa ser grandioso. O humilde po-
voado visitado pelos magos representa a co-
munidade-testemunha, o contrário do reino 
do poderoso Herodes. Belém é centro do 
mundo, porém não para si mesma, e sim 
para quem procura a manifestação de Deus. 
Não sobre Roma nem sobre a Jerusalém de 
Herodes, mas sobre a Belém do presépio é 
que a estrela parou. Essa estrela não se im-
porta com o poder humano. Deus manifesta-
-se no meio dos pobres, no Jesus pobre.
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II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Is 60,1-6)

Como foi recordado na 1ª leitura da noite 
de Natal, o profeta Isaías (9,1) anunciou nova 
luz para a Galileia, região despovoada pelas 
deportações praticadas pelos assírios em 732 
a.C. Duzentos anos depois, o “Terceiro Isaías” 
retoma a imagem da luz. Aplica-a à Sião (Jeru-
salém) e ao povo de Judá, que acaba de voltar 
do exílio babilônico e está iniciando a recons-
trução da cidade e do Templo (Is 60,1). Jeru-
salém, restaurada depois do exílio babilônico, 
é vista como o centro para o qual convergem 
as caravanas do mundo inteiro. O profeta 
anuncia a adoração universal em Jerusalém. 
Enquanto as nações estão cobertas de nuvens 
escuras, a luz do Senhor brilha sobre Jerusa-
lém. Esqueçam-se a fadiga e o desânimo, pois 
Deus está perto. As nações devolvem a Jerusa-
lém seus filhos e filhas que ainda vivem no 
estrangeiro, e estes oferecem suas riquezas ao 
Deus que realmente salva seu povo. 

Quinhentos anos depois, os magos (sá-
bios, astrólogos) vindos do Oriente darão um 
sentido pleno e definitivo ao texto de Isaías: a 
eles o Cristo aparece como “luz” cheia do 
mistério de Deus.

2. II leitura (Ef 3,2-3a.5-6) 

As promessas do Antigo Testamento diri-
gem-se ao povo de Israel. Deus, porém, vê as 
promessas feitas a Israel num horizonte bem 
mais amplo. Seu plano é universal e inclui to-
dos os povos, judeus e gentios. Os antigos 
profetas já tinham certa visão disso, mas os 
judeus do ambiente de Paulo apóstolo não pa-
reciam percebê-lo. Paulo mesmo havia apren-
dido com surpresa a revelação do grande mis-
tério, de que também os gentios são chama-
dos à paz messiânica. Essa revelação, ele a as-
sume como sua missão pessoal, a fim de levar 
a boa-nova aos gentios. 

Visite nossa loja VirtuaL
paulus.com.br

Vendas: (11) 3789-4000
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Livro da Crisma
Confirmados e comprometidos

Diocese de Osasco

O livro para preparação ao 
Sacramento da Crisma é fruto de 
anos de pesquisa e de reflexões 
dos catequistas da coordenação 
da Diocese de Osasco, sobre 
os diferentes modos de preparar 
os cristãos para tão importante 
Sacramento da Igreja.
Um ritual de invocação do 
Espírito Santo, momento 
fundamental na vida de qualquer 
fiel cristão católico, merece 
seu próprio guia impresso. 
Uma explicação das etapas e 
significados que imprimem na 
nossa alma o caráter de soldados 
de Cristo!
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3. Evangelho (Mt 2,1-12) 

O evangelho narra a chegada dos magos 
do Oriente que querem adorar o Messias 
recém-nascido, cujo astro eles viram brilhar 
sobre Jerusalém (cf. 1ª leitura). A chegada 
dos magos e sua volta constituem a moldura 
(inclusão) dessa narrativa, cujo centro é a 
estupefação de Herodes e de toda a cidade 
por causa da notícia que os magos trazem. 
O ponto alto é a busca, pelos escribas, de 
um texto que aponte para esse fato. O texto 
em questão é Miqueias 5,1: “E tu, Belém, 
terra de Judá, de modo algum és a menor 
entre as principais cidades de Judá, porque 
de ti sairá um chefe que vai ser o pastor de 
Israel, o meu povo”. Informado pelos escri-
bas, Herodes encaminha os magos a adorar 
o recém-nascido em Belém e informá-lo 
para que ele também vá (Belém fica a oito 
quilômetros de Jerusalém). O narrador, en-
tretanto, deixa prever a má-fé de Herodes, 
que planeja matar os meninos recém-nasci-
dos da região, tema que será desenvolvido 
no próximo episódio de Mateus, igualmente 
construído em torno de uma citação do An-
tigo Testamento. 

No novo povo de Deus, não importa ser 
judeu ou gentio, importa a fé. O Evangelho 
de Mateus termina na missão de evangelizar 
“todas as nações” (28,18-20), e desde o iní-
cio os “magos” prefiguram essa missão uni-
versal. Os doutores de Jerusalém, ao contrá-
rio, sabiam, pelas Escrituras, onde devia nas-
cer o Messias – em Belém, a poucos quilôme-
tros de Jerusalém –, mas não tinham a estrela 
da fé para os conduzir.

III. Dicas para reflexão 
A visão do Terceiro Isaías sobre a restau-

ração do povo na luz de Deus que brilha so-
bre a Cidade Santa realiza-se no povo funda-
do por Jesus Cristo. Este é o “mistério”, o 
projeto escondido de Deus, o evangelho que 

Paulo levou a judeus e gentios.
Mateus, no evangelho, traduz a fé segun-

do a qual Jesus é o Messias universal, numa 
narração que descreve a realização da profe-
cia: astrólogos do Oriente veem brilhar sobre 
Belém, a cidade de Davi, a estrela do recém-
-nascido Messias, “rei dos judeus”. Querem 
adorá-lo e oferecer-lhe seus ricos presentes. 
Herodes, entretanto, com os doutores e os sa-
cerdotes, não enxerga a estrela que brilha tão 
perto; é obcecado por seu próprio brilho e 
sede de poder. Os reis das nações pagãs che-
gam de longe para adorar o Menino, mas os 
chefes de Jerusalém tramam sua morte. As 
pessoas de boa vontade, aqueles que real-
mente buscam o Salvador, encontram-no em 
Jesus, mas os que só gostam de seu próprio 
poder têm medo de encontrá-lo.

Significativamente, o medo de Herodes, 
o Grande, levá-lo-á a matar todos os meninos 
de Belém. A estrela conduziu os magos a uma 
criança pobre, que não tinha nada de sensa-
cional. Mas o rei Herodes, cioso de seu po-
der, pensa que Jesus será poderoso e, portan-
to, perigoso. Para eliminar esse “perigo”, o 
rei, que tinha matado seus próprios filhos e 
sua mulher Mariame, manda agora matar to-
dos os meninos de Belém.

Por que se matam ou se deixam morrer 
crianças também hoje? Porque os poderosos 
absolutizam seu poder e não querem dar 
chances aos pequenos, nem sequer de viver. 
Preferem sangrar o povo pela indústria do ar-
mamento, dos supérfluos, da fome... 

Pobre e indefeso, Jesus é o “não poder”. Ele 
não se defende, não tem medo. Em redor 
dele se unem os que vêm de longe, simboli-
zados pelos magos. E estes, avisados em so-
nho, “voltam por outro caminho”. O cami-
nho, na Bíblia, é o símbolo da opção de vida 
da pessoa (Sl 1). Os reis magos optaram por 
obedecer à advertência de Deus; optaram 
pelo menino salvador, contra Herodes e con-
tra todos os que rejeitam o “menino”, matan-
do vida inocente.
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O nome oficial da festa dos Reis Magos, 
“Epifania”, significa manifestação ou revela-
ção. Contemplamos o paradoxo da grandeza 
divina e da fragilidade da criança no menino 
Jesus. Pensamos nos milhões de crianças 
abandonadas nas ruas de nossas cidades, des-
tinadas à droga, à prostituição. Outros milhões 
mortas pela fome, doença, guerra, aborto. Ór-
gãos extraídos, fetos usados para produzir cé-
lulas que devem rejuvenescer velhos ricaços… 
Qual é o valor de uma criança?

Deus se manifesta ao mundo numa crian-
ça, e nós somos capazes de matá-la, em vez 
de reconhecer nela a luz de Deus. Por que 
Deus se manifestou numa criança? Por esqui-
sitice, para nos enganar? Nada disso. Salva-
ção significa ser libertados dos poderes tirâ-
nicos que nos escravizam para realizar a li-
berdade que nos permite amar. Pois para 
amar é preciso ser livre, agir de graça, não 
por obrigação nem por cálculo. Por isso, a 
salvação que vem de Deus não se apresenta 
como poder opressor, a exemplo do de Hero-
des. Apresenta-se como antipoder, como 
uma criança sem valor. 

O pequenino de Belém é venerado como 
rei, mas, no fim do evangelho, esse “Rei” (Mt 
25,34) julgará o universo, identificando-se 
com os mais pequeninos: “O que fizestes a 
um desses mais pequenos, que são meus ir-
mãos, a mim o fizestes” (25,40). Quanta lógi-
ca em tudo isso! 

Deus não precisa nos esmagar com seu 
poder para se manifestar. Para ser universal, 
prefere o pequeno, pois só quem vai até os 
pequenos e os últimos é realmente universal. 
Falta-nos a capacidade de reconhecer no frá-
gil, naquele que o mundo procura excluir, o 
absoluto de nossa vida – Deus. Eis a lição que 
os reis magos nos ensinam.

O menino nascido em Belém atraiu os 
que viviam longe de Israel geograficamente. 
Mas a atração exercida por Jesus envolve 
também os social e religiosamente afastados, 
os pobres, os leprosos, os pecadores e peca-

Visite nossa loja VirtuaL
paulus.com.br
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Planejamento na catequese

Uma catequese fraca se 
caracteriza pela falta de 
planejamento pedagógico e de 
articulação de conhecimentos. 
A metodologia falha pode 
desestimular catequizandos 
e catequistas. Este livro 
oferece uma reflexão sobre a 
necessidade do planejamento, 
seus objetivos e possíveis 
resultados, como também oferece 
dicas práticas e concretas para 
ajudar os catequistas na criação 
ou fortalecimento da habilidade 
de planejar. Uma catequese mais 
criativa e dinâmica garante um 
crescimento religioso saudável. 

Eliane Godoy
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doras. Todos aqueles que, de alguma manei-
ra, estão longe da religião estabelecida e aco-
modada recebem, em Jesus, um convite de 
Deus para se aproximar dele.

Quem seriam esses “longínquos” hoje? O 
povinho que fica no fundo da igreja ou que 
não vai à igreja porque não tem roupa decen-
te. Graças a Deus estão surgindo capelas nos 
barracos das favelas, bem semelhantes ao lu-
gar onde Jesus nasceu e onde a roupa não 
causa problema. Há também os que se afasta-
ram porque seu casamento despencou (mui-
tas vezes se pode até questionar se ele foi re-
almente válido). Jesus se aproximou da sa-
maritana, da pecadora, da adúltera... Será 
que para estas pessoas não brilha alguma es-
trela em Belém? 

Será que, numa Igreja renovada, o meni-
no Jesus poderá de novo brilhar para todos 
os que vêm de longe, os afastados, como si-
nal de salvação e libertação? 

Batismo do Senhor

11 de fevereiro

O “empoderamento” 
de Jesus para sua 
missão
I. Introdução geral

O sentido principal da festa do Batismo 
do Senhor, neste ano B, é a investidura de 
Jesus como Messias. O evangelho, próprio do 
ano B, descreve o batismo de Jesus no Jordão, 
quando o Espírito desce sobre ele na forma 
visível de pomba (Mc 1,7-11). Para as outras 
leituras e o salmo responsorial, o lecionário 
oferece como primeira opção os mesmos tex-
tos que nos anos A e C: a 1ª leitura de Is 
42,1-4.6-7 (o profeta e servo impelido pelo 
Espírito), a 2ª leitura de At 10,34-38 (Pedro, 

proclamando Jesus como ungido por Deus 
com o Espírito Santo). É uma temática emi-
nentemente cristológica.

Contudo, o lecionário prevê textos alter-
nativos para as 1ª e 2ª leituras e o salmo res-
ponsorial. A 1ª leitura alternativa: o convite 
pronunciado pela boca do profeta Isaías para 
“vir às águas” (Is 55,1-11); o salmo responso-
rial, cujo refrão canta: “Com alegria bebereis 
do manancial da salvação” (Is 12,2-6); a 2ª 
leitura, o testemunho de Jesus dado pela 
água e pelo Espírito (1Jo 5,1-9). Esses textos 
são menos ilustrativos para o tema cristológi-
co do evangelho, mas, acentuando o simbo-
lismo da água, podem eventualmente servir 
para uma reflexão em torno do batismo cris-
tão. Nosso comentário, porém, seguirá a li-
nha cristológica dos textos oferecidos como 
primeira opção.

II Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Is 42,1-4.6-7)

O primeiro cântico do Servo (Is 42) enca-
minha nossa mente para a compreensão do 
evangelho. Apresenta a misteriosa persona-
gem, do tempo do exílio babilônico, à qual 
foram dedicados os quatro cânticos do Servo 
(Is 42,1-7; 49,1-6; 50,4-9; 52,13-53,12). O 
primeiro cântico, lido hoje, apresenta a eleição 
desse predileto para levar aos povos e aos con-
tinentes (“ilhas”) o verdadeiro conhecimento 
do Deus de misericórdia e fidelidade. Ele é a 
aliança com o povo, a luz das nações, para res-
taurar a paz e a felicidade dos oprimidos. Ele é 
o portador da quase trágica “eleição” do povo 
de Israel para, no desterro, ser testemunha do 
Deus verdadeiro no meio das nações.

2. II leitura (At 10,34-38)

A 2ª leitura é o início de outro texto-cha-
ve do Novo Testamento: o “querigma” ou 
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anúncio proclamado por Pedro para os com-
panheiros pagãos do centurião Cornélio, em 
At 10,34-43. Os vv. 37-43 são praticamente o 
resumo do Evangelho de Marcos (e de Lucas) 
e servem de modelo para o anúncio cristão. 
Com claro tom de universalidade, Pedro 
anuncia a missão de Jesus como Messias e Fi-
lho de Deus a partir de seu batismo por João. 
A liturgia de hoje apresenta a introdução des-
se texto (vv. 34-38): o início da obra de Jesus, 
a saber, seu batismo por João. Esse evento é 
de suma importância, pois significa a investi-
dura de Jesus para sua missão messiânica. 
Jesus é o Messias, o “ungido” com o Espírito 
Santo. O termo “messias” significa ungido, 
mas Jesus nunca foi ungido, materialmente, 
como rei ou sacerdote. Foi ungido simbolica-
mente, como profeta. Essa unção com o Espí-
rito do Senhor, derramado sobre o profeta, é 
mencionada em Is 61,1, texto que Lucas ela-
borou na cena da “pregação inaugural” de 
Jesus, Lc 4,16-30.

3. Evangelho (Mc 1,7-11)

O evangelho de hoje mostra o “empode-
ramento” de Jesus para sua atividade públi-
ca, a qual começa com a proclamação da 
chegada do Reino de Deus (Mc 1,14-15). O 
Evangelho de Marcos abre solenemente com 
o anúncio, feito por João Batista, da chegada 
do enviado escatológico. Em Marcos, dife-
rentemente dos outros evangelhos, faltam as 
palavras do anúncio do juízo e da pregação 
penitencial do Batista (Mt 3,7-10; Lc 3,7-
14). Marcos concentra totalmente a atenção 
naquele que há de vir. Cita a frase do Batis-
ta: “Depois de mim vem aquele que é mais 
forte do que eu. Eu nem sou digno de, abai-
xando-me, desatar a correia de suas sandá-
lias” – tarefa do escravo ou do discípulo a 
serviço de seu “rabi”. 

Quando Jesus participa com seu povo do 
despertar messiânico provocado pelo Batista, 
Deus lhe dá a investidura como Messias. En-
quanto João Batista batiza com água, o “mais 
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O sentido da vida 
na catequese

O livro aplica à catequese a 
reflexão sobre o sentido da vida, 
levando em consideração que 
a catequese será significativa e 
relevante para as pessoas se as 
ajudar a encontrar na fé cristã o 
sentido maior de sua existência. 
Quem primeiro precisa fazer 
esse processo são os catequistas, 
para, então, favorecerem os 
catequizados a ter claro na vida 
quais são seus valores e qual é 
sua maior virtude; por conseguinte, 
qual o sentido de sua existência, 
diante da realidade e das 
perspectivas atuais. 

Isabel Cristina A. Siqueira
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forte” chega para batizar com Espírito Santo. 
O batismo de João era um rito de conversão 
para o povo de Israel. João o administrava lá 
onde o povo pudesse se reunir, independente-
mente do Templo de Jerusalém. Escolheu para 
esse rito as águas do rio Jordão, que, muitos 
séculos antes, o povo tinha atravessado para 
entrar na terra prometida. Era como se agora 
renovassem essa experiência. Jesus, todo en-
tregue ao projeto de Deus, seu Pai, não podia 
faltar a esse evento, movimento de preparação 
messiânica e expressão pura e livre da piedade 
de seu povo, o povo judeu. Mas a atividade de 
Jesus nos leva a outro nível.

João pertence a um degrau preparatório 
na história da salvação. Jesus vem depois 
dele, mas isso não é um “depois” como o do 
discípulo que segue o mestre. Significa o 
novo tempo que suplanta o anterior. É o tem-
po da efusão do Espírito anunciada pelos 
profetas (cf. Ez 36,26-27: espírito novo nos 
corações; Jl 3,1-2: efusão escatológica do Es-
pírito). O suposto seguidor do Batista é, na 
realidade, aquele que batiza com o Espírito 
Santo. E como ninguém pode dar o que não 
recebeu, conta-se como Jesus recebeu, por 
ocasião do batismo, o Espírito de Deus. 

É um momento escatológico, quase apo-
calíptico: Jesus vê o céu “rasgar-se”, como na 
invocação da vinda salvadora de Deus pro-
clamada por Isaías (Is 63,19). A voz de Deus, 
representada pela visão da ave mensageira, 
proclama a investidura de Jesus como rei 
messiânico, com a fórmula que lembra a in-
vestidura dos reis: “Tu és meu filho” (cf. Sl 
2,7). A fórmula é completada pelo termo 
“amado”, que exprime a eleição por Deus, e 
seguida da declaração: “em ti ponho meu 
benquerer” (lecionário), “em ti está meu 
agrado” (Bíblia da CNBB). Sobre Jesus, que 
recebe o Espírito de Deus, está o agrado ou o 
benquerer de Deus, isto é, sua vontade salví-
fica. Deus não está querendo dizer que o seu 
amado é “agradável”, e sim que ele executará 
o agrado de Deus, a saber, a obra da salvação. 

Pode-se parafrasear: “Coloco sobre teus om-
bros a obra que eu quero realizar”. 

É de notar que, no Evangelho de Marcos, 
só Jesus vê o céu aberto e ouve a voz (os ou-
tros evangelistas apresentam a cena de modo 
mais público). Isso se deve, em parte, ao fato 
de a investidura ser dirigida ao novo rei indi-
vidualmente (cf. Sl 2,7). Mas, em Marcos, há 
algo a mais. O conhecimento e a compreen-
são da missão messiânica de Jesus se dão pro-
gressivamente. A fórmula é retomada bem no 
meio do Evangelho de Marcos, na transfigu-
ração de Jesus (Mc 9,7), depois da confissão 
de fé feita por Pedro (Mc 8,29) e da subse-
quente correção do conceito de Messias no 
primeiro anúncio da Paixão (Mc 8,31-33). 
Jesus toma consigo os três discípulos mais re-
presentativos, que no alto da montanha rece-
bem uma visão de Jesus glorioso. A esses é 
revelado o que, na cena do batismo (segundo 
Marcos), foi proclamado só para Jesus: “Este é 
o meu Filho amado, escutai-o” (Mc 9,7). E, no 
fim do evangelho, quando Jesus cumpre a sua 
missão, dando sua vida, um soldado romano, 
representante do mundo inteiro ao qual se 
destina a salvação, exclama: “Este homem era 
verdadeiramente (o) Filho de Deus” (Mc 
15,39). Só nesse momento fica claro de que 
modo Jesus assume o “agrado”, o plano salví-
fico de Deus, de acordo com sua exclamação 
na hora da agonia: “Não o que eu quero, mas 
o que tu queres” (Mc 14,38). Assim, Marcos 
estende por sobre todo o seu evangelho o que 
se costuma chamar o “segredo messiânico”, a 
revelação do Filho de Deus que se completa 
na cruz. O batismo engaja Jesus nessa missão.

III. Dicas para a reflexão
O Natal se prolonga nas festas da Epifa-

nia e do Batismo de Jesus, que têm em co-
mum a ideia da manifestação de Deus ao 
mundo em Jesus de Nazaré. Deus se mani-
festou ao próprio Jesus para lhe confiar sua 
missão. 
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A 1ª leitura apresenta o “Servo de Deus” 
de que fala o profeta Isaías. “Servo” (= minis-
tro, encarregado) é um título que pode ser 
aplicado ao rei, ao profeta ou até ao próprio 
povo da Aliança. Na sua disposição a execu-
tar o projeto de Deus, o “servo” prefigura Je-
sus. A 2ª leitura conta como, depois de Pen-
tecostes, os apóstolos proclamam Jesus, cha-
mando-o com o nome bíblico de “Ungido de 
Deus” – em hebraico, Messias: ungido com o 
Espírito Santo. 

É isso que o evangelho descreve. Jesus 
tinha-se integrado no movimento de João 
Batista, que fez reviver a voz profética, si-
lenciada durante séculos. Agora, no mo-
mento em que Jesus recebe das mãos de 
João o batismo no rio Jordão, Deus lhe dá 
“sinal verde” para sua própria missão: “Tu 
és o meu Filho amado, em ti ponho meu 
benquerer”. “Filho de Deus” era um título 
dado ao rei (Davi). Num sentido infinita-
mente mais rico, esse título cabe a Jesus. 
Deus o “empodera” como executor de seu 
benquerer, realizador de seu reinado. Des-
ce sobre Jesus o Espírito de Deus: sua for-
ça, seu dinamismo, seu calor, sua sabedo-
ria… O reinado que ele vai instaurar supe-
ra de longe o de Davi. É um projeto divino, 
para que Deus reine nos corações humanos 
e em todas as estruturas da comunidade 
humana e para que seus “aliados” realizem 
a justiça e o amor.

Jesus assumiu sua “nomeação” e deu a 
vida para cumpri-la: para desmascarar o ci-
nismo e a hipocrisia dos chefes religiosos e 
políticos; para ensinar o plano de Deus ao 
povo entregue às mãos dos poderosos; para 
formar um grupo de discípulos que enten-
dessem sua proposta – ao menos, depois de 
sua morte e ressurreição…

Jesus assumiu a realização da vontade do 
Pai. Anunciou a justiça e a misericórdia de 
Deus aos que mais as esperavam: os pobres, 
os excluídos. Pregou a libertação, o fim do 
mal que domina este mundo. Mas ele não 

quis ficar sozinho. Formou uma comunidade 
que continuasse sua missão. Essa comunida-
de se marca com o mesmo sinal que Jesus 
quis receber juntamente com seu povo em 
busca de renovação: o batismo. Os que suce-
dem Jesus no empenho pelo reinado de Deus 
trilharão o seu caminho assumindo tudo o 
que colabora para a justiça concebida por 
Deus, assim como Jesus assumiu o movimen-
to lançado por João Batista. E, sobretudo, 
voltarão o ouvido e o coração à voz que vem 
do Pai, para que se realize o que diz a oração 
final desta liturgia: “Chamados filhos de 
Deus, o sejamos de fato”.

2º domingo do tempo comum

18 de janeiro

Vocação: busca e 
convite
I. Introdução geral

No Brasil, a festa do Batismo do Senhor, 
encerramento do tempo natalino, substitui o 
primeiro domingo do tempo comum, de 
modo que este começa com o segundo do-
mingo. A espinha dorsal da liturgia da Pala-
vra nos domingos do tempo comum é a leitu-
ra contínua do evangelho do ano (no caso, 
Marcos), e os textos evangélicos são ilustra-
dos, na 1ª leitura, por episódios do Antigo 
Testamento. A 2ª leitura não se integra nesse 
sistema e recebe sua temática, de modo inde-
pendente, da leitura semicontínua das cartas 
do Novo Testamento (hoje, a questão da for-
nicação em Corinto). 

A leitura evangélica está em continuidade 
com a do Batismo do Senhor. Narra a voca-
ção dos primeiros discípulos de Jesus. Ora, 
como o evangelho do ano, Marcos, é mais 
breve que os outros, a liturgia de hoje abre 
espaço para o Evangelho de João (normal-
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mente lido só na Quaresma e no tempo pas-
cal). De acordo com o Quarto Evangelho, 
João Batista encaminha dois de seus discípu-
los para Jesus, apontando-o como o Cordeiro 
de Deus. E, quando vão em busca de Jesus, 
este lhes responde com o misterioso: “Vinde 
e vede”. A liturgia combina com esse texto a 
vocação de Samuel, na 1ª leitura. As duas vo-
cações, porém, são diferentes. No caso de 
Samuel, trata-se da vocação específica do 
profeta; no episódio dos discípulos de Jesus, 
trata-se da vocação de discípulos para inte-
grar a comunidade dos seguidores. São cha-
mados, antes de tudo, a “vir” até Jesus para 
“ver” e a “permanecer/morar” com ele. Daí se 
inicia um processo de “vocação em cadeia”. 
Os que foram encaminhados pelo Batista até 
Jesus chamam outros (“André... foi encontrar 
seu irmão...”). Nessa dinâmica global da vo-
cação cristã se situam as vocações específi-
cas, como a de Simão, que, ao aderir a Cristo, 
é transformado em pedra de arrimo da co-
munidade cristã.

II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (1Sm 3,3b-10.19) 

Desde seu nascimento, o profeta Samuel 
fora dedicado ao serviço de Deus no santu-
ário de Silo, em agradecimento pelo favor 
que Deus demonstrara a Ana, sua mãe esté-
ril (cf. 1Sm 1,21-28). Mas o serviço no san-
tuário não esgotou sua missão. Antes que 
Samuel fosse capaz de o entender, Deus o 
chamou para a missão de profeta. A vocação 
de Deus, porém, não é coisa evidente. Des-
cobre-se pouco a pouco. Três vezes Samuel 
ouve a voz, pensando ser a voz do sacerdote 
Eli. Este faz Samuel entender que é a voz do 
Senhor; então, quando ouve novamente o 
chamado, ele responde: “Fala, teu servo es-
cuta”. Escutar é a primeira tarefa do porta-
-voz de Deus. 

2. Evangelho (Jo 1,35-42) 

Como dissemos, o evangelho é tomado 
de João, no episódio do testemunho do Ba-
tista: a vocação dos primeiros discípulos. 
João Batista encaminha seus discípulos a se 
tornar discípulos de Jesus (o tema volta em 
Jo 3,22-30). À busca desses discípulos cor-
responde um convite de Jesus para que eles 
venham ver e permaneçam com ele (Jo 
1,35-39). E a partir daí segue uma reação 
em cadeia (1,41.45). 

Temos aqui a apresentação tipicamente 
joanina da busca do Salvador. Nos outros 
evangelhos, Jesus se apresenta anunciando a 
irrupção do Reino de Deus. Em João, ele é a 
resposta de Deus à busca do ser humano, as-
sim como o Antigo Testamento diz que a Sa-
bedoria se deixa encontrar pelos que a bus-
cam (cf. Sb 6,14). Devemos buscar o encon-
tro com Deus no momento oportuno, en-
quanto se deixa encontrar (Is 55,6). “Vinde 
ver...” é a resposta misteriosa de Jesus à busca 
dos discípulos que o Batista encaminhou 
para ele, apontando-o como o “Cordeiro de 
Deus”. Descobrimos, portanto, atrás da cena 
narrada no evangelho (Jo 1,35-39), toda uma 
meditação sobre o encontro com Deus em Je-
sus Cristo, revelação de Deus que supera a 
Sabedoria do Antigo Testamento. 

Pelo testemunho do Batista, os que bus-
cavam o Deus da salvação o vislumbraram 
no Cordeiro de Deus, o Homem das Dores. 
Querem saber onde é sua morada (o leitor já 
sabe que sua morada é no Pai; cf. Jo 14,1-6). 
Jesus convida a “vir e ver”. “Vir” significa o 
passo da fé (cf. 6,35.37.44.45.65; também 
3,20-21 etc.). “Ver” é termo polivalente, 
que, no seu sentido mais tipicamente joani-
no, significa a visão da fé (cf. sobretudo Jo 
9). Finalmente, os discípulos “permanecem/
demoram-se” com ele (“permanecer” ou 
“morar” expressa, muitas vezes, a união vital 
permanente com Jesus; cf. Jo 15,1ss). Os 
que foram à procura do mistério do Salva-
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dor e Revelador acabaram sendo convida-
dos e iniciados por ele.

Um encontro como este transborda. Leva 
a contagiar os outros que estão na mesma 
busca. André, um dos dois que encontraram 
o procurado, vai chamar seu irmão Simão 
para partilhar sua descoberta (v. 41: “Encon-
tramos!”). Simão se deixa conduzir até o Se-
nhor, que logo transforma seu nome em Ce-
fas (rocha, “Pedro”), dando-lhe nova identi-
dade. Na continuação do episódio (1,45), 
encontramos mais uma semelhante “reação 
em cadeia”. Como o Batista apresentou seus 
discípulos a Jesus, em seguida os discípulos 
procuraram outros candidatos. Estes traços 
da narrativa podem aludir à Igreja das ori-
gens, consciente de que o “movimento de Je-
sus” teve suas origens no “movimento do Ba-
tista” e de que, nas gerações futuras, os fiéis 
já não seriam chamados por Jesus mesmo, 
mas por seus irmãos na fé.

3. II leitura (1Cor 6,13c-15a.17-20) 

Como foi dito na introdução, a temática 
da 2ª leitura não é estabelecida em função 
das duas outras leituras. Paulo trata da men-
talidade da comunidade de Corinto, influen-
ciada por certo libertinismo. Liberdade, sim, 
libertinagem, não, é o teor de sua reação. 
“Tudo é permitido”, dizem certos cristãos de 
Corinto, e Paulo responde: “Mas nem tudo 
faz bem” (6,12). Quem se torna escravo de 
uma criatura comete idolatria: assim se dá 
com quem se vicia nos prazeres do corpo. O 
ser humano não é feito para o corpo, mas o 
corpo para o ser humano, e este para Deus: 
seu corpo é habitação, templo de Deus, e ser-
ve para glorificá-lo. 

A oposição de Paulo à libertinagem sexu-
al não se deve ao desprezo do corpo, mas à 
estima que ele lhe dedica. O corpo não fica 
alheio ao enlevo do espírito, antes o sustenta 
e dele participa; por isso, qualquer ligação 
vulgar avilta a pessoa toda. O ser humano 
todo, também o corpo, é habitáculo do Espí-
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Mistagogia hoje

A mistagogia é a pedagogia 
do Mistério, uma experiência 
que respeita e facilita a relação 
de diálogo e aprofundamento 
entre a dinâmica interna 
da Revelação e a dinâmica 
existencial daquele que crê, 
orientando uma metodologia 
que permite um processo de 
evangelização efetiva. O 
objetivo do livro é retomar a 
experiência mistagógica como 
referência para a dinâmica da 
catequese e da evangelização 
atuais, considerando-a como um 
carisma essencial no âmbito da 
Igreja e luz para a atualidade da 
iniciação cristã.

Rosemary Fernandes da Costa
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rito Santo. A pessoa deve ser governada para 
este fim do ser humano integral, membro de 
Cristo, e não subordinada às finalidades par-
ticulares do corpo. Absolutizar os prazeres 
corporais é idolatria, e esta é uma mensagem 
que precisa ser destacada no contexto de 
nossa “civilização”.

III. Dicas para reflexão
Segundo o Evangelho de João, foi dentre 

os discípulos do Batista que surgiram os pri-
meiros seguidores de Jesus. O próprio Batista 
incentivou dois de seus discípulos a seguir 
Jesus, “o Cordeiro que tira o pecado do mun-
do”. Enquanto se põem a segui-lo, procuran-
do seu paradeiro, Jesus mesmo lhes dirige a 
palavra: “Que procurais?” – “Mestre, onde 
moras?”, respondem. E Jesus convida: “Vinde 
e vede”. Descobrir o Mestre e poder ficar com 
ele os empolga tanto, que um dos dois, An-
dré, logo vai chamar seu irmão Pedro para 
entrar nessa companhia também. E no dia 
seguinte Filipe (o outro dos dois?) chama Na-
tanael a integrar o grupo. A 1ª leitura aproxi-
ma disso o que ocorreu, mil anos antes, ao 
jovem Samuel, “coroinha” do sacerdote Eli 
no templo de Silo. Deus o estava chamando, 
mas ele pensava que fosse o sacerdote. Só na 
terceira vez o sacerdote lhe ensinou que 
quem chamava era Deus mesmo. Então res-
pondeu: “Fala, Senhor, teu servo escuta”. 

“Vocação” é um diálogo entre Deus e a 
gente – geralmente por meio de algum inter-
mediário humano. A pessoa não decide por 
si mesma como vai servir a Deus. Tem de ou-
vir, escutar, meditar. Que vocação? Para que 
serviço Deus ou Jesus nos chamam? Logo se 
pensa em vocação específica para padre ou 
para a vida religiosa. Mas antes disso existe a 
vocação cristã geral, a vocação para os diver-
sos caminhos da vida, conduzida pelo Espíri-
to de Deus e da qual Cristo é o portador e 
dispensador. Essa vocação cristã realiza-se no 
casamento, na vida profissional, na política, 

na cultura etc. Seja qual for o caminho, im-
porta ver se nele seguimos o chamado de 
Deus e não algum projeto concebido em fun-
ção de nossos próprios interesses.

O convite de Deus pode ser muito discreto. 
Talvez esteja escondido em algum fato da vida, 
na palavra de um amigo… ou de um inimigo! 
Ou simplesmente nos talentos que Deus nos 
deu. De nossa parte, haja disposição positiva. 
Importa estar atentos. Os discípulos estavam à 
procura. Quem não procura pode não perceber 
o discreto chamamento de Deus. A disponibili-
dade para a vocação mostra-se na atenção e na 
concentração. Numa vida dispersiva, a vocação 
não se percebe. E importa também expressar 
nossa disponibilidade na oração: “Senhor, onde 
moras? Fala, Senhor, teu servo escuta”. Sem a 
oração, a vocação não tem vez.

Finalmente, para que a vocação seja 
“cristã”, é preciso que Cristo esteja no meio. 
Há os que confundem vocação com dar satis-
fação aos pais ou alcançar um posto na pode-
rosa e supostamente segura instituição que é 
a Igreja. Isso não é vocação de Cristo. Para 
saber se é realmente Cristo que está chaman-
do, precisamos de muito discernimento, es-
sencial para distinguir sua voz nas pessoas e 
nos fatos por meio dos quais ele fala. 

3º domingo do tempo comum

25 de janeiro

O Reino de Deus 
está aí: convertei-
-vos
I. Introdução geral

Encerrado o tempo natalino, os evange-
lhos da liturgia dominical apresentam em lec-
tio continua o início da pregação de Jesus se-
gundo o evangelista do ano – no caso, Mar-
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cos. Assim, ouvimos hoje a proclamação da 
chegada do Reino de Deus e da conversão 
que deve acompanhar essa boa notícia. Isso 
não deixa de suscitar algumas perguntas. Por 
que “conversão” ao receber uma boa notícia? 

De fato, na 1ª leitura e no evangelho de 
hoje, a pregação da conversão ressoa em duas 
articulações bem diferentes, revelando a dis-
tinção entre o antigo e o novo. Na 1ª leitura, 
de Jonas, trata-se de pregação ameaçadora, 
dirigida à “grande cidade” Nínive, capital da 
Assíria. Diante do medo que a pregação ins-
pira, a população abandona o pecado e faz 
penitência, proclamando o jejum e vestindo-
-se de saco; e Deus, demonstrando sua mise-
ricórdia universal, poupa a cidade. 

O Evangelho de Marcos, por outro lado, 
resume a pregação inicial de Jesus, não na ca-
pital do mundo, nem mesmo no centro do 
judaísmo, mas na periferia da Palestina. Não 
anuncia uma catástrofe, mas a plenitude do 
tempo. “O tempo está cumprido”. Chega de 
castigo: o “Reino de Deus” está aí. É uma 
mensagem de salvação, dirigida aos pobres 
da Galileia. O “Filho”, que no batismo rece-
beu toda a afeição do Pai e foi ungido com o 
Espírito profético e messiânico, leva a boa-
-nova aos pobres, participando de sua situa-
ção de opressão e demonstrando a compre-
ensão verdadeira do amor universal de Deus, 
que começa pelos últimos. 

Enquanto a mensagem de Jonas logrou 
êxito por causa do medo, a mensagem de 
Cristo solicita conversão pela fé na boa-nova. 
Enquanto na história de Jonas a aceitação da 
mensagem faz Deus desistir de seus planos e 
a história continua como antes, no Novo Tes-
tamento vemos que a proclamação da boa-
-nova exige fé e participação ativa no Reino 
cuja presença é anunciada. 

Como no domingo passado, a 2ª leitura 
tem um tema independente, tomado das 
“questões particulares” da 1 Coríntios (cf. 
domingo passado), a visão de Paulo a respei-
to dos diversos estados de vida.
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Este livro se propõe ser um auxílio 
importante na tarefa que as 
comunidades eclesiais têm na 
formação de seus catequistas. 
Ao refletir sobre temas clássicos 
da espiritualidade cristã – tais 
como a sede de Deus, a 
conversão, a profissão da fé, a 
vida comunitária –, de maneira 
orante e celebrativa, ele se coloca 
como um instrumento bastante útil 
e significativo para a meditação 
do catequista acerca da própria 
vocação e vivência cristã, 
bem como sugere um itinerário 
espiritual a ser percorrido com os 
seus catequizandos no processo 
de iniciação à vida cristã.
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II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Jn 3,1-5.10) 

A 1ª leitura de hoje narra, em estilo pro-
fético-sapiencial, a conversão de Nínive se-
gundo o livro de Jonas. Deus quer a conver-
são de todos, não só do povo de Israel. Por 
isso, Jonas deve pregar a conversão em Ní-
nive, capital do império dos gentios (a Assí-
ria). E acontece o que um judeu piedoso 
não podia imaginar: a cidade se converte em 
consequência da pregação do profeta fujão. 
Deus chama à conversão, e quem aceita o 
chamado é salvo. 

O salmo responsorial (Sl 25[24],4ab-
-5ab.6-7bc.8-9) sublinha a importância da 
conversão: Deus guia ao bom caminho os pe-
cadores.

2. Evangelho (Mc 1,14-20) 

Devidamente introduzido pela aclamação, 
o evangelho narra o início da pregação de Je-
sus como anúncio da chegada do Reino de 
Deus e exortação à correspondente conversão. 
O Evangelho de Marcos é o evangelho da “ir-
rupção do Reino de Deus”. Como Jonas, na 1ª 
leitura, Jesus aparece como profeta apocalípti-
co, mas, em vez de uma catástrofe, anuncia a 
boa-nova da chegada do Reino e pede conver-
são e fé. E isso com a “autoridade” do Reino 
que se revela na expulsão de demônios e ou-
tros sinais (Mc 1,22.27). Ele é o “Filho de 
Deus” (1,1; 9,7; 15,39; cf. 1,11). 

Mas por que essa mensagem exige con-
versão? A mensagem de Jonas logrou êxito e 
produziu penitência à base do medo, a men-
sagem de Cristo solicita conversão à base da 
fé na boa-nova. Observe-se que conversão 
não é a mesma coisa que penitência. Certas 
Bíblias traduzem, erroneamente, Mc 1,15 
como “fazei penitência” em vez de “conver-
tei-vos”. Penitência tem que ver com pena, 
castigo. Conversão é dar nova virada à vida. 

O grego metanoia sugere uma mudança de 
mentalidade. Por trás disso está o hebraico 
shuv, “voltar” (a Deus), não por causa do 
medo, mas por causa da confiança no dom 
de Deus, o “Reino de Deus”, que é o aconte-
cer da vontade amorosa do Pai, como reza o 
pai-nosso: “Venha o teu reino, seja feita a tua 
vontade”. Onde reinam o amor e a justiça, 
conforme a vontade de Deus, acontece o Rei-
no de Deus. Na medida em que Jesus se iden-
tifica com essa vontade e a cumpre até o fim, 
até a morte, ele realiza e traz presente esse 
Reino em sua própria pessoa. Ele é o Reino 
de Deus que se torna presente. Todo o Evan-
gelho de Marcos desenvolve essa verdade. 

No início, o significado de Jesus e de sua 
pregação está envolto no mistério, mas, aos 
poucos, há de revelar-se para quem acreditar 
na boa-nova, sobretudo quando esta se tor-
nar cruz e ressurreição.

Por isso, enquanto na história de Jonas a 
aceitação da mensagem faz Deus desistir do 
castigo anunciado, em Mc 1 a proclamação 
da boa-nova exige fé e participação ativa no 
Reino que a partir de agora abre espaço. A 
aceitação da pregação de Jesus faz o ser hu-
mano participar do Reino que ele traz pre-
sente. Essa adesão ativa é exemplificada no 
chamamento dos primeiros seguidores. Ime-
diatamente depois de ter evocado a primeira 
pregação de Jesus, Marcos narra a vocação 
dos primeiros discípulos, vocação que os 
transforma, pois faz dos pescadores de peixe 
“pescadores de homens”. Eles são uma espé-
cie de parábola viva: sua profissão é símbolo 
da realidade do Reino à qual eles estão sendo 
convidados. E eles abandonam o que eram e 
o que tinham – até mesmo o pai no barco...

3. II leitura (1Cor 7,29-31) 

Em 1Cor 7 Paulo responde a perguntas 
com relação ao casamento. As respostas, 
cheias de bom senso e sem desprezo algum 
da sexualidade (cf. comentário do domingo 
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passado), revelam um tom de “reserva esca-
tológica”; ou seja: tudo isso não é o mais im-
portante para quem vive na expectativa da 
parúsia. Porque “o tempo é breve” (7,29), 
matrimônio ou celibato, dor ou alegria, pos-
se ou pobreza são, em certo sentido, indife-
rentes. Paulo se estende a respeito do matri-
mônio (recordando as palavras do Senhor) e 
a respeito do celibato (expressando seus pró-
prios conselhos). O estado de vida é realida-
de provisória, que perde sua importância 
diante do definitivo que se aproxima depres-
sa (Paulo, como os primeiros cristãos em ge-
ral, acreditava que Cristo voltaria em breve). 
Na continuação do texto, Paulo mostra o va-
lor de seu celibato como plena disponibili-
dade para as coisas de Cristo – uma espécie 
de antecipação da parúsia (7,32).

Casamento, prazer, posse, como também 
o contrário de tudo isso, são o revestimento 
provisório da vida, o “esquema” (como diz o 
texto grego) que desaparecerá. Já temos em 
nós o germe de uma realidade nova, e esta é 
que importa. Assim, Paulo evoca a dialética 
entre o provisório e o definitivo, o necessário 
e o significativo, o urgente e o importante. 
Mas essa dialética deve ser formulada nova-
mente em cada geração e cada pessoa. Nossa 
maneira de articulá-la não precisa ser, neces-
sariamente, a mesma de Paulo, que pensa na 
vinda próxima do Cristo glorioso. Podemos 
repartir com ele um sadio “relativismo esca-
tológico” (“Quid hoc ad aeternitatem?”), po-
rém a maneira de relativizar o provisório 
pode ser diferente da sua. Relativizar signifi-
ca “tornar relativo”, “pôr em relação”. O cui-
dado de viver bem o casamento ou qualquer 
outra realidade humana – o trabalho, o bem-
-estar etc. – deve ser posto em relação com o 
Reino de Deus e sua justiça.

III. Dicas para reflexão
O evangelho contém os temas do anún-

cio do Reino, da conversão e do seguimen-

to. Como o tema da conversão será apro-
fundado na Quaresma, podemos orientar a 
reflexão para o tema do seguimento dos 
discípulos, pensando também no lema da 
Conferência de Aparecida: “discípulos-mis-
sionários”. 

Muitos entre os jovens que demonstram 
sensibilidade aos problemas dos seus seme-
lhantes encontram-se diante de um dilema: 
continuar dentro do projeto de sua família ou 
dispor-se a um serviço mais amplo, lá onde a 
solidariedade o exige. Foi um dilema seme-
lhante que Jesus fez surgir para seus primei-
ros discípulos (evangelho). Ele andava anun-
ciando o reinado do Pai celeste, enquanto 
eles estavam trabalhando na empresa de pes-
ca do pai terrestre. Jesus os convidou a deixar 
o barco e o pai e a tornar-se pescadores de 
gente. O Reino de Deus precisa de colabora-
dores que abandonem tudo, para que cati-
vem a massa humana que necessita do cari-
nho de Deus. 

Esse carinho de Deus é aceito na conver-
são e na fé: conversão para sair de uma atitu-
de não sincronizada com seu amor e fé como 
confiança no cumprimento de sua promessa. 
Deus quer proporcionar ao mundo seu cari-
nho, sua graça. Não quer a morte do peca-
dor, e sim que ele se converta e viva. Jesus 
convida à conversão porque o Reino de Deus 
chegou (Mc 1,14-15). Para ajudar, chama 
pescadores de gente. Tiramos daí três consi-
derações:

– Deus espera a conversão de todos, para 
que possam participar de seu Reino de amor, 
justiça e paz.

– Para proclamar a chegada do seu reina-
do e suscitar a conversão, o coração novo, 
capaz de acolhê-lo, Deus precisa de colabora-
dores que façam de sua missão a sua vida, até 
mesmo à custa de outras ocupações (hones-
tas em si).

– Mas, além dos que largam seus afazeres 
no mundo, os outros – todos – são chamados 
a participar ativamente na construção desse 
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Reino, exercendo o amor e a justiça em toda 
e qualquer atividade humana.

É este o programa da Igreja, chamada a 
continuar a missão de Jesus: o anúncio da 
vontade de Deus e de sua oferta de graça ao 
mundo; a vocação, formação e envio de pes-
soas que se dediquem ao anúncio; e a orien-
tação de todos para a participação no Reino 
de Deus, vivendo na justiça e no amor. 

4º domingo do tempo comum

1º de fevereiro

O “poder-autori-
dade” de Jesus
I. Introdução geral

Uma das características do antigo judaís-
mo é seu caráter profético, a presença de per-
sonagens carismáticos, considerados porta-
-vozes de Deus. A figura do profeta ganhou 
sua imagem “clássica” no livro do Deuteronô-
mio, iniciado no tempo da reforma religiosa 
de Josias (±620 a.C.) e apresentado como 
recapitulação da Lei de Moisés. O profeta 
deve ser alguém como Moisés, alguém que 
fale de modo confiável em nome de Deus (1ª 
leitura). Com o tempo, a figura do “profeta 
como Moisés” tornou-se imagem do Messias 
que havia de vir. 

O evangelho de hoje (Mc 1,21-28) apre-
senta Jesus segundo esse modelo, como al-
guém que ensina “com autoridade”, não 
como os escribas! Essa autoridade evoca o 
poder profético de ensinar no nome de Deus 
e fazer sinais que confirmem a palavra. En-
tretanto, paira um mistério sobre a figura de 
Jesus no Evangelho de Marcos. Jesus proíbe 
aos discípulos e aos beneficiados de suas 
curas publicar o exercício de sua “autorida-
de” que eles presenciaram. O mistério da 
identidade de Jesus só será desvendado na 

hora da morte, quando o centurião romano 
proclamar: “Este homem era verdadeiramen-
te Filho de Deus” (15,39). Só na morte fica 
claro, sem ambiguidade, o modo e o sentido 
da obra messiânica de Cristo segundo “os 
pensamentos de Deus” (cf. Mc 8,31-33).

A 2ª leitura é tomada, mais uma vez, das 
“questões práticas” de 1 Coríntios. Na linha da 
“reserva escatológica” (cf. domingo passado), 
Paulo explica as vantagens do celibato, ao me-
nos quando assumido com vistas à escatologia. 

II. Comentário dos textos 
bíblicos 

1. I leitura (Dt 18,15-20) 

Pela instituição do profetismo, o povo de 
Israel se distingue das nações pagãs, que prati-
cam todo tipo de adivinhação e superstição 
(Dt 18,14). Deus suscitará em Israel profetas 
conforme o modelo de Moisés, seu porta-voz 
no Sinai. O profeta deve anunciar a cada gera-
ção a palavra de Deus, não sensacionalismo, 
adivinhação ou seja lá o que for. Tais serão os 
“profetas “como eu” que Moisés anuncia em 
Dt 18,15 (cf. 18,18). O profeta deve ser al-
guém como Moisés, alguém que escute a pala-
vra de Deus e a quem Deus coloque suas pala-
vras na boca para transmiti-las, alguém que 
não fale em nome de Deus o que este não lhe 
tiver inspirado nem fale em nome de outros 
deuses; alguém cujas palavras sejam confirma-
das pelos fatos (18,15-22). Mas, pouco depois 
do exílio babilônico, essa instituição entra em 
declínio e a expressão “um profeta como eu” 
(Dt 18,15) acaba sendo interpretada num sen-
tido individual, significando o Messias. Jo 
6,14 (cf. 1,21.45; At 3,22-23) mostra que Je-
sus foi identificado com esse Messias-profeta. 

2. Evangelho (Mc 1,21-28) 

A palavra de Jesus é um acontecer e um 
agir. Marcos não narra o conteúdo daquilo 
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que Jesus pregou na sinagoga de Cafarnaum, 
mas o efeito: Jesus age com autoridade 
(1,22.27) na expulsão dos espíritos imun-
dos, que reconhecem nele o representante 
de Deus. Jesus ensina com autoridade, não 
como os escribas! Essa “autoridade” evoca o 
poder profético de ensinar em nome de 
Deus e fazer sinais que confirmem a palavra. 

Ora, o termo grego que Marcos usa 
(exousía) não é costumeiro, no judaísmo 
helenístico, para falar do poder profético, e 
sim do poder escatológico do “filho de ho-
mem” descrito no livro de Daniel! Ao ler 
Mc 1,21-28 tem-se a impressão de que o 
povo viu em Jesus um profeta, o que é con-
firmado pelas opiniões populares citadas 
em Mc 6,15 e 8,28. Mas a presença da “au-
toridade” nele esconde algo que o povo não 
consegue entender: “Que é isso?” (1,27). 
Ao percorrermos o Evangelho de Marcos, 
descobrimos que a identidade que Jesus 
atribui a si mesmo é a do Filho do homem, 
o enviado escatológico de Deus, prefigura-
do em Dn 7,13-14. A este pertence a exou-
sía, a “autoridade” (Dn 7,14). Quem perce-
be, mesmo, a identidade de Jesus é o de-
mônio por ele expulso (Mc 1,24): o demô-
nio reconhece aquele que põe em perigo o 
seu domínio!

No Evangelho de Marcos paira um mis-
tério sobre a figura de Jesus: o “segredo 
messiânico”. Aos demônios (1,25.34; 3,12), 
aos miraculados (1,44; 5,43; 7,34; 8,26), 
aos discípulos (8,30; 9,9), Jesus lhes proíbe 
publicar o exercício da “autoridade” que 
presenciaram. Se Jesus ensina com autorida-
de e poder efetivo, que confirmam sua pala-
vra profética, devemos enxergar nele o “Fi-
lho do homem”, que vem com os plenos 
poderes de Deus.

3. II leitura (1Cor 7,32-35) 

No espírito da “reserva escatológica” que 
vimos domingo passado, dando importância 
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O papel do educador religioso 
é auxiliar seus alunos a 
desenvolver conhecimento, 
avaliar juízos de valor, em um 
processo de educação da fé, 
com participação ativa de todos. 
Este livro é um instrumento e 
manual para a instrução da 
catequese, no entanto também 
ampara momentos cotidianos 
de dúvida e questionamento, 
retirando a sombra de autoridade 
da figura catequizadora, 
substituindo-a por uma de 
companheirismo e compreensão. 

Adailton Altoé

Método na catequese
Ver, julgar/iluminar, agir, rever 
e celebrar no caminho
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não tanto ao estado de vida, mas antes à dili-
gência escatológica com a qual é assumido, 
Paulo explica que o estado celibatário lhe 
permite uma dedicação mais intensa àquilo 
que se relaciona de modo imediato com o 
reino escatológico. Não condena, porém, as 
“mediações do reino”, entre as quais o casa-
mento, para o qual Jesus mesmo deu instru-
ções (1Cor 7,10). O celibato é um conselho 
pessoal de Paulo (7,25). Como o sentido da 
escatologia é que o Senhor nos encontre ocu-
pados com sua causa, Paulo aconselha o esta-
do de vida que deixa nosso espírito mais livre 
para pensar nisso. Conselho não para truncar 
nossa liberdade, mas para a libertar mais ain-
da. É claro, está falando do celibato assumi-
do, não do celibato “levado de carona”, como 
é, muitas vezes, o de parte de nosso clero; 
porque, se não é assumido interiormente, 
desvia mais da causa do Senhor do que as 
preocupações matrimoniais. Bem entendido, 
porém, o celibato, além de proporcionar li-
berdade para Deus aos que o assumem, cons-
titui um lembrete para os casados, a fim de 
que, no meio de suas preocupações, conser-
vem a reserva escatológica, que os faz ver me-
lhor o sentido último de tudo quanto fazem.

III. Dicas para reflexão
Jesus é o profeta do Reino de Deus. Mas 

que é um profeta? Conforme a 1ª leitura, o 
profeta é mediador e porta-voz de Deus. 
Moisés lembra aos israelitas que, quando da 
manifestação de Deus no monte Sinai (Ex 
19), tiveram tanto medo, que Deus precisou 
estabelecer um intermediário para falar com 
eles. Esse intermediário foi Moisés, o primei-
ro “profeta bíblico”. E ele ensina que sempre 
haverá profetas em Israel para serem media-
dores e porta-vozes de Deus, de modo que os 
israelitas já não precisam recorrer aos adivi-
nhos cananeus, que consultam as divindades 
mediante sortilégios, búzios, necromantes 
(que evocam espíritos) etc. O profeta é aque-

le que fala com a autoridade de Deus que o 
envia. Muitas vezes, sua palavra é corrobora-
da por Deus por meio de sinais milagrosos. 

No evangelho, Jesus é apresentado como 
porta-voz de Deus e de seu Reino. Deus mos-
tra que está com ele. Dá-lhe “poder-autorida-
de” para fazer sinais. Na sinagoga de Cafar-
naum, Jesus expulsa um demônio, e o povo 
reconhece: “Um ensinamento novo, dado 
com autoridade…” (Mc 1,27).

Ora, os sinais milagrosos servem para 
mostrar a autoridade do profeta, mas não 
são propriamente sua missão. Servem para 
mostrar que Deus está com ele, mas sua ta-
refa não é fazer coisas espantosas. Sua tarefa 
é ser porta-voz de Deus. Jesus veio para nos 
dizer e mostrar que Deus nos ama e espera 
que participemos ativamente de seu projeto 
de amor. Por outro lado, os sinais, embora 
não sejam sua tarefa propriamente, não dei-
xam de revelar um pouco em que consiste o 
Reino que Jesus anuncia. São sinais da bon-
dade de Deus. Jesus nunca faz sinais dano-
sos para as pessoas (como as pragas do Egi-
to, que sobrevieram pela mão de Moisés). O 
primeiro sinal de Jesus, em Marcos, é uma 
expulsão de demônio. A possessão demoní-
aca simboliza o mal que toma conta do ser 
humano sem que este o queira. Libertando 
o endemoninhado do seu mal, Jesus de-
monstra que o Reino por ele anunciado não 
é apenas apelo livre à conversão de cada 
um, mas luta vitoriosa contra o mal que se 
apresenta maior que a gente.

O mal que é maior que a gente existe tam-
bém hoje: a crescente desigualdade social, a má 
distribuição da terra e de seus produtos, a lenta 
asfixia do ambiente natural por conta das in-
dústrias e da poluição, a vida insalubre dos que 
têm de menos e dos que têm demais, a corrup-
ção, o terror, o tráfico de drogas, o crime orga-
nizado, o esvaziamento moral e espiritual pelo 
mau uso dos meios de comunicação... Esses 
demônios parecem dominar muita gente e fa-
zem muitas vítimas. O sinal profético de Jesus 
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significa a libertação desse “mal do mundo” 
que transcende nossas parcas forças. E sua pa-
lavra, proferida com a autoridade de Deus mes-
mo, ensina-nos a realizar essa libertação.

Como Jesus, a Igreja é chamada a apre-
sentar ao mundo a palavra de Deus e o anún-
cio de seu Reino. Como confirmação dessa 
mensagem, deve também demonstrar, em si-
nais e obras, que o poder de Deus supera o 
mal: no empenho pela justiça e no alívio do 
sofrimento, no saneamento da sociedade e na 
cura do meio ambiente adoentado. Palavra e 
sinal, eis a missão profética da Igreja hoje.

5º domingo do tempo comum

8 de fevereiro

A autoridade de 
Jesus e os enfermos
I. Introdução geral

A liturgia deste domingo nos ajuda a refle-
tir sobre um assunto bem atual: a “teologia da 
prosperidade”! O livro de Jó nos confronta 
com algo incompreensível para quem acredita 
que Deus recompensa os bons e castiga os 
maus nesta vida: Jó é um homem justo e, ape-
sar disso, perdeu tudo. Durante 40 capítulos, 
Jó protesta contra a injustiça de seu sofrimen-
to sem explicação, mas no fim Deus mostra a 
sua presença, e Jó se consola e se cala.

Também Jesus, no Novo Testamento, 
nunca apresenta uma explicação do sofri-
mento, porque não há explicação. Mas ele traz 
uma solução: assume o sofrimento. Inicial-
mente, curando-o. No fim, sofrendo-o, em 
compaixão universal. Se Jó nos mostra que 
Deus está presente onde o ser humano sofre, 
Jesus nos mostra que Deus conhece o sofri-
mento do ser humano por dentro. E ele o as-
sume até o fim.
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preparar encontros catequéticas 
para adultos, este livro propõe 
uma série de temas que 
correspondam às necessidades 
seja de quem ainda não fez a 
caminhada de catequese para 
a iniciação cristã, seja para os 
adultos que queiram aprofundar 
a própria fé. A proposta deste 
subsídio é de 17 temas, com 
conteúdo completo e com 
encontros a serem planejados a 
critério do catequista.
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catequese com adultos
Subsídios catequéticos
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A 2ª leitura continua com os assuntos 
dos coríntios, que pretendem ter a liberdade 
de fazer tudo o que têm direito de fazer. Pau-
lo não concorda: nem sempre devo fazer uso 
de meu direito. A caridade, a paciência para 
com o menos forte, com o inseguro na fé, va-
lem mais que meu direito pessoal.

II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Jó 7,1-4.6-7) 

Jó foi fortemente provado por Deus. Per-
deu tudo, até a saúde. Seus amigos não o con-
seguem consolar (Jó 2,11). Jó contempla sua 
vida com amargura e só consegue pedir que a 
aflição não seja demais e Deus lhe dê um pou-
co de sossego. A vida é um “serviço de merce-
nário”, diz. Como os boias-frias, ele sempre 
leva a pior. Desperta cansado e, deitado, não 
consegue descansar, por causa das feridas. 
Que Deus lhe dê um pouco de sossego... 

Procurando uma resposta para o misté-
rio do sofrimento, os amigos de Jó dizem 
que os justos são recompensados e os ím-
pios, castigados. Mas Jó protesta: ele não é 
um ímpio. A teoria da prosperidade dos jus-
tos, a “teologia da retribuição”, não se verifi-
ca na realidade (21,5-6). Menos ainda o 
convence o pedante discurso de Eliú, tra-
tando de mostrar o caráter pedagógico do 
sofrimento (cap. 32-37). Os amigos de Jó 
não resolvem nada. Vendem conselhos, mas 
não se compadecem. Suas palavras são pi-
menta na ferida.

Por outro lado, mesmo amaldiçoando o 
próprio nascimento, Jó não amaldiçoa Deus; ao 
contrário, reconhece e louva sua sabedoria e 
suas obras na criação: o abismo de seu sofri-
mento pessoal não lhe fecha os olhos para a 
grandeza de Deus! E é exatamente por este lado 
que entrará sossego na sua existência. Pois Deus 
se revelará a ele, tornar-se-á presente em seu 
sofrimento – ao contrário de seus amigos sabi-

chões –, e esta experiência do mistério de Deus 
fará Jó entrar em si, no silêncio (42,1-6).

2. Evangelho (Mc 1,29-39) 

Como para preencher o que ficou aberto na 
1ª leitura, o evangelho nos mostra o Filho de 
Deus assumindo nossas dores. A narrativa con-
ta o fim do “dia em Cafarnaum”, iniciado em 
Mc 1,21 (cf. domingo passado). Jesus continua 
com seus gestos e ações que falam de Deus. 

No início de seu ministério, Jesus assume 
o sofrimento, curando-o. Mostra os sinais da 
aproximação de Deus ao sofredor. Sinais feitos 
com a “autoridade” que já comentamos no do-
mingo passado. Ao sair do ofício sinagogal, 
naquele dia de sábado, Jesus se dirige à casa de 
Pedro. Lá, ergue da febre a sogra de Pedro. E 
ela se põe a servir, demonstrando assim sua 
transformação. Depois, ao anoitecer, quando 
termina o repouso sabático, as pessoas trazem 
a Jesus os seus enfermos. Jesus acolhe a multi-
dão em busca de cura: novo sinal de sua mis-
teriosa “autoridade”. Os endemoninhados, os 
maus espíritos reconhecem seu adversário, 
mas ele lhes proíbe propalar o que sabem (cf. 
domingo passado). E quando, depois, Jesus se 
retira para se encontrar com o Pai e os discípu-
los o vêm buscar para reassumir sua atividade 
em Cafarnaum, ele revela que a vontade de 
seu Pai o empurra para outros lugares. Ele está 
inteiramente a serviço do anúncio do Reino, 
com a “autoridade” que o Pai lhe outorgou.

No fim de seu ministério, Jesus assumirá 
o sofrimento, sofrendo-o. Aí, sua compaixão 
se torna realmente universal. Supera de longe 
aquilo que aparece no livro de Jó. Se este nos 
mostra que Deus está presente onde o ser hu-
mano sofre (e isso já é grande consolação), 
Jesus nos mostra que Deus conhece o sofri-
mento do ser humano por experiência.

Assim como o livro de Jó, Jesus não apre-
senta uma explicação teórica do sofrimento. 
Neste sentido, concorda com os filósofos exis-
tencialistas: sofrer faz parte da “condição hu-
mana”. Não há explicação, mas, sim, solução: 
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Jesus assume o sofrimento. No livro de Jó, Deus 
se digna olhar para o ser humano que sofre. Em 
Jesus Cristo, ele participa de seu sofrimento.

3. II leitura (1Cor 9,16-19.22-23) 

A 2ª leitura continua com a 1ª Carta aos 
Coríntios, abordando assunto muito espe-
cial. 1Cor 8-10 é uma unidade que trata da 
questão sobre se o cristão pode sempre fazer 
as coisas que, em si, não são um mal. Trata-se 
das carnes que sobravam dos banquetes ofe-
recidos pela cidade em honra das divindades 
locais. Essas carnes eram, depois da festa, 
vendidas no mercado por “preço de banana”. 
O cristão, dizem os “esclarecidos”, pode 
comprá-las e comê-las sem problema, já que 
não acredita nos ídolos. Paulo, porém, pensa 
diferente: a norma não é a liberdade, mas a 
caridade (cf. Gl 5,13: usemos da “liberdade 
para nos tornar escravos de nossos irmãos”). 
Se o uso de nossa liberdade causa a queda do 
“fraco na fé”, que tem ainda resquícios de sua 
tradição pagã, devemos considerar a sensibi-
lidade de nosso irmão. 

Paulo não concorda com a pretensa liber-
dade dos coríntios para fazerem tudo a que 
têm direito. Existe o aspecto objetivo (carne é 
carne e ídolos não existem) e o aspecto subje-
tivo (alguém menos instruído na fé talvez 
coma as carnes idolátricas num espírito de 
superstição; 8,7). Portanto, diz Paulo, nem 
sempre devo fazer uso de meu direito. E ale-
ga seu próprio exemplo: ele teria o direito de 
receber gratificação por seu apostolado, mas, 
como tal gratificação poderia ser mal inter-
pretada, prefere ganhar seu pão trabalhando. 
A gratificação de seu apostolado consiste no 
prazer de pregar o evangelho de graça. Paulo 
teria os mesmos direitos dos outros apósto-
los: levar consigo uma mulher cristã (9,5), 
ser dispensado de trabalho manual (9,6), re-
ceber salário pelo trabalho evangélico (9,14; 
cf. a “palavra do Senhor” a este respeito, Mt 
10,10). Entretanto, prefere anunciar o evan-
gelho de graça, para que ninguém suspeite 
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Esta obra serve de subsídio para 
as disciplinas de cultura religiosa 
e ética; ao mesmo tempo, 
quer abrir-se a um diálogo sem 
fronteiras sobre os valores mais 
significativos que dignificam o 
ser humano, na atual sociedade, 
caracterizada por mudanças 
rápidas e profundas. Além disso, 
reflete-se sobre o interesse místico-
religioso do homem pós-moderno. 
Uma reunião de estudos sobre 
o ser, o crer e o agir da tríade 
humana de religião, antropologia 
e cristandade.  

Lino Rampazzo
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de motivos ambíguos. Ora, essa atitude não é 
inspirada apenas por prudência, mas por pai-
xão pelo evangelho: “Ai de mim se eu não 
pregar o evangelho... Qual é meu salário? 
Pregar o evangelho gratuitamente, sem usar 
dos direitos que o evangelho me confere!” 
(9,17-18). Se tivermos verdadeiro afeto por 
nosso irmão fraco na fé, desistiremos com 
prazer de algumas coisas aparentemente ca-
bíveis; e a própria gratuidade será a nossa re-
compensa, pois “tudo é graça”.

III. Dicas para reflexão
As leituras de hoje estão interligadas por 

um fio quase imperceptível: enquanto Jó se 
enche de sofrimento até o anoitecer (1ª leitura), 
Jesus cura o sofrimento até o anoitecer (evan-
gelho). O conjunto do evangelho mostra Je-
sus empenhando-se, sem se poupar, para 
curar os enfermos de Cafarnaum. E, no dia 
seguinte, o poder de Deus que ele sente em si 
o impele para outros lugares, sem se deixar 
“privatizar” pelo povo de Cafarnaum. A pai-
xão de Jesus é deixar efluir de si o poder ben-
fazejo de Deus. Ele assume, sem limites, o 
sofrimento do povo. Ele sabe que isso é sua 
missão: “Foi para isso que eu vim”. Não pode 
recusar a Deus esse serviço. 

Nosso povo, muitas vezes, vê nas doen-
ças e no sofrimento um castigo de Deus. Mas 
quando o próprio Enviado de Deus se esgota 
para aliviar as dores do povo, como essas do-
enças poderiam ser um castigo de Deus? Não 
serão sinal de outra coisa? Há muito sofri-
mento que não é castigo, mas, simplesmente, 
condição humana, condição da criatura, 
além de ocasião para Deus manifestar seu 
amor. O evangelista João dirá que a doença 
do cego não vem de pecado algum, mas é 
oportunidade para Deus manifestar sua glória 
(Jo 9,3; cf. 11,4). 

Por mais que o ser humano consiga domi-
nar os problemas de saúde, não consegue ex-
cluir o sofrimento, pois este tem outra fonte. 

Mas é verdade que o egoísmo aumenta o sofri-
mento. O fato de Jesus apaixonadamente se 
entregar à cura de todos os males, também em 
outras cidades, é uma manifestação do Espíri-
to de Deus que está sobre ele e que renova o 
mundo (cf. Sl 104[103],30). O evangelista 
Mateus compreendeu isso muito bem, quan-
do acrescentou ao texto de Mc 1,34 a citação 
de Is 53,4 acerca do Servo sofredor: “Ele assu-
miu nossas dores e carregou nossas enfermi-
dades” (Mt 8,17). E se pelo pecado do mundo 
as dores se transformam num mal que oprime 
a alma, logo à frente Jesus se revelará como 
aquele que perdoa o pecado (cf. Mc 2,1-12).

Também se hoje acontecem curas e outros 
sinais do amor apaixonado de Deus que se 
manifesta em Jesus Cristo, é preciso que reco-
nheçamos nisso os sinais do Reino que Jesus 
vem trazer. Não enganemos as pessoas com 
falsas promessas de prosperidade, que até cau-
sam nos sofredores um complexo de culpa 
(“Que fiz de errado? Por que mereci isso?”). 
Mas, em meio ao mistério da dor, dediquemo-
-nos a dar sinais do amor de Jesus e de seu Pai.

6º domingo do tempo comum

15 de fevereiro

A autoridade 
de Jesus e a 
marginalização
I. Introdução geral

A liturgia de domingo passado mostrou 
que Jesus não se deixou “privatizar” pela po-
pulação de Cafarnaum, mas seguiu sua voca-
ção para ir a outras cidades também. Hoje o 
vemos saindo para a margem da sociedade, 
para os lugares desertos, onde viviam aqueles 
que na época eram chamados leprosos. Estes 
eram intocáveis, tabu! Jesus quebra esse tabu 
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e, no fim, acaba ocupando o lugar do doente, 
nos “lugares desertos”.

Como nos evangelhos anteriores, vemos 
aqui uma indicação velada da personalidade 
de Jesus. Autoridade e compaixão, duas quali-
dades dificilmente compatíveis no ser huma-
no, são as feições divinas que se deixam entre-
ver no agir de Jesus. E revela-se sua superiori-
dade em relação à Lei, segundo a qual Jesus 
não poderia tocar no doente de pele. Ele não 
depende da Lei para realizar o bem da pessoa. 
Por autoridade própria, reintegra o ser huma-
no que a letra da Lei marginalizava.

Este tema convida a uma catequese sobre 
a reintegração dos que são marginalizados. 
Para que nós, como membros do Cristo, pos-
samos realmente vencer a marginalização, será 
preciso agir com uma autoridade que esteja 
acima das convenções constrangedoras do sis-
tema em que vivemos. Precisamos encarnar de 
modo operante essa compaixão reintegradora, 
neutralizando os mecanismos de marginaliza-
ção e exclusão com a força divina da verdadei-
ra solidariedade, baseada no amor.

A 2ª leitura continua o tema de domingo 
passado, sobre as carnes oferecidas aos ídolos. 
Paulo se apresenta a si mesmo como exemplo, 
pois o pregador deve ser a ilustração daquilo 
que prega. O apóstolo quer agradar a todos, 
não para lograr sucesso pessoal, mas para o 
bem de todos, a fim de que se deixem atrair 
por Cristo. Este texto é uma das mais lindas 
exortações que a Bíblia contém.

II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (2Rs 5,9-14) 

Para ilustrar o tema do evangelho de hoje, 
a liturgia propõe (como leitura opcional) a 
cura do general sírio Naamã pelo profeta Eli-
seu. A leitura nos mostra o horror que a doen-
ça causa nesse homem de destaque, a ponto de 
procurar um profeta em terra estrangeira, em 

Israel. O recorte litúrgico não inclui a descri-
ção dos ricos presentes que o homem trouxe 
para o profeta, os quais realçam ainda mais o 
seu status. Menciona, sim, o orgulho de Naa-
mã, que julga pouca coisa banhar-se no rio Jor-
dão, um riacho, em comparação com os rios 
da capital de sua terra, Damasco. Mas, aconse-
lhado pelos servos, o homem banha-se, assim 
mesmo, no rio Jordão e fica curado: “sua carne 
tornou-se semelhante à de uma criancinha”.

Em Israel, a lepra causava exclusão da co-
munidade e suspeita de algum pecado. Em 
contraste com isso, o salmo responsorial (Sl 
32[31],1-2.5.11) canta a alegria de ser per-
doado e readmitido.

2. Evangelho (Mc 1,40-45) 

O canto de aclamação ao evangelho fala 
de Deus que visita o seu povo (Lc 7,16). É 
isso que acontece quando Jesus vai aos luga-
res ermos, onde encontra um doente de pele 
bem diferente do da 1ª leitura, Naamã. Este 
procurou Eliseu com pompa e vaidade. No 
evangelho, Jesus mesmo vai até o lugar onde 
o doente vive excluído, marginalizado. No 
exercício da “autoridade” divina sobre as for-
ças do mal e, ao mesmo tempo, levado por 
uma compaixão humana que não deixa de ser 
divina, Jesus quebra o tabu da lepra, toca o 
doente e faz desaparecer a enfermidade. Na 
opinião do povo, a doença designada como 
lepra devia ser obra de algum espírito muito 
ruim. Jesus quebra esse tabu. O doente reco-
nhece em Jesus misteriosa “autoridade”, seu 
poder sobre os espíritos maus. “Se quiseres, 
tens o poder de me purificar” (Mc 6,40). Jesus 
não pensa nas severas restrições da Lei, só 
sente compaixão, aquela qualidade divina 
que ele encarna. Apesar da proibição da Lei, 
toca no doente de pele, dizendo: “Eu quero, sê 
purificado”. E a cura sucede. Jesus dá um si-
nal do Reino. Se ele cura pelo “poder-autori-
dade” do Filho do homem, não é preciso pri-
meiro consultar os guardiões da Lei. Basta 
que, depois de receber o benefício de Deus, o 
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doente ofereça o sacrifício de agradecimento, 
conforme o rito costumeiro.

Como aos exorcizados, Jesus proíbe ao 
curado publicar o que sua “autoridade” operou. 
Manda-o oferecer o sacrifício prescrito, para ofi-
cializar sua reintegração na comunidade. Jesus 
lhe proíbe publicar o ocorrido, porque a publi-
cidade desvia a percepção da verdadeira perso-
nalidade de Jesus (que não apenas cura, mas 
também assume o sofrimento humano). Mas o 
homem não é capaz de silenciar o fato. Quem 
conseguiria esconder tanta felicidade? Ele, até 
então marginalizado, encontrou a reintegração 
e aproveitou-a para contar o que lhe acontecera. 
Mais: Jesus foi ocupar o lugar do doente de 
pele, nos “lugares desertos” (1,45).

Este episódio faz pressentir a crescente e 
mortal oposição das autoridades religiosas: 
Jesus sabe o que é o bem do ser humano me-
lhor do que a Lei segundo a interpretação dos 
escribas. Por autoridade própria, reintegra a 
pessoa que a letra da Lei marginalizava. Res-
taura a comunhão com o excomungado, pas-
sando para trás os que tinham o monopólio 
da reintegração. Aceitar este Jesus significa 
aceitar alguém que supera as mais altas auto-
ridades religiosas. Neste sentido, a cura da 
doença de pele funciona como um sinal: sig-
nifica que, de fato, Jesus está acima das pres-
crições legais e pode prescindir delas.

3. II leitura (1Cor 10,31-11,1) 

Ao fim da discussão sobre a carne consa-
grada aos ídolos (1Cor 8-10; cf. domingos an-
teriores), Paulo tira as conclusões práticas. 
Comprar carne desses banquetes no mercado, 
sem ninguém o saber, pode parecer sem impor-
tância (10,25). Se, porém, alguém o sabe e se 
escandaliza, então não se deve comer dessa car-
ne, por amor ao fraco na fé (10,28-29), pois 
não seria possível comê-la agradecendo a Deus 
(10,30). Daí a atitude geral: fazer tudo de sorte 
que seja um agradecimento a Deus, o que 
acontece quando é para o bem dos outros. Por 
fim, Paulo atreve-se a apresentar-se como 

exemplo, sendo Cristo o exemplo dele (cf. 
1Cor 11,1; Fl 3,17).

III. Dicas para reflexão
A exclusão virou princípio da organiza-

ção socioeconômica: a lei do mercado, da 
competitividade. Quem não consegue com-
petir deve desaparecer, quem não consegue 
consumir deve sumir. Escondemos favelas 
por trás de placas publicitárias. Que os feios, 
os aleijados, os idosos, os doentes de Aids 
não poluam os nossos cartões-postais! 

Em tempos idos, a exclusão muitas vezes 
provinha da impotência diante da enfermidade 
ou, também, da superstição. Em Israel, os cha-
mados leprosos eram excluídos e marginaliza-
dos, como ilustra abundantemente a legislação 
de Lv 13-14. Enquanto não se tivesse constatado 
a cura, por complicado ritual, o doente de pele 
era considerado impuro, intocável. Jesus, porém, 
toca no homem doente e o cura. Sinal do Reino 
de Deus. Jesus torna o mundo mais conforme ao 
sonho de Deus, pois Deus não deseja sofrimento 
nem discriminação. O Antigo Testamento pode 
não ter encontrado outra solução para esses do-
entes contagiosos que a marginalização, mas Je-
sus mostra que um novo tempo começou.

Começou, mas não terminou. Reintegrar 
os marginalizados não foi uma fase passagei-
ra no projeto de Deus, como os presentinhos 
dos políticos nas vésperas das eleições. O 
plano messiânico continua por meio do povo 
messiânico. Devemos continuar inventando 
soluções para toda e qualquer marginaliza-
ção, pois somos todos irmãos e irmãs.

Seremos impotentes para excluir a exclu-
são, como os antigos israelitas em relação à do-
ença de pele? Que fazer com os criminosos pe-
rigosos, viciados no crime? O fato de ter de 
marginalizar alguém é reconhecimento da ina-
dequação de nossa sociedade. Toda forma de 
marginalização é denúncia contra nossa socie-
dade e, ao mesmo tempo, um desafio. Muito 
mais ainda em se tratando de pessoas inocen-
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tes. A marginalização é sinal de que não está 
acontecendo o que Deus deseja. Aonde existe 
marginalização o Reino de Deus ainda não che-
gou, pelo menos não completamente. E aonde 
chega o Reino de Deus a marginalização já não 
deve existir. Por isso, Jesus reintegra os margi-
nalizados, como é o caso do doente do evange-
lho de hoje, dos pecadores, publicanos, prosti-
tutas… Essa reintegração está baseada no “po-
der-autoridade” que Jesus detém como enviado 
de Deus: “Se quiseres, tens o poder de me puri-
ficar” (Mc 1,40). Jesus passa por cima das pres-
crições levíticas, toca no doente de pele e “puri-
fica-o” por sua palavra, em virtude da autorida-
de que lhe é conferida como “Filho do homem” 
(= “executivo” de Deus, cf. Mc 2,10.28).

Há quem pense que os mecanismos autor-
reguladores do mercado são o fim da história, a 
realização completa da racionalidade humana. 
E os que são (e sempre serão) excluídos por 
esse processo, onde ficam? Não será tal raciocí-
nio o de um varejista que se imagina o criador 
do universo? A liturgia de hoje nos mostra ou-
tro caminho, o de Jesus: solidarizar-se com os 
marginalizados, os excluídos, tocar naqueles 
que a “lei” proíbe tocar, para reintegrá-los, obri-
gando a sociedade a se abrir e criar estruturas 
mais acolhedoras, mais messiânicas.

1º domingo da Quaresma

22 de fevereiro

A restauração da 
humanidade em 
Cristo e o batismo
I. Introdução geral

Estamos iniciando a Quaresma, tempo de 
conversão em vista da celebração do mistério 
pascal. Tempo de volta ao nosso “primeiro 
amor”, nosso projeto de vida assumido dian-

Visite nossa loja VirtuaL
paulus.com.br

Vendas: (11) 3789-4000
0800-164011

SAC: (11) 5087-3625

Psicologia da comunicação
Manual para o estudo da 
linguagem publicitária e das 
técnicas de venda

“Psicologia da comunicação é um 
excelente manual sobre a linguagem 
publicitária e as técnicas de venda. 
Inicia com os conceitos básicos da 
psicologia e sua aplicação na pu-
blicidade. Desenvolve temas como 
percepção, motivação, emoção, 
persuasão, memória, condiciona-
mento, inteligência, estados cogni-
tivos, teoria da personalidade, comu-
nicação de massa, comunicação 
publicitária, psicologia de venda, 
dentre outros. Sua maior riqueza, no 
entanto, é intercalar conceitos com 
exercícios práticos, o que o torna 
muito útil tanto para professores 
como para estudantes e profissionais 
da psicologia e da comunicação.”

Maria Cristina Strocchi
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te de Deus e Jesus Cristo. As leituras deste 
domingo ensinam-nos a acreditar na possibi-
lidade da renovação de nossa vida cristã.

A liturgia de hoje se inspira na catequese 
batismal. Nos primórdios da Igreja, a Quares-
ma era preparação para o batismo administra-
do na noite pascal. O batismo era visto como 
participação na reconciliação operada pelo 
sacrifício de Cristo por nós (cf. Rm 3,21-26; 
5,1-11; 6,3 etc.). No mesmo espírito, a litur-
gia renovada do Concílio Vaticano II insiste 
em que, na noite pascal, sejam batizados al-
guns novos fiéis, de preferência adultos, e to-
dos os fiéis façam a renovação de seu compro-
misso batismal. Essa insistência na renovação 
da vida batismal faz sentido, pois, enquanto 
não tivermos passado pela última prova, esta-
mos sujeitos à desistência. Como à humani-
dade toda, no tempo de Noé, também a cada 
um, batizado ou não, Deus dá novas chances: 
eis o tempo da conversão.

A liturgia de hoje é animada por um espí-
rito de confiança. Ora, confiança significa en-
trega: corresponder ao amor de Deus por 
uma vida santa (oração do dia). É claro, de-
vemos sempre viver em harmonia com Deus, 
correspondendo ao seu amor. Na instabilida-
de da vida, porém, as forças do mal nos apa-
nham desprevenidos. Mas a Quaresma é um 
“tempo forte”, em que convém pôr à prova o 
nosso amor, esforçando-nos mais intensa-
mente por uma vida santa.

II. Comentário dos textos 
bíblicos

1. I leitura (Gn 9,8-15) 

As águas do dilúvio representavam, para 
os antigos, um desencadeamento das forças 
do mal. Mas quem tem a última palavra é o 
amor divino. Deus não quer destruir o ser 
humano, impõe limites ao dilúvio e já não 
voltará a destruir a terra. O dilúvio é o sím-

bolo do juízo de Deus sobre este mundo, mas 
acima de tudo está a sua misericórdia, simbo-
lizada pelo arco-íris. No fim do dilúvio, Deus 
faz uma aliança com Noé e sua descendência, 
a humanidade inteira: apesar da presença do 
mal, ele não voltará a destruir a humanidade. 
Deus repete o dia da criação, em que venceu 
o caos originário, separou as águas de cima e 
de baixo e deu ao ser humano um lugar para 
morar. Faz uma nova criação, melhor que a 
anterior, pois acompanhada de um pacto de 
proteção. O arco-íris que, no fim do tempo-
ral, espontaneamente nos alegra é o sinal na-
tural dessa aliança.

O salmo responsorial (Sl 25[24],4bc-
-5ab.6-7bc.8-9) lembra a fidelidade de Deus 
ao seu amor. O íntimo ser de Deus é, ao mes-
mo tempo, bondade e justiça: “Ele reconduz 
ao bom caminho os pecadores, aos humildes 
conduz até o fim, em seu amor”. Por essa ra-
zão, todos os batizados renovam, na celebra-
ção da Páscoa, seu compromisso batismal.

2. II leitura (1Pd 3,18-22) 

A segunda leitura faz parte da cateque-
se batismal que caracteriza a 1ª Carta de 
Pedro. O batismo supõe a transmissão de 
credo. Assim, 1Pd 3,18-4,6 contém os ele-
mentos do primitivo credo: Cristo morreu 
e desceu aos infernos (3,18-19), ressusci-
tou (3,18.21), foi exaltado ao lado de Deus 
(3,22), julgará vivos e mortos (4,5). Tendo 
ele trilhado nosso caminho até a morte, nós 
podemos seguir seu caminho à vida (3,18). 
O batismo, que lembra o dilúvio no senti-
do contrário (salvação em vez de destrui-
ção), purifica a consciência e nos orienta 
para onde Cristo nos precedeu. 

Jesus, porém, não vai sozinho. Leva-nos 
consigo. Ele é como a arca que salvou Noé e 
os seus das águas do dilúvio. Com ele somos 
imersos no batismo e saímos dele renova-
dos, numa nova e eterna aliança. Ao fim da 
Quaresma serão batizados os novos candi-
datos à fé. Na “releitura” do dilúvio feita 
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pela 1ª Carta de Pedro, a imagem da arca 
está num contexto que lembra os principais 
pontos do credo: a morte de Cristo e sua 
descida aos infernos (para estender a força 
salvadora até os justos do passado); sua res-
surreição e exaltação (onde ele permanece 
como Senhor da história futura, até o fim). 
Batismo é transmissão da fé.

3. Evangelho (Mc 1,12-15) 

Quando de seu batismo por João, Jesus 
foi investido por Deus com o título de “Filho 
amado” e com seu beneplácito, que é, na rea-
lidade, a missão de realizar no mundo aquilo 
que faz a alegria de Deus: a salvação de todos 
os seus filhos. Assim, a missão de Jesus co-
meça com a vitória sobre o mal, o qual se 
opõe à vontade de seu Pai. 

O mal tem muitas faces e, além disso, 
uma coerência interior que faz pensar numa 
figura pessoal, embora não visível no mun-
do material. Essa figura chama-se “satanás”, 
o adversário, ou “diabo”, destruidor, pre-
sente desde o início da humanidade. Impe-
lido pelo Espírito de Deus, Jesus enfrenta no 
deserto as forças do mal – satanás e os ani-
mais selvagens –, mas vence, e os anjos do 
Altíssimo o servem. A “provação” de Jesus 
no deserto, depois de seu batismo por João, 
prepara o anúncio do Reino. Aproxima-se a 
grande virada do tempo: Jesus anuncia a 
boa-nova do Reino. Deus oferece novas 
chances. Incansavelmente deseja que o ser 
humano viva, mesmo sendo pecador (cf. Ez 
18,23). Sua oferta tem pleno sucesso com 
Jesus de Nazaré. Este é verdadeiramente seu 
Filho (Mc 1,11). Vitória escondida, como 
convém na primeira parte de Marcos, tempo 
do “segredo messiânico”. 

Nos seus 40 dias de deserto, Jesus resu-
me a caminhada do povo de Israel e antecipa 
também seu próprio caminho de servo do 
Senhor. A tentação no deserto transforma-se 
em situação paradisíaca: Jesus é o novo Adão, 
vencedor da serpente. Seu chamado à con-
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versão é um chamado à fé e à confiança. Nas 
próximas semanas o acompanharemos em 
sua subida a Jerusalém, obediente ao Pai. 
Será a verdadeira prova, na doação até a mor-
te, morte de cruz. E, “por isso, Deus o exal-
tou”... (cf. Fl 2,9).

Assim preparado, Jesus inicia o anúncio 
do Reino de Deus e pede conversão e fé no 
evangelho, o euangélion, a alegre notícia (cf. 
3º domingo do tempo comum). Que ele 
exorte a acreditar na novidade, a gente en-
tende. Mas por que conversão, se se trata de 
boa notícia? Exatamente por isso. Pois, como 
mostram os noticiários da TV, estamos muito 
mais sintonizados para notícias ruins que 
para notícia boa. Conversão não é a mesma 
coisa que penitência, como às vezes se tra-
duz em Mc 1,15, sem razão. Conversão sig-
nifica dar nova postura à nossa vida e nosso 
coração, “deixar para lá” a imagem de um 
Deus ameaçador para voltar-nos a ele e a seu 
reinado com um coração alegre e confiante. 

III. Dicas para reflexão
Celebramos o 1º domingo da Quaresma. 

Muitos jovens não sabem o que é a Quares-
ma. Nem sequer sabem de onde vem o carna-
val, antiga festa do fim do inverno (no hemis-
fério norte) que, na cristandade, se tornou a 
despedida da fartura antes de iniciar o jejum 
da Quaresma.

A Quaresma (do latim quadragesima) sig-
nifica um tempo de 40 dias vivido na proxi-
midade do Senhor, na entrega a Deus. Depois 
de ser batizado por João Batista no rio Jor-
dão, Jesus se retirou ao deserto de Judá e je-
juou durante 40 dias, preparando-se para 
anunciar o Reino de Deus. Vivia no meio das 
feras, mas os anjos de Deus cuidavam dele. 
Preparando-se desse modo, Jesus assemelha-

-se a Moisés, que jejuou durante 40 dias no 
monte Horeb (Ex 24,18; 34,28; Dt 9,11 etc.), 
e a Elias, que caminhou 40 dias, alimentado 
pelos corvos, até chegar a essa montanha 
(1Rs 19,8). O povo de Israel peregrinou du-
rante 40 anos pelo deserto (Dt 2,7), alimen-
tado pelo Senhor. 

Na Quaresma deixamos para trás as pre-
ocupações mundanas e priorizamos as de 
Deus. Vivemos numa atitude de volta para 
Deus, de conversão. Isso não consiste neces-
sariamente em abster-se de pão, mas sobretu-
do em repartir o pão com o faminto e em vi-
ver todas as demais formas de justiça. Tal é o 
verdadeiro jejum (Is 58,6-8). 

A Igreja, desde seus inícios, viu nos 40 
dias de preparação de Jesus uma imagem da 
preparação dos candidatos ao batismo. As-
sim como Jesus, depois desses 40 dias, se en-
tregou à missão recebida de Deus, os catecú-
menos eram, depois de 40 dias de prepara-
ção, incorporados a Cristo pelo batismo, para 
participar da vida nova. O batismo era cele-
brado na noite da Páscoa, noite da ressurrei-
ção. E toda a comunidade vivia na austerida-
de material e na riqueza espiritual, preparan-
do-se para celebrar a ressurreição. 

A meta da Quaresma é a Páscoa, o batis-
mo, a regeneração para uma vida nova. Para 
os que ainda não foram batizados – os cate-
cúmenos –, isso se dá no sacramento do ba-
tismo na noite pascal; para os já batizados, na 
conversão que sempre é necessária em nossa 
vida cristã. Daí o sentido da renovação do 
compromisso batismal e do sacramento da 
reconciliação nesse período. 

Conversão e renovação, se preciso tam-
bém arrependimento por nossas infidelida-
des, mas o tom principal é a alegria pela 
boa-nova e por Deus que, em Cristo, renova 
nossa vida.
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discípulos e missionários de Jesus, além de oferecer-lhes
roteiros para os encontros, fonte de formação e 
aprimoramento espiritual.
Cada volume vem acompanhado de um CD.

160 págs.

168 págs.

200 págs.

264 págs.

176 págs.

216 págs.

200 págs.

Proposta consistente para a 
formação de verdadeiros discípulos
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